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SOBRE O EVENTO: 

 

O Instituto de Nutrição Josué de Castro (INJC), em parceria 

com a Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (PR2) e do 

Sistema de Alimentação da UFRJ/Restaurantes Universitários e 

apoio da Pró-Reitoria de Extensão (PR5) oferece, desde 2009, o 

evento Encontro Sabores e Saberes como parte das 

comemorações do Dia Mundial da Alimentação, criado pela 

Organização para Agricultura e Alimentação das Nações Unidas 

– FAO –, para marcar a luta contra a fome mundial e o estimulo 

à produção de alimentos do planeta e aos produtores rurais. 

O evento trata de assuntos relacionados à alimentação, 

meio ambiente e sustentabilidade, articulando-o com os temas 

propostos para discussão, a cada ano, pela Organização das 

Nações Unidas – ONU e, também, em alinhamento com os 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

O 15º Encontro Sabores e Saberes ocorreu nos dias 21 e 22 

de setembro de 2023 e foi uma edição comemorativa para 

celebrar os 15 anos do evento que, desde sua primeira edição, 

tem a segurança alimentar como debate transversal. O mês de 

setembro do ano de 2023, marcou o cinqüentenário de 

falecimento de Josué de Castro, patrono do INJC, professor e 
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cientista social que dedicou sua vida ao estudo e combate à 

fome e às desigualdades sociais, temáticas que integram o 

escopo do Encontro. Como tradicionalmente ocorre, a 

programação contou com palestra, oficinas culinárias, 

exposições acadêmicas, relatos de experiências, apresentação 

de trabalhos científicos e atividade cultural.  

O evento foi realizado de forma presencial e contou, em sua 

programação, com palestras e apresentação oral dos cinco 

trabalhos que receberam menção honrosa. Todos os trabalhos 

aprovados pela comissão científica encontram-se em exposição 

no formato de pôsteres eletrônicos no site do evento. 

O presente caderno é uma coletânea dos resumos dos 

trabalhos em exposição e, também, dos premiados 

apresentados em sessão oral durante a programação.  

Até a próxima edição! 

*Todas as informações constantes nos resumos são da responsabilidade dos autores. 
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                  Anais do XV Encontro Saberes e Sabores, 21 a 22 de setembro de 2023, 
[recurso eletrônico]: 15 anos de alimentação em foco / editoras Elizabeth 
Acioly, Camila das Neves Didini. Rio de Janeiro: UFRJ / INJC, 2023.                     
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Esse símbolo, ao lado do título do trabalho, sinaliza aqueles que receberam menção honrosa 
da comissão científica e foram apresentados em sessão oral no evento. 
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INTRODUÇÃO: O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) estabelece, em conjunto à 
oferta de uma alimentação adequada e saudável aos escolares, ações estratégicas de Educação 
Alimentar e Nutricional (EAN). Dentre elas, a implementação de hortas pedagógicas, que são 
capazes de oportunizar diferentes abordagens para o debate sobre sistemas alimentares mais 
justos, saudáveis e sustentáveis (BRASIL, 2020). Assim, a agroecologia surge como referencial 
que pode favorecer a implementação de hortas em contexto escolar (BARROS et al, 2012). 

OBJETIVO: O objetivo deste estudo é identificar, a partir da experiência de implementação de 
hortas agroecológicas, elementos pedagógicos e operacionais de manejo que facilitem a 
institucionalização dessa estratégia em escolas. 

METODOLOGIA: Trata-se de uma pesquisa-intervenção desenvolvida em sete escolas do 
município de Niterói, durante o período de setembro de 2021 a maio de 2023. As ações 
incluíram diagnóstico e implementação das hortas e desenvolvimento de oficinas. Buscou-se 
identificar técnicas e processos desenvolvidos com base no referencial da agroecologia que 
contribuíram para o desenvolvimento de estratégias pedagógicas de Educação Alimentar e 
Nutricional e para institucionalização da horta como ferramenta pedagógica nas escolas.  

RESULTADOS: A partir da implementação das hortas agroecológicas nas escolas municipais de 
Niterói, foi possível perceber elementos pedagógicos como: cultivo de espécies em consórcios 
que permitem aos alunos identificar as variedades de um mesmo gênero alimentício, trazendo 
um questionamento sobre o quanto o mercado não oferece uma diversidade de alimentos para 
o consumo alimentar; o reconhecimento das sementes crioulas como instrumento para debater 
a origem e a cultura dos alimentos e a relação dos povos originários e comunidades tradicionais 
com o cultivo e a identificação de espécies regionais e de plantas alimentícias não convencionais 
(PANCs) como método de diversificação da alimentação dos escolares. Os elementos 
operacionais de manejo identificados foram: a cobertura do solo como um método mantenedor 
de umidade, reduzindo a necessidade de irrigação, visto que esta é um desafio para hortas 
escolares; cultivo de flores como atrativo aos insetos polinizadores, contribuindo para o 
controle biológico das hortaliças e a utilização de materiais (como: pó de madeiras, estrado de 
cama etc) que seriam descartados, promovendo assim um baixo custo da infraestrutura 
necessária para implementação da horta. 

CONCLUSÃO: Os princípios da agroecologia se colocam como elementos importantes na 
implementação das hortas, como verificado na experiência das sete escolas municipais de 
Niterói. Foi possível abordar temas como a relação da agroecologia com a produção consciente 
de alimentos, valorização dos saberes dos povos originários e comunidades tradicionais, o 
cultivo de espécies biodiversas e regionais através dos consórcios, redução da necessidade de 
irrigação, uso das flores como atrativo aos insetos polinizadores e reuso de materiais que 
seriam descartados. Estes foram aspectos que favoreceram a implementação das hortas 
pedagógicas. 
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A garantia de uma alimentação de qualidade é uma importante ação de assistência estudantil 
instituída pelo Plano Nacional de Assistência Estudantil - PNAES (BRASIL, 2010), que 
possibilita a permanência de jovens em situação de vulnerabilidade socioeconômica no ensino 
público superior, por meio de acesso à moradia, transporte, alimentação, etc. Assim, 
contribuindo para um melhor desempenho acadêmico. Entende-se por alimentação de 
qualidade aquela composta por alimentos locais, saudáveis e culturalmente situados, tais como 
aqueles produzidos pela Agricultura Familiar (AF). Sabe-se que a AF produz 70% dos alimentos 
consumidos no Brasil (IBGE, 2017), e que esses alimentos são majoritariamente produzidos em 
sistemas agroalimentares sustentáveis, foi proposto o projeto "Mapeamento de fornecedores 
de alimentos da AF no município de Salvador - BA e na região metropolitana”, com o objetivo 
de demonstrar a viabilidade da aquisição de alimentos da AF para abastecimento do 
Restaurante Universitário (RU) da UFBA, o qual é responsável por ofertar alimentação aos 
estudantes. Buscando atingir esse objetivo, realizou-se uma pesquisa exploratória, na qual 
analisou-se qualitativamente os cardápios do RU, e realizou-se o mapeamento de agricultores 
familiares em sites, mídias sociais e no catálogo de produtos da AF do estado da Bahia. 
Posteriormente, foram enviados questionários virtuais aos agricultores identificados. Com base 
nos dados levantados, foram identificados 119 agricultores e agricultoras, organizados em 
associações e cooperativas e 41 agricultores-feirantes que participam de feiras livres 
agroecológicas na cidade. Dentre eles, identificou-se 24 agricultores e cooperativas que 
provavelmente poderiam tornar-se fornecedores para o RU. Os critérios utilizados para indicar 
a aptidão desses fornecedores foram: proximidade geográfica das áreas de produção (menos 
de 300 km); cadastro como agricultor familiar; e produção de alimentos compatíveis com as 
preparações presentes nos cardápios do RU, como hortaliças, cereais, frutas, doces, polpas de 
frutas, carnes, pescados e ovos. Diante do exposto, concluiu-se que a maioria dos produtos 
utilizados nas preparações dos cardápios podem ser adquiridos da AF, a exemplo de hortaliças. 
No entanto, considerando possíveis dificuldades relacionadas ao transporte e ao volume desses 
alimentos, a alternativa mais viável seria a aquisição de alimentos transformados por 
cooperativas da AF,  como farinha de mandioca, polpas de frutas e doces em massa. Dessa 
forma, o RU teria a possibilidade de continuar oferecendo uma alimentação de qualidade e 
saudável aos estudantes, ao mesmo tempo em que fortaleceria a AF do estado. 
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INTRODUÇÃO: O Laboratório Aberto de Agroecologia, Nutrição e Tecnologia (LAANT) da 
Faculdade de Nutrição Emília de Jesus Ferreiro (FNEJF) se constitui em uma horta 
agroecológica, urbana e coletiva no campus do Valonguinho da Universidade Federal 
Fluminense para o desenvolvimento de projetos e ações integradas de ensino, pesquisa e 
extensão para disseminação de conhecimento e práticas transdisciplinares. 

OBJETIVO: Descrever as oficinas educativas desenvolvidas no LAANT - UFF.  

METODOLOGIA: O LAANT foi institucionalizado pela UFF em 2021 vinculado ao Grupo de 
Extensão, Ensino e Pesquisa em Alimentação e Saúde do Escolar (GEPASE) e integrado à Rede 
de Agroecologia da UFF no eixo que se propõe a ocupar os espaços verdes da UFF. Foram 
planejadas, desenvolvidas e avaliadas, entre os anos de 2022 e 2023, três oficinas educativas 
considerando as práticas agroecológicas, as espécies cultivadas e as inovações tecnológicas no 
LAANT enquanto tecnologia social para a divulgação e compartilhamento de saberes e práticas 
transdisciplinares. A primeira oficina, realizada no 2° Encontro de Agroecologia da UFF sob o 
título “Oficina de Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCS)", objetivou divulgar a alunos 
de diferentes cursos de graduação da UFF as PANCS e as técnicas agroecológicas 
implementadas no LAANT, bem como elaborar e avaliar preparações alimentares no 
Laboratório de Nutrição e Dietética da Faculdade de Nutrição da UFF (LABDI). Na segunda 
oficina, “Vivência com os professores da universidade”, objetivou-se também compartilhar com 
os professores da FNEJF os projetos e ações desenvolvidas, as técnicas agroecológicas 
implementadas e as espécies cultivadas no LAANT de modo a compartilhar os saberes bem 
como suscitar a possibilidade de parceria para o desenvolvimento de projetos 
interdisciplinares. A terceira oficina, “Acolhimento com Agroecologia - Boas Vindas aos Novos 
Alunos de Nutrição", iniciou-se no LAANT por meio de recepção dos alunos com um café da 
manhã saudável e exposição de livros e sementes crioulas. Os alunos foram divididos em grupos 
para participação ativa nas seguintes atividades guiadas pelos agricultores e alunos do GEPASE: 
Reconhecimento de espécies, Semeadura e Plantio de mudas e PANCS.  As oficinas foram 
avaliadas por meio de questionários próprios 

RESULTADOS: As oficinas educativas no LAANT tem se mostrado uma excelente estratégia para 
a disseminação e troca de saberes e práticas transdisciplinares entre a comunidade interna da 
UFF bem como para a consolidação e contínua avaliação deste Laboratório enquanto uma 
tecnologia social. E foram bem avaliadas pelos participantes.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS: O LAANT vem consolidando-se enquanto um espaço aberto para 
experimentação e disseminação de práticas agroecológicas, experimentando diversas ações 
sustentáveis, ambientais, pedagógicas, alimentares e tecnológicas de modo a proporcionar uma 
formação ampliada aos alunos do GEPASE, bem como para os participantes das oficinas. 
Visando ampliar a participação das comunidades interna e externa, novas oficinas e ações estão 
sendo planejadas para este espaço coletivo ainda neste ano. 
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INTRODUÇÃO/CONTEXTUALIZAÇÃO: A agricultura urbana e periurbana (AUP) vem 
contribuindo para o desenvolvimento da biodiversidade, proporcionando um melhor 
aproveitamento dos espaços e um manejo adequado dos recursos naturais, promovendo e 
fortalecendo a segurança alimentar e nutricional (RIBEIRO ET AL, 2015). Alguns agricultores 
urbanos e periurbanos, podem acessar o mercado institucional público, especialmente o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar que prevê a obrigatoriedade de repassar no mínimo 
30% do recurso federal com a compra de alimentos da agricultura familiar (AF) (BRASIL, 2009). 
No entanto, esse segmento ainda carece de conhecimento e de assistência técnica para 
potenciais acessos à comercialização. 

OBJETIVO: Promover a formação de agricultores familiares urbanos (AFU) do município de 
Niterói quanto ao manejo agroecológico e ao acesso ao mercado institucional público.  

METODOLOGIA: Trata-se de um curso de formação desenvolvido com base nas demandas 
identificadas no mapeamento prévio realizado junto aos agricultores a saber: dificuldade de 
acessar os espaços públicos de comercialização do município como as feiras e a assistência 
técnica local, bem como a necessidade de formação em agroecologia. Assim, o curso foi 
desenhado para colaborar com a articulação entre AFU, poder público e universidade no 
desenvolvimento de estratégias que amplie o potencial de acesso dos agricultores familiares 
urbanos e periurbanos ao mercado institucional público e outras formas de comercialização. A 
metodologia aplicada foi exposição dialogada, roda de conversa e atividade prática.  

RESULTADOS: A formação contou com 88 participantes e teve 30 horas de carga horária em 2 
turmas, dividida em 3 módulos, sendo respectivamente: Agroecologia em contexto urbano, 
Mercado Institucional para AF e Organização dos AFU. O curso possibilitou a formação de uma 
rede colaborativa entre agricultores e a articulação com poder público e instituições de apoio 
no território como a Cooperativa de Trabalho em Assessoria a Empresas Sociais em 
Assentamentos de Reforma Agrária (Cooperar Maricá), e empresa é responsável pela 
assistência técnica e extensão rural (EMATER-RJ), a fim de fomentar a agroecologia e incentivar 
o processo de organização desse segmento no município.  

CONCLUSÕES/ CONSIDERAÇÕES FINAIS: O curso, para além de criar uma rede de apoio entre 
os agricultores participantes, possibilitou a eles conhecerem novos potenciais de escoamento 
da produção tanto para as feiras de Niterói, como para os mercados institucionais públicos e, 
dessa forma, viabilizar a venda para programas públicos, especialmente o PNAE. 
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Introdução/Contextualização: A agroecologia é a aplicação dos princípios e conceitos da 
ecologia ao desenho e manejo de agroecossistemas sustentáveis, com foco no empoderamento 
do agricultor (GLIESSMAN, 2001). A produção de alimentos orgânicos e agroecológicos e seus 
meios de comercialização representam uma inovação no redesenho dos sistemas alimentares 
em bases mais sustentáveis e solidárias (CARVALHO, 2022). O comércio de produtos 
agropecuários e agroindustrializados são imprescindíveis para produtores familiares, pois é 
através deste que ocorre a venda e agregação de valor do produto (CARVALHO, 2019). As feiras 
são opção para a comercialização dos produtos da agricultura familiar e urbana, trazê-la para 
dentro do ambiente acadêmico abre espaço para o diálogo dos meios de produção sustentável, 
comércio justo, troca de experiências e promoção da soberania alimentar e Segurança 
Alimentar e Nutricional. Além de se constituir em espaço para o desenvolvimento de ações 
integradas de ensino, pesquisa e extensão que retroalimentam o conhecimento acadêmico 
alinhado às demandas sociais.  

Objetivo: Apresentar o processo de planejamento da feira agroecológica no campus 
Valonguinho da Universidade Federal Fluminense como tecnologia social.  

Metodologia: Realizou-se a identificação de feiras agroecológicas existentes em universidades 
públicas, com vistas a caracterizá-las, a fim de construir aprendizado para planejamento da 
feira agroecológica na UFF.  O projeto de Feira Agroecológica na Universidade Federal 
Fluminense está sendo construído e incluirá etapas necessárias para a institucionalização da 
Feira como tecnologia social capaz de fomentar diferentes estratégias de ensino, pesquisa e 
extensão e simultaneamente fomentar processos de formação e contribuir com oportunidades 
de escoamento da produção de pequenos produtores locais.   

Resultados: Identificou-se 10 feiras em universidades federais, nos estados do Rio de Janeiro, 
Bahia, Pará, Rio Grande do Sul e, Minas Gerais. De forma geral as feiras comercializam 
artesanato e alimentos variados. Além disso, segundo descrição nos sites também incluem 
atividades como exposições educativas, rodas de conversa, oficinas, visita à feira, capacitações 
e palestras, que favorecem o envolvimento de pessoas de dentro do ambiente acadêmico e de 
pessoas externas (estudantes de outros níveis, moradores da região, servidores, entre outros). 
O processo de construção da feira agroecológica da UFF prevê a elaboração de um regimento 
para o funcionamento da feira, assim como o mapeamento de agricultores interessados em 
comercializar, medição do espaço para elaborar uma planta baixa e planejamento 
orçamentário. 

Conclusão/Considerações finais: O planejamento da feira agroecológica no campus 
Valonguinho da Universidade Federal Fluminense poderá oportunizar diversas atividades 
articuladas ao ensino, pesquisa e extensão, se caracterizando como uma tecnologia social 
voltada ao fortalecimento da segurança alimentar e nutricional em suas várias dimensões. 
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As feiras agroecológicas institucionais são espaços de oferta e comercialização de alimentos 
agroecológicos e se constituem como intervenção no ambiente alimentar organizacional. As 
feiras vêm se consolidando como estratégicas para escoar a produção de agricultores familiares 
agroecológicos, urbanos e periurbanos, contribuindo com a soberania e segurança alimentar. 
Nesse cenário, o apoio à agricultura de base agroecológica favorece o desenvolvimento de 
sistemas alimentares sustentáveis, aumentando a oferta de alimentos saudáveis e de práticas 
alimentares promotoras da saúde. A Feira Agroecológica na Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (FAU-UERJ), um projeto de extensão iniciado em 2016, tem como objetivos apoiar os 
agricultores familiares, fortalecer a agricultura agroecológica no Estado, tornar o ambiente 
alimentar saudável e contribuir para a troca de saberes entre universidade, estudantes, 
professores e agricultores. Após o período mais agudo da pandemia da COVID 19, que gerou o 
afastamento de agricultores e frequentadores da feira, tem sido um desafio recuperar todo o 
potencial da feira. Algumas estratégias para o fortalecimento dessa iniciativa tem sido: ampliar 
a oferta de alimentos in natura e beneficiados e a busca constante de novos agricultores, 
identificados via Redes de Agricultura Urbana. O apoio aos agricultores e consumidores, que 
participam da feira, é realizado por meio de atividades educativas e de orientação, organizadas 
por estudantes dos estágios em Saúde Coletiva e Ciência dos Alimentos e bolsistas de extensão, 
que buscam trocar informações e conhecimento com os agricultores, articulando ensino, 
pesquisa e extensão. São abordados temas como: boas práticas de fabricação, rotulagem, 
formação de preços, agroecologia e alimentação saudável. A barraca Tenda do Saber é utilizada 
para estreitar a relação de troca entre a Feira e a comunidade, interna e externa, com a 
organização de atividades culturais e rodas de conversa, que tratam de temas associados ao 
alimento, à comida e a datas culturais e comemorativas do calendário da cidade e da agricultura, 
como a comemoração da Jornada Universitária da Reforma Agrária. A divulgação das atividades 
acontece por meio das redes sociais da Feira e da universidade, potencializando o público 
frequentador e as vendas dos agricultores, fatores essenciais para manter a FAU ativa.  As 
estratégias utilizadas têm favorecido a ampliação de agricultores expositores na feira; a oferta 
de alimentos saudáveis; a qualificação do ambiente alimentar na instituição; e a soberania e 
segurança alimentar. O apoio aos agricultores realizado pelos estudantes e as rodas temáticas 
têm atraído um número maior de frequentadores, gerando troca de informação e aumento de 
renda para os agricultores. Avalia-se que as feiras agroecológicas nas universidades públicas 
têm sido um caminho exitoso para fortalecer a agricultura e os agricultores agroecológicos, 
além de um sistema alimentar justo e saudável. Uma iniciativa que promove saúde e soberania 
e a segurança alimentar e nutricional. 
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A disseminação de hortas coletivas agroecológicas em áreas urbanas, principalmente em 
regiões mais vulneráveis como favelas, possibilita o consumo de alimentos agroecológicos, sem 
agrotóxicos, proporcionando uma alimentação saudável e saborosa, contribuindo para a saúde 
da população local, além de gerar proveito para preservação do meio ambiente. O objetivo 
desse projeto de extensão é incentivar o consumo de alimentos agroecológicos através da 
inserção de hortas coletivas. As atividades do projeto são realizadas no Morro da Formiga, no 
bairro da Tijuca, na cidade do Rio de Janeiro, em um local criado pelo projeto, denominado de 
Espaço Formiga Verde, onde ocorrem oficinas para apresentações e debates acerca de cultivo 
de alimentos em diferentes recipientes, apresentação, modo de preparo e consumo de plantas 
alimentícias não convencionais, além do planejamento de implementação de um viveiro de 
mudas no terreno da casa de uma das moradoras da favela. A criação do viveiro visa a 
aproximação dos moradores locais a se inserirem no plantio e cultivo e posteriormente 
expansão destas mudas em outros pontos da favela. Nas oficinas são debatidos temas 
pertinentes à agroecologia voltados aos benefícios do cultivo de alimentos agroecológicos para 
a saúde e para o meio ambiente. O projeto também se valeu das redes sociais para divulgar 
temas relacionados à agroecologia, por meio do perfil criado no Instagram, como o nome Sabor 
de Horta, onde é possível divulgar e interagir com o público de interesse ao tema. Juntamente 
aos meios eletrônicos foi criada uma cartilha agroecológica, intitulada Saborear o Que a Terra 
Dá, em formato de ebook, que possui fácil linguagem e didática e segue sendo distribuída 
através das redes sociais. Acreditamos que a implementação de hortas agroecológicas em locais 
vulneráveis é uma das maneiras de facilitar e promover o acesso desse público a alimentos 
saudáveis e de qualidade. Aponta-se como resultado positivo a receptividade dos moradores 
interessados no projeto que, no momento, estão apoiando a coleta de doações de itens para a 
construção do viveiro de mudas. Pretende-se contribuir para segurança alimentar e nutricional 
que ainda atinge grande parcela da população brasileira. 
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INTRODUÇÃO: A Universidade Federal Fluminense (UFF), no intuito de desenvolver práticas 
cada vez mais sustentáveis e socialmente responsáveis, estimulou mecanismos de fomento à 
agroecologia, desencadeando no desenvolvimento de Grupos de Trabalho (GT) em 
Agroecologia e na formação da Rede de Agroecologia da UFF, possibilitando os primeiros 
passos para a institucionalização do Laboratório Aberto de Agroecologia, Nutrição e Tecnologia 
(LAANT) no campus do Valonguinho da UFF. 

OBJETIVO: Descrever as ações de implementação e consolidação do LAANT na UFF. 

METODOLOGIA: Trata-se de uma proposta vinculada ao Grupo de Extensão, Ensino e Pesquisa 
em Alimentação e Saúde do Escolar (GEPASE), que requereu os seguintes processos para sua 
implementação e consolidação: Concessão do espaço em frente ao prédio da Faculdade de 
Nutrição Emília de Jesus Ferreiro pela Reitoria da UFF; Organização de GT's internos (planta 
baixa, compras de materiais e insumos, institucionalização); Reuniões de planejamento em 
equipe; Contratação de agricultores familiares; Formulação de cronograma de trabalho; 
Definição das espécies e técnicas agroecológicas; Mutirões de limpeza e plantio; Criação de 
novos GT's (coordenação, plantio/colheita, irrigação, tecnologia, compostagem, irrigação 
autônoma); Desenvolvimento de materiais tecnológicos (placas de identificação, QR-codes e e-
book); Planejamento de atividades e oficinas educativas; Avaliação continuada.  

RESULTADOS: Atualmente, o LAANT compreende oito canteiros, totalizando 37,51m2 de área 
cultivada e abrangendo 46 espécies, incluindo: hortaliças (tubérculos, verduras, legumes), 
plantas medicinais, Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCS) e flores comestíveis, que 
são identificadas com placas possuindo sua imagem, nome popular, nome científico e um Quick 
Response (QR-code) que direciona o leitor para um e-book contendo as informações de cada 
espécie cultivada (nome científico, origem, informações nutricionais, uso na culinária (com 
sugestões de receitas), características morfológicas, ecologia, biomas de ocorrência, 
propagação e cultivo de cada espécie).A equipe do LAANT é composta por discentes e docentes 
dos cursos de nutrição e engenharia agrícola e ambiental, além de três agricultores familiares e 
um jardineiro contratado pela UFF que, semanalmente, realizam a manutenção e 
implementação de técnicas agroecológicas no espaço. O laboratório já possibilitou o 
desenvolvimento de oito ações, como mutirões de limpeza, plantio e colheita (colhendo 2,8 Kg 
de hortaliças folhosas), algumas oficinas com professores e alunos do curso de nutrição, e 
atividades com os participantes do curso de agroecologia da UFF e do II encontro da Rede 
Agroecológica da UFF.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS: O LAANT tem se mostrado uma potente estratégia pedagógica para 
a realização de atividades de educação ambiental, de educação alimentar e nutricional e 
trabalhos interdisciplinares. Os próximos passos programados, além das novas oficinas, é a 
implementação de um sistema de compostagem, a realização da automação da irrigação no 
espaço e a integração do laboratório a uma feira agroecológica no campus do Valonguinho, 
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sempre objetivando construir vivências e processos pedagógicos inovadores para a 
comunidade. 
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Introdução: A persistência de desigualdades e injustiças alimentares foi percebida de forma 
particularmente perversa nos territórios urbanos mais vulneráveis. No contexto da pandemia 
de Covid-19 e sob o impacto do aumento da Insegurança Alimentar (IA) foi criada a Escolinha 
de Agroecologia na Serra da Misericórdia - Construindo Raízes para o futuro. A escolinha surgiu 
com o objetivo de atender crianças do território da Serra da Misericórdia com diferentes faixas 
etárias e diferentes anos escolares para ações de educação integradas ao cuidado das hortas e 
quintais produtivos e fitoterápicos. Objetivo: Descrever experiência de extensão universitária 
do projeto “Vivências em Agroecologia” em uma experiência comunitária de educação popular 
na cidade do Rio de Janeiro-RJ. Metodologia: Foram realizados registros sistemáticos em Diário 
de Campo e registros fotográficos de atividades planejadas e desenvolvidas na Escolinha de 
Agroecologia. Sob a perspectiva da pesquisa participante, foram produzidos roteiros de grupos 
focais para a identificação de temáticas e abordagens para a realização de práticas educativas 
com as mulheres que atuam neste espaço. Resultados: As demandas identificadas no território 
e apontadas por lideranças da Escolinha Agroecológica indicaram a necessidade de construção 
compartilhada de conhecimento voltado à “Cozinha de Apoio” onde são produzidas as refeições 
servidas às crianças. Neste caminho propõe-se o Ciclo de oficinas com as Mulheres da Serra da 
Misericórdia para abordar temáticas relacionadas ao Direito Humano à Alimentação Adequada 
sob a ótica de gênero, raça e classe. Considerações Finais: Compreendendo as múltiplas 
determinações da IA assim como as injustiças que perpetuam esta situação, cabe reafirmar a 
importância de apoiar iniciativas pautadas no Direito Humano à Alimentação Adequada e na 
Soberania Alimentar. Vale frisar a oportunidade de atividades de extensão desta natureza para 
a formação de graduandos de nutrição, considerando a relevância de repercutir aspectos que 
associam a Promoção da Alimentação Adequada e Saudável à Agroecologia. 
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Introdução: As estratégias de Promoção da Alimentação Adequada e Saudável encontram na 
Atenção Primária em Saúde um espaço privilegiado para suas ações. A Agroecologia pode ser 
entendida como conjunção harmoniosa entre as ciências agrárias e saberes populares e que 
propõe uma contraproposta sustentável e saudável para os sistemas de produção de alimentos, 
vida e trabalho. As experiências agroecológicas representam oportunidade de construção de 
abordagens sobre diversas temáticas importantes e contextualizadas para os territórios que 
considerem a relação entre políticas públicas, saúde e ambiente e incentivam a participação 
social e popular no SUS, tais como direito humano à alimentação adequada, sindemia global, 
efeitos dos agrotóxicos à saúde humana, saúde mental e tantos outros. Objetivo: Descrever e 
refletir sobre as experiências do projeto de extensão universitária “vivências em agroecologia” 
em uma horta comunitária em uma Unidade Básica de Saúde do Rio de Janeiro-RJ. Metodologia: 
Foram realizados registros sistemáticos em Diário de Campo e registros fotográficos de 
atividades planejadas e desenvolvidas em uma horta comunitária de uma UBS no município do 
Rio de Janeiro-RJ. Resultados: A partir da perspectiva da Educação Popular em Saúde foram 
planejadas e desenvolvidas oficinas e mutirões com finalidades diversas, tais como 
compostagem, produção de sementeiras e transplantio de mudas. As atividades foram 
realizadas mediante o diagnóstico, planejamento e consentimento em colaboração com 
gerência, trabalhadores e usuários da UBS. Considerações Finais: A horta nessa UBS tem um 
papel que vai além da produção de hortaliças e plantas medicinais, ela atua como espaço de 
socialização, construção de pertencimento e é produtora de sentidos e saúde para os 
trabalhadores e usuários envolvidos na sua construção e manutenção. Além disso, conclui-se 
que a inserção de projetos de extensão em agroecologia em UBS pode ser um caminho possível 
a criação de novas hortas associadas ao cuidado em saúde e a promoção da alimentação 
adequada e saudável. 
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Introdução A dimensão que a agroecologia nos traz vai além de ser um manejo de uso 
sustentável. Significa uma junção de saberes que integra conhecimentos agronômicos com a 
ciência da ecologia e incorpora o saber popular sobre o ambiente. Somando-se aos 
conhecimentos das comunidades tradicionais. Estas comunidades tradicionais são as guardiãs 
das sementes crioulas, principalmente as mulheres que tiveram destaque e foram as primeiras 
guardiãs. No Brasil as sementes crioulas são preservadas pela lei do patrimônio genético e 
perante a Lei Nacional de Sementes e Mudas e tem como característica ter uma uniformidade e 
pureza e livres das modificações genéticas. Objetivo Realizar uma revisão de literatura, e 
analisar o contexto das sementes crioulas na sustentabilidade. Metodologia Trata-se de uma 
revisão bibliográfica, desenvolvida por meio de artigos indexados nas bases de dados Biblioteca 
Virtual em Saúde e Google Acadêmico. Os descritores foram combinados utilizando o operador 
booleano “AND”, sendo esses: “Sementes crioulas”, “Sustentabilidade” e "Agroecologia”. Para 
realizar a seleção foram utilizados como critérios de inclusão artigos publicados nos últimos 5 
anos, nos idiomas português, inglês e espanhol, disponíveis na íntegra e com a presença dos 
descritores no título, resumo ou assunto. Desenvolvimento Os ensinamentos que o manuseio 
das sementes crioulas nos trazem, vão desde a sabedoria da herança ancestral até a preservação 
da própria vida no planeta. Essencial, pois assegura a biodiversidade que há na Terra. E com 
isso é necessário a junção do conhecimento tradicional com o conhecimento científico, pois 
ambos são importantes. E por este motivo que se implementa a casa de sementes, que para as 
comunidades tradicionais é uma novidade, porém foi preciso quebrar o paradigma. Logo é de 
imensa preocupação manter viva a tradição e sua memória, colaborando com a 
agrossociobiodiversidade e para o cuidado da vida, além de refletir em uma alimentação livre 
de veneno e mais saudável.  E de forma eficaz e que vise a diminuir o impacto na natureza, o 
cenário da agroecologia objetiva encontrar uma forma de desenvolvimento sustentável e 
melhoria da vida, o que também repercute na proteção ambiental e na sustentabilidade. 
Considerações finais Diante do exposto, confirma-se a relevância das sementes crioulas nessa 
relação ancestral, é necessário destacar a importância das sementes conectando o presente com 
as futuras gerações, assim como para manutenção da alimentação para a sobrevivência. É 
importante a relação das comunidades tradicionais e seu reconhecimento junto à comunidade 
científica com o intuito de chamar atenção para o zelo com terra e o meio ambiente, enfim  
trazer uma alimentação sem agrotóxicos e sem venenos. 
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Objetivo: Este resumo tem como objetivo refletir, à luz da experiência do projeto “Comida é 
Patrimônio”, sobre o potencial da extensão popular como espaço de aprendizagem coletiva e 
de fortalecimento da ação em rede entre universidade e sociedade. Contextualização: Essa ação 
extensionista articula Instituições Públicas de Ensino Superior/IPES (UFRJ e UERJ), 
movimentos sociais do campo e agroecológico e o Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional (FBSSAN). Por meio de múltiplas expressões culturais a partir da 
comida, das ações de educação e comunicação popular e do fortalecimento da agricultura 
familiar, o projeto busca estimular a reflexão crítica sobre as ameaças ao patrimônio alimentar 
brasileiro e a mobilização em defesa de sistemas alimentares mais justos, equitativos, 
sustentáveis e saudáveis. Metodologia: A metodologia deste trabalho consiste no relato de 
experiência, tendo sido analisados relatórios de extensão e materiais educativos e de 
comunicação elaborados no âmbito do projeto de extensão entre os anos de 2020 e 2023. 
Resultados: Durante o período de suspensão das atividades presenciais, em função da 
pandemia de covid-19, o projeto desenvolveu, em conjunto com os diversos movimentos sociais 
e coletivos parceiros, os seguintes materiais de educação e comunicação popular a partir do uso 
de tecnologias de informação (TIC): um guia metodológico para navegação no mapa digital 
“Celebremos o Brasil e seus Mundos de Vida”; uma série de podcast sobre os temas da 
campanha Comida é Patrimônio (Comida é bem material e imaterial, Comida é diálogo de 
saberes; Comida é memória, identidade e afeto; modos de produzir, comer e viver); uma série 
de podcast “Poesias Culinárias” com receitas e poesias de agricultoras familiares da Articulação 
de Agroecologia Serramar (GT Mulheres). Com o retorno das atividades presenciais, em 2022, 
o projeto retomou a realização das edições mensais da Feira Agroecológica da Cidade 
Universitária de Macaé em parceria com a UFF, o GT Mulheres e o assentamento PDS Osvaldo 
de Oliveira. Durante as feiras, são realizadas visitas guiadas com estudantes de graduação e 
ensino médio e rodas de conversa com a comunidade acadêmica. Em 2022, iniciou parceria com 
uma escola estadual de ensino médio de Macaé para realização de atividades educativas, como 
a exposição “Comida é Patrimônio”, realizada em conjunto com um grupo de estudantes de 
ensino médio que se tornaram extensionistas do projeto. Considerações finais: Essa rica 
experiência do projeto “Comida é Patrimônio” tem propiciado aproximação e fortalecimento de 
vínculos da comunidade acadêmica com grupos populares do campo, em especial mulheres 
agricultoras, movimentos sociais e estudantes de ensino médio da rede pública, contribuindo 
para potencializar a construção de saberes que articulam território, biodiversidade e Soberania 
e Segurança Alimentar e Nutricional (SSAN) se materializando nos materiais educativos e de 
comunicação popular, bem como nas edições da feira agroecológica.   
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O Pantanal é uma área localizada na Região Centro-Oeste do Brasil, ecossistema escolhido como 
o principal cenário para a gravação da novela “Pantanal” em 1990 e para o seu remake em 2022. 
Vários dos elementos apresentados nessa novela acarretaram um considerável interesse do 
público, incluindo a cultura alimentar. O objetivo do trabalho foi abordar aspectos de interesse 
sobre a cozinha da personagem Filó, que fez parte do núcleo principal da obra, e estudar outras 
questões relativas à área de alimentação humana apresentadas na novela “Pantanal”. Trata-se 
de uma pesquisa qualitativa, cuja coleta de dados foi efetuada pelo método de Análise Televisiva 
Convergente (ATC) com uso de análise textual e verificação de singularidades da ambiência da 
obra estudada. A personagem Filó apareceu tanto na primeira quanto na segunda fase da 
novela, mas para o presente trabalho foi considerada essa última no referido momento da 
trama onde os aspectos culinários foram ressaltados na trama. As cenas apresentavam os 
fazeres de receitas como os charutinhos de repolho com carne moída, chipas de queijo e muitos 
pães. Com relação às guarnições observaram-se preparações culinárias envolvendo vegetais 
cultivados na região, como batatas, mandioca e folhosos. Quanto aos lanches destacam-se as 
preparações assadas como vários tipos de bolos e empadão goiano, que é uma preparação 
culinária muito presente nas mesas da Região Centro-Oeste cuja receita contempla uma massa 
semelhante àquela empregada para elaborar empadas em outros locais do Brasil. Entre as 
bebidas foi possível observar a ingestão da bebida tradicional do povo pantaneiro, o tereré, que 
consiste no mate (Ilex paraguariensis) servido com água gelada. Ainda sobre a representação 
da comida na mídia, nas novelas é comum o uso de produtos alimentícios cenográficos, mas em 
“Pantanal” praticamente todos esses itens eram reais (exceto os ovos que apareciam 
acondicionados em cestos); também na estrutura da cozinha haviam temperos e estrutura 
hidráulica real. Os aspectos negativos apresentados foram o consumo exacerbado de cachaça 
por vários personagens, cabendo mencionar a influência negativa no que tange à frequente 
naturalização desse tipo de bebidas na trama, considerando os impactos deletérios do 
alcoolismo. Outro ponto negativo da obra é a ausência de elementos pertinentes às culturas 
(inclusive alimentares) dos povos indígenas e quilombolas da região, apesar do relevante papel 
da novela “Pantanal” enquanto divulgadora da cultura sul-matogrossense. Embora não tenha a 
alimentação humana como tema central foi possível perceber que a novela “Pantanal” abordou 
aspectos diversos sobre as práticas alimentares da Região Centro-Oeste do Brasil, contribuindo 
para divulgar, através da ampla audiência inerente às obras da Rede Globo em horário nobre, a 
cultura daquela localidade para outros estados brasileiros.   
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Introdução/Contextualização: Observamos nos últimos anos um recrudescimento da fome, 
alcançando mais de 33 milhões de brasileiros em 2022, como consequência direta de um 
projeto político, materializado em desmontes políticos, institucionais e sociais, sobretudo em 
programas voltadas para a Segurança Alimentar e Nutricional da população. Contudo, a fome é 
uma violência que nunca deixou de existir no Brasil, sobretudo para grupos específicos da 
população, o que é resultado de opressões estruturais de herança colonial. Objetivo: Analisar a 
relação entre o contexto de fome atual e a colonialidade, com base nos pensamentos de Josué 
de Castro e Elaine Azevedo. Metodologia:  Trata-se de um ensaio reflexivo sobre a compreensão 
da fome atual como herança de nossa história colonial. Pautamos nossa discussão a partir da 
obra “Geografia da Fome”, de Josué de Castro e “Colonialidade Alimentar”, de Elaine Azevedo, 
no livro: “Da fome à fome: Diálogos com Josué de Castro”. Resultados: Colonialidade se refere 
às marcas no presente do passado colonial. Para Castro, a ideia de sermos um país 
subdesenvolvido não significava a ausência de desenvolvimento, mas sim sua consequência, 
derivada da exploração econômica colonial ou neocolonial. Essa característica está fortemente 
presente no contexto agrário brasileiro,  “agricultura agrária feudal”, segundo Castro. Apesar 
da  idealização da revolução verde, esse movimento não foi útil para produzir alimentos para 
todos, contudo, foi eficiente para fomentar o sistema agrário e respaldar o agronegócio, 
produzindo de um lado commodities e do outro miséria e fome. Azevedo (2022) destaca que, 
por trás da fome existe um sistema agroalimentar "hegemônico e predador” que tem como pilar 
de sustentação o neoliberalismo e o capitalismo, que no Brasil é colonial e racial. Desde 1500 
seguimos sem nomear as questões estruturais responsáveis pela fome, período que se constitui 
como a base do nosso sistema agroalimentar, com o fortalecimento da monocultura e 
concentração de terras nas mãos de elites privilegiadas. Naquela época, açúcar, melaço, café, 
eram destinados para exportação ao invés de abastecer o mercado interno. Com a mesma 
lógica, atualmente as grandes extensões de terra concentram a produção de commodities que 
são utilizados para produção de ultraprocessados. Hoje, as grandes corporações dominam o 
sistema agroalimentar hegemônico, destroem biomas, expulsam os povos ancestrais, como a 
colonização sempre fez. Além de não produzir comida de verdade e acessível, destroem nossa 
cultura alimentar, o que também é uma forma de enfraquecer o povo e dominá-lo (Azevedo, 
2022). Considerações finais: Se faz urgente mudanças nas estruturas políticas e econômicas e 
uma reestruturação fundiária, com interferência nos privilégios e fomento à participação social, 
que favoreçam um modelo de produção de alimentos igualitário, justo e sustentável, que 
valorize a cultura alimentar dos povos e assegure a soberania alimentar.   
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Introdução/Contextualização: Observamos nos últimos anos um recrudescimento da fome, 
alcançando mais de 33 milhões de brasileiros em 2022, como consequência direta de um 
projeto político, materializado em desmontes políticos, institucionais e sociais, sobretudo em 
programas voltadas para a Segurança Alimentar e Nutricional da população. Contudo, a fome é 
uma violência que nunca deixou de existir no Brasil, sobretudo para grupos específicos da 
população, o que é resultado de opressões estruturais de herança colonial. Objetivo: Analisar a 
relação entre o contexto de fome atual e a colonialidade, com base nos pensamentos de Josué 
de Castro e Elaine Azevedo. Metodologia:  Trata-se de um ensaio reflexivo sobre a compreensão 
da fome atual como herança de nossa história colonial. Pautamos nossa discussão a partir da 
obra “Geografia da Fome”, de Josué de Castro e “Colonialidade Alimentar”, de Elaine Azevedo, 
no livro: “Da fome à fome: Diálogos com Josué de Castro”. Resultados: Colonialidade se refere 
às marcas no presente do passado colonial. Para Castro, a ideia de sermos um país 
subdesenvolvido não significava a ausência de desenvolvimento, mas sim sua consequência, 
derivada da exploração econômica colonial ou neocolonial. Essa característica está fortemente 
presente no contexto agrário brasileiro, “agricultura agrária feudal”, segundo Castro. Apesar da 
idealização da revolução verde, esse movimento não foi útil para produzir alimentos para todos, 
contudo, foi eficiente para fomentar o sistema agrário e respaldar o agronegócio, produzindo 
de um lado commodities e do outro miséria e fome. Azevedo (2022) destaca que, por trás da 
fome existe um sistema agroalimentar "hegemônico e predador” que tem como pilar de 
sustentação o neoliberalismo e o capitalismo, que no Brasil é colonial e racial. Desde 1500 
seguimos sem nomear as questões estruturais responsáveis pela fome, período que se constitui 
como a base do nosso sistema agroalimentar, com o fortalecimento da monocultura e 
concentração de terras nas mãos de elites privilegiadas. Naquela época, açúcar, melaço, café, 
eram destinados para exportação ao invés de abastecer o mercado interno. Com a mesma 
lógica, atualmente as grandes extensões de terra concentram a produção de commodities que 
são utilizados para produção de ultraprocessados. Hoje, as grandes corporações dominam o 
sistema agroalimentar hegemônico, destroem biomas, expulsam os povos ancestrais, como a 
colonização sempre fez. Além de não produzir comida de verdade e acessível, destroem nossa 
cultura alimentar, o que também é uma forma de enfraquecer o povo e dominá-lo (Azevedo, 
2022). Considerações finais: Se faz urgente mudanças nas estruturas políticas e econômicas e 
uma reestruturação fundiária, com interferência nos privilégios e fomento à participação social, 
que favoreçam um modelo de produção de alimentos igualitário, justo e sustentável, que 
valorize a cultura alimentar dos povos e assegure a soberania alimentar.   
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Introdução: O nutricionista é o principal agente articulador do Programa de Alimentação 
Escolar (PNAE), e atua conforme as normativas do arcabouço legal do programa e da entidade 
de classe que regulamenta seu exercício profissional. Desde de sua definição legal como 
responsável técnico do PNAE o número e natureza das atribuições vem sendo modificadas em 
direção a uma maior complexidade, que demanda investimento na gestão do programa por 
parte das entidades executoras, municipais, estaduais e federais (1).  

Objetivo: Analisar as atribuições do nutricionista nas legislações do PNAE ao longo da história 
do Programa. 

 

Metodologia: Trata-se de um estudo de base documental, qualitativo, transversal, que inclui  
análise de parâmetros legais que norteiam a atuação do nutricionista e estabelecem as 
recomendações alimentares e nutricionais para o PNAE, disponíveis de 2006 com a 
obrigatoriedade do nutricionista no PNAE até 2022. Os documentos foram pesquisados e 
selecionados nos endereços eletrônicos oficiais do Fundo Nacional de Desenvolvimento e 
Educação (FNDE),  (http://www.fnde.gov.br). A análise buscou caracterizar as atribuições do 
nutricionista considerando as dimensões técnicas, de gestão e articulação previstas para o 
PNAE no período estudado.  

 

Resultados:  

A Resolução 32/2006 institui a obrigatoriedade do responsável técnico na normativa do 
Programa, com atividades de caráter técnico na execução do cardápio escolar, com incentivo do 
consumo de alimentos básicos e semi-elaborados, provenientes da vocação agrícola local, mas 
sem clareza sobre as atividades previstas para cumprir essa finalidade (2).  

A Lei 11.947/2009 promove uma inflexão institucional do PNAE que repercutiu no nível de 
tomada de decisão, com atividades de gestão e articulação para cumprimento das novas 
diretrizes do programa, tais como a articulação com setores de política e agricultores familiares 
para viabilizar a compra de alimentos desse segmento. com ordem de prioridade (3). A 
Resolução 26/2013 estabelece tecnicamente: fichas técnicas de preparação,  administração do 
recurso no cardápio estratificado em as faixas etárias contempladas e a Educação Alimentar e 
Nutricional (EAN), num amplo leque de atuação com direcionado em planejamento, 
coordenação e articulação, perpassando o currículo escolar.  Alinhado com o Guia Alimentar, a 
Resolução 6/2020 fortalece a perspectiva de gestão dos processos relacionados às ações de 
EAN e enfatiza as necessidades alimentares especiais. 

Conclusão: 

A análise das atribuições do nutricionista nas normativas do programa sugere uma ampliação 
das atribuições de natureza técnica, relacionadas sobretudo com as diretrizes alimentares e 
uma ampliação da atuação em atividades de gestão e articulação demandadas pela compra 
institucional da AF e organização e gestão das ações de EAN. O PNAE é desafiador para a prática 
do exercício profissional do nutricionista, sendo fundamental estratégias de educação 
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permanente que considerem as dimensões técnica, de gestão e articulação do processo de 
trabalho.   
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Introdução: O cinema no contexto educativo se constitui um importante instrumento 
pedagógico visto que oportuniza o aprendizado sobre determinado tema a partir de uma nova 
perspectiva. O uso do mesmo tem sido reconhecido como motivador do processo de 
aprendizagem e do pensamento crítico em relação ao tema apresentado. Dessa forma, se 
demonstra uma estratégia relevante para temáticas que permeiam e as relações do indivíduo 
com o alimento e sociedade; possibilitando maior compreensão e participação do público 
envolvido. Objetivo: promover um espaço para debate e reflexão sobre temas atuais e 
contemporâneos a partir da exibição de filmes que tenham o alimento como temática central. 
Metodologia: a proposta consiste em duas exibições mensais de filmes, editados ou não, que 
abordam a alimentação sob diferentes perspectivas. As exibições acontecem de modo 
itinerante, presencial ou remoto, buscando abarcar diferentes espaços e públicos. A seleção de 
filmes é realizada de forma diversificada, tendo como ponto de partida filmes que trazem 
alguma relação com o alimento/alimentação. Cada sessão é seguida de debate pensado para 
envolver os participantes em uma experiência reflexiva e crítica sobre os temas trabalhados, 
inclusive acerca de como o alimento/alimentação é utilizado no enredo do filme. Ainda, são 
explorados aspectos cinematográficos como som, luz, imagens, velocidade de filmagens. O 
projeto também utiliza o recurso de mídias sociais para divulgação das exibições, de conteúdos 
relacionados aos filmes exibidos, dicas de filme, curiosidades sobre alimentação, dicas de 
leitura, dentre outras. As postagens visam alcançar um público mais amplo e promover uma 
interação com os seguidores, incentivando a participação dos mesmos. Resultados: o Cineclube 
está atuante desde 2018. Fazendo um recorte de 2022 e 2023, já foram realizadas exibições em 
diferentes espaços, dentre eles: curso de graduação e pós-graduação em jornalismo, curso de 
nutrição e Hall de entrada da UERJ; Espaço ambiental no Morro da formiga; UNATI/UERJ e 
exibições online síncronas. Alguns filmes já exibidos foram: Estômago, Ilha das flores, Abe, 
Acarajé, Fome de Sucesso e o Veneno está na mesa. Dentre os temas discutidos citamos: o comer 
como expressão social e cultural; desigualdade social; padrões de consumo e desperdício de 
alimentos; sistema alimentar hegemônico; alternativas saudáveis e sustentáveis para 
agricultura; a comida e a determinação das classes sociais. Conclusão: O cinema como 
ferramenta educacional proporcionou um processo de ensino aprendizagem mais interativo, 
reflexivo, aberto e inclusivo, no qual os participantes puderam compartilhar seus pontos de 
vista, experiências e perspectivas em relação aos temas tratados nos filmes, sendo instigados a 
identificar a temática central dos mesmos. Espera-se que a experiência do Cineclube contribua 
para que os participantes se reconheçam como sujeitos ativos em suas comunidades, 
compartilhando os conhecimentos adquiridos e promovendo uma discussão crítica sobre 
alimentação no contexto social, político e econômico no qual estão inseridos.   
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A culinária italiana é considerada uma das mais famosas e saborosas do mundo, conhecida por 
suas massas, molhos, queijos, pães ou vinhos. Essa afirmação pode encontrar alicerce quando 
analisamos a qualidade e diversidade dos pratos consumidos no dia-a-dia pelos italianos. Por 
ter o cuidado para usar insumos da época, a cozinha italiana leva frescor  para seus preparos, 
oferecendo refeições simples e manipuladas com insumos recém colhidos. Ademais, a culinária 
italiana possui um forte caráter regional, tendo a Itália vinte regiões diferentes, cada uma com 
suas especialidades e tradições refletindo seu terroir. Um dos fatores para a gastronomia 
italiana ser tão rica são suas influências da cozinha etrusca, da antiga Grécia, da antiga Roma, 
com características derivadas das culturas alimentares Bizantina, Hebraica e Árabe. A Itália 
sofreu diversas mudanças com a descoberta do Novo Mundo,onde  alimentos como batata, 
tomate, pimentão e milho foram introduzidos em larga escala já no século XV.  

Antigamente, era comum no dia-a-dia italiano serem feitas 5 refeições, tendo três refeições 
principais, chamadas de colazione, que seria o café da manhã, pranzo, o almoço e cenare, nosso 
jantar, além dessas, temos também o spuntino mattutino e spuntino pomeridiano, que seriam 
o lanche da manhã e da tarde. A partir disso, é válido pensar em como esses hábitos alimentares 
se perpetuaram na Itália e quais mudanças foram implementadas na nova geração. O objetivo 
deste trabalho é analisar as mudanças de hábitos alimentares na Itália dos anos 70 e na Itália 
dos anos 2000. Para isso, utilizou-se como fonte uma entrevista com o pai e a filha de uma 
família italiana que reside na cidade de Varazze, na região da Ligúria, comparando o que era 
consumido em suas infâncias. O questionário era composto por cinco perguntas: (I) O que era 
consumido no café da manhã durante a infância?; (II) O que era consumido no almoço durante 
a infância?; (III) O que era comido no jantar durante a infância?; (IV) Quais eram os lanches 
consumidos durante o dia na infância?; (V) O que mais gostava de comer durante a infância? A 
partir das respostas, foi possível observar que as diferenças nos hábitos alimentares estão 
presentes, mas em contrapartida, o tradicionalismo italiano continua forte, revelado em suas 
comidas típicas como pães e massas. A partir desse trabalho foi possível aprender mais sobre a 
cultura alimentar italiana e ter um maior conhecimento sobre seus costumes e como impactam 
nas duas gerações.  
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Procuramos delinear a evolução dos modelos de restaurante ao longo dos séculos, tendo 
destaque em como eles reverberaram na realidade brasileira e se adaptaram aos costumes 
locais. Foi realizado levantamento bibliográfico a partir dos portais Scielo, Periódicos Capes e 
Google acadêmico, teses, dissertações e livros de interesse. Os textos identificados foram lidos 
total ou parcialmente e selecionados caso contribuíssem para responder à pergunta 
norteadora: Quais características gerais os restaurantes assumem ao longo do século XX e XXI 
no Brasil? Iniciando no período pós-revolução francesa, com a migração dos chefs da corte para 
a sociedade civil  abordamos a criação dos restaurants na França, que representaram uma 
revolução no modo de comer fora de casa. Tal foi o impacto dessa transformação que outros 
países não tardariam a assimilá-la, criando suas próprias versões do restaurante – o Brasil 
oitocentista, inclusive, já tinha alguns destes estabelecimentos espalhados por algumas de suas 
principais cidades. Outro marco para a organização do restaurante veio com os diners 
americanos, que surgiram em resposta à industrialização intensa do século XIX. Com uma 
enorme massa proletária trabalhando longe de casa, criou-se então uma necessidade de 
alimentação nas ruas – à qual respondeu-se com esses simples pontos de venda de comida, com 
seus hambúrgueres, talheres de plástico, e outros elementos de rapidez e acessibilidade. Assim, 
temos essas duas tendências exercendo grande influência no Brasil do século XX. Aliadas a 
outros eventos locais, como a consolidação do modo de produção de capitalista nestas terras e 
a sujeição à massificante homogeneização cultural, o país se vê em um cenário dual: de um lado, 
os requintados e finos restaurantes de inspiração francesa, italiana e inglesa; de outro, refeições 
mais baratas e rápidas em pizzarias, lanchonetes e unidades de fast-food recentes. Embora 
fosse clara a inspiração estrangeira nos modelos de negócio que surgiam por aqui, houve espaço 
para adaptação e originalidade. É no início da década de 80 que aparecem os restaurantes a 
quilo, herdeiros do modelo de autoatendimento estadunidense, mas inovando com uma oferta 
mais variada de refeições, e também na forma de cobrança individualizada e proporcional. Na 
década seguinte, o recurso do delivery de refeições, auxiliado pelos novos e mais eficazes meios 
de comunicação que surgiam, representaria um novo paradigma. Embora não seja 
propriamente uma nova versão de restaurante, é de certo um impacto no setor, que vem se 
reorganizando a uma nova exigência dos consumidores para não perder espaço no mercado. 
Assim, conclui-se que é essencial o diálogo com a história, para que melhor se entenda os 
eventos em curso na sociedade e como estes influenciam nos modos de comer fora do ambiente 
domiciliar. O restaurante não existe no vácuo – ele é, simultaneamente, produto e produtor de 
tudo e todos que o rodeiam.  
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Introdução: A cultura da amamentação no Brasil vem se modificando ao longo do tempo 
decorrente do investimento em políticas públicas de promoção, proteção e apoio ao 
aleitamento materno. No âmbito dessas políticas, a existência de uma rede de apoio com escuta 
qualificada sobre os anseios e inseguranças maternas é fundamental para que a prática de 
amamentar seja mais efetiva e duradoura. Assim, conhecer os fatores que influenciam a 
amamentação em todas as suas dimensões pode auxiliar na prática assistencial e no 
desenvolvimento de estratégias de apoio. 

Objetivo: Explorar os fatores condicionantes da amamentação prolongada representados por 
puérperas com e sem experiência prévia em amamentar. 

Metodologia: Trata-se de uma pesquisa qualitativa, transversal, conduzida por meio de 
entrevista individual realizada com mulheres em puerpério atendidas na maternidade do 
Hospital Universitário Antônio Pedro, em Niterói, RJ.  

Participaram do estudo puérperas com idade acima de 19 anos, com ou sem experiência prévia 
em amamentar e sem impedimento para amamentação na ocasião da coleta de dados. As 
voluntárias foram entrevistadas de modo a responder à pergunta de pesquisa: “Quais fatores 
influenciam na amamentação prolongada representados por puérperas com e sem experiência 
prévia em amamentar?”. As narrativas foram submetidas à análise de conteúdo e interpretadas 
à luz da teoria das representações sociais. 

Resultados: Foram entrevistadas 22 puérperas, sendo 12 (55%) com experiência prévia em 
amamentar e 10 (45%) sem experiência. Os conteúdos representacionais relacionados aos 
aspectos positivos da amamentação estiveram mais presentes entre as mulheres com 
experiência prévia em amamentar, no entanto as dificuldades relacionadas à dimensão 
psicológica só foi mencionada neste grupo, evidenciando questões singulares da prática e não 
socialmente partilhadas e/ou valorizadas.De ordem social, a existência do apoio de pessoas que 
convivem diariamente com a mãe e o bebê foi apontada como fundamental para manter a 
amamentação, considerando a alta demanda materna de trabalho e o cansaço. 
Psicologicamente, o desejo materno e a paciência para amamentar foram apontados como 
fatores determinantes. A dimensão cultural foi representada pela dificuldade em amamentar 
em público, especialmente com crianças mais velhas, devido ao julgamento da sociedade. 

Dentre os fatores limitadores da amamentação, o mais citado foi a necessidade de retorno ao 
trabalho, explicada pela falta de estrutura no ambiente de trabalho de apoio à amamentação. 

Conclusão: A análise exploratória revelou que os fatores que condicionam a amamentação 
prolongada são diversos e representados por dimensões que vão além da esfera biológica. Esse 
resultado indica a necessidade de uma ampliação do olhar da sociedade para o apoio à 
amamentação de modo a enfrentar os desafios emocionais, sociais e culturais que 
constantemente são negligenciados na assistência pré-natal.  
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Introdução: Em março de 2020 foi declarada a pandemia de Covid-19 que teve como principal 
estratégia de controle de danos o isolamento social. Somada ao pânico ocasionado pela crise 
sanitária, ela propiciou circunstâncias que afetaram diretamente a saúde mental da população. 
Ainda considerando que, historicamente, o convívio social está associado à alimentação, a 
culinária foi utilizada por muitos como uma estratégia para a conquista do bem estar pessoal 
que antes da pandemia eram tidos através do comer social. Esse comportamento pode ser 
mapeado observando as pesquisas dos brasileiros na internet, que além da busca por alimentos 
específicos, chama atenção também o aumento das buscas por receitas caseiras e simples, como 
os “bolos de vó”. Visando corroborar com esses fatores, se deu a criação do “Come, bem!”, 
projeto de extensão executado pelo PET GAPE da Universidade Federal de Pelotas, que tinha 
como metodologia a publicação de receitas afetivas nas redes sociais do GAPE durante o 
período de isolamento na pandemia. Objetivo: Produzir um eBook com as receitas que foram 
divulgadas pelo projeto. Metodologia: Após o fim do isolamento social, é contemplada a 
produção do E-book Come, Bem!. Pensado para ser muito mais do que apenas a junção de todas 
as receitas publicadas, ele apresenta também a contextualização cultural das preparações, bem 
como depoimentos voluntários acerca da alimentação afetiva durante ou fora do período de 
isolamento. Os textos relacionados à história e cultura de cada preparo baseiam-se em artigos 
científicos, bases de dados de consumo alimentar e no folclore brasileiro. Para os depoimentos, 
foram escolhidos voluntários de diferentes grupos da universidade, incluindo docentes, 
discentes e comerciantes de um café dos entornos dos campus. Resultados: Cada receita contém 
uma ilustração autoral, ingredientes necessários, modo de preparo, rendimento, algumas 
informações nutricionais e o texto contextualizando a  história da preparação. A ideia é 
introduzir o leitor à carga histórica e cultural da receita antes do início da preparação, como 
pode ser visto no seguinte trecho de um dos textos do e-book: “O doce de banana ou bananada 
é pura história do Brasil, sua origem mais conhecida advém das habilidades culinárias dos 
povos escravizados quando os patrões descartavam bananas em estágio de alto 
amadurecimento. Além de carregar consigo essa história poderosa, o doce de banana é perfeito 
para evitar desperdícios num país onde a alimentação e a cultura negra são tão desvalorizadas.” 
Conclusão: A concepção do material permitiu às escritoras fortalecerem seus vínculos com a 
cultura alimentar, além de constantemente relembrar ao leitor que por trás de toda comida há 
uma história, evidenciando a importância de diferenciar nutrição de alimentação. Com a 
nutrição nos mantermos saudáveis fisiologicamente, mas é a alimentação que nos mantém 
saudáveis mentalmente.  
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Introdução: O alimento transcende sua dimensão biológica/nutricional e vira comida, 
temperada com nossas lembranças, tradições, cultura e afetos. A cozinha também é espaço de 
memória e resistência, pois proporciona experiências que contam a história de nossas famílias 
e povos. Neste trabalho foram reunidas as memórias da culinária negra e ancestral 
transformadas em um caderno de receitas. As receitas culinárias compartilhadas nos encontros 
pelas mulheres quilombolas refletem o modo de vida e herança afroancestral que elas e seus 
familiares carregam. As narrativas sobre a comida e o comer estão alicerçadas nas experiências 
da infância, nos momentos compartilhados em família e nas festas comunitárias. São 
resultantes da oralidade, em que os saberes ancestrais são transmitidos e compartilhados em 
diferentes momentos da vida e espaços de acolhimento e resistência. 

Objetivo: Conhecer e sistematizar as receitas culinárias, saberes, fazeres e os afetos alimentares 
de quilombo. 

Métodologia: Trata-se de uma pesquisa participativa, de caráter qualitativo. O cenário do 
estudo foram três comunidades quilombolas localizadas no Maciço da Pedra Branca, cidade do 
Rio de Janeiro. Os métodos de coleta foram entrevistas narrativas, a observação participante e 
as rodas de conversa realizadas nos territórios durante o preparo e a partilha de comidas pelas 
anfitriãs locais. A partir desses relatos, construímos um inventário com descrição dos 
ingredientes e os processos artesanais das cozinhas desses territórios. 

Resultados: As memórias da culinária negra e ancestral não se resumem a conhecimentos 
organizados. São compartilhadas de geração em geração, em um processo de conservação e 
inovação diferente do modelo hegemônico europeu. A oralidade esteve presente em diferentes 
momentos dos encontros desde o planejamento das receitas, passando pelo preparo, até o 
momento do comer em conjunto. Cada receita foi narrada com muitos detalhes, valorizando 
cada ingrediente histórias, memórias e afetos que envolvem a comida e os modos de comer. 
Como ingredientes, a galinha e o peixe aparecem como opção preferencial de carne para o 
consumo. Entre as hortaliças, o quiabo, jiló, diversos tipos de feijões, açafrão e a bertalha. 
Também apareceram os doces de frutas.  O angu, tanto na forma doce, como na salgada, 
temperado ou não. O licor citado como um hábito de uma das anciãs da comunidade, e como 
forma de utilizar as frutas excedentes. Os fogões a lenha, os elementos da natureza como folhas, 
bambu sendo utilizados como utensílios de preparo e de servir, tecnologias sociais que facilitam 
a vida cotidiana e a conservação ambiental. 

Considerações finais: Observamos, ao longo das oficinas culinárias, que as receitas narradas 
pelas mulheres quilombolas perpetuam a sua cultura e ancestralidade. As técnicas e os modos 
de comer se apresentam como elementos de preservação da sabedoria ancestral, transmitida 
de geração em geração. 
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OS IMPACTOS DOS HÁBITOS ALIMENTARES NA BUSCA DA SEGURANÇA ALIMENTAR: DA 
COLONIZAÇÃO AOS DIAS DE HOJE 
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INTRODUÇÃO: De acordo com documento aprovado na II Conferência Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, e incorporado na Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional 
(Losan) (Lei no 11.346, de 15 de julho de 2006), SAN é definida como a realização do direito de 
todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidades suficientes, 
sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam social, 
econômica e ambientalmente sustentáveis. As desigualdades econômicas, de gênero e étnicas, 
bem como o acesso diferenciado aos bens e serviços públicos, são fatores determinantes da 
situação de insegurança alimentar. Assim, as políticas públicas como ações do governo, devem 
ser planejadas e implementadas de forma democrática, visando à equidade econômica, social, 
de gênero, étnica e racial (CNSAN, 2004).  

OBJETIVO: Ressaltar a importância dos hábitos alimentares culturais brasileiros e o acesso à 
alimentação sobre o estado de segurança alimentar. 

MÉTODOLOGIA: Foram realizadas pesquisas bibliográficas sobre a temática, utilizando como 
descritores hábitos alimentares, indígenas, portugueses, africanos, segurança alimentar e 
cultura brasileira. 

RESULTADOS: O acesso à alimentação está ligado diretamente à cultura alimentar, sendo assim, 
os povos e os diversos grupos sociais expressam suas identidades também por meio da 
alimentação. A escolha dos alimentos, sua preparação e consumo estão relacionados com a 
identidade cultural, uma vez que são desenvolvidos ao longo do tempo e distinguem os grupos 
sociais que estão intimamente relacionados com a história (CNSAN, 2004). A culinária indígena, 
que tinha como alicerce a mandioca na forma de farinha e beijus, incorporou técnicas de 
preparo dos portugueses que incluiu novas matérias-primas, formas de preparo e hábitos 
alimentares (CASCUDO, 1983). As contribuições africanas que além do inhame, trouxeram 
farofas, caldos, cozidos, e outros componentes como: azeite de dendê e a pimenta malagueta 
característica da cozinha baiana. Os portugueses influenciaram decididamente a gastronomia 
brasileira quando inicialmente utilizavam os produtos encontrados e produzidos no Brasil 
(CASCUDO, 1983). Deste modo, com a mistura de culturas alimentares, o acesso à alimentação 
de qualidade também diz respeito aos hábitos alimentares comuns, ou seja, os indivíduos terem 
acesso aos alimentos que fazem parte da sua cultura, pois, a privação do direito de escolha 
alimentar é uma característica de insegurança alimentar vista em povos brasileiros que são 
forçados a estabelecerem uma alimentação incomum resultante da inacessibilidade a esses 
alimentos.  

CONCLUSÃO: Tendo em vista que a gastronomia brasileira é o resultado da influência da 
colonização, em particular, na tríade, indígena, portuguesa e africana, e pelos hábitos 
alimentares gerados a partir disso, a segurança alimentar pode garantir o acesso à alimentação 
contribuindo para esses hábitos e fortalecendo as diferentes expressões culturais alimentares, 
assim como sociais 
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RELATO DE EXPERIÊNCIA DA PRODUÇÃO DE UM MINI DOCUMENTÁRIO QUE TRADUZ A 
IMPORTÂNCIA DO CACAU NATIVO PARA UMA COMUNIDADE RIBEIRINHA DA 
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O estado do Pará é o maior produtor de cacau do Brasil (DAIBES, 2020) e tem longa tradição 
nessa cultura. O cacau influencia o desenvolvimento das regiões produtoras e a geração de 
emprego e renda. Em Mocajuba, município do estado do Pará, se localiza a vila ribeirinha e 
quilombola de Mangabeira, localidade de nascimento e moradia da cacauicultora Maricilda 
Amaral. Ela produz cacau em formato tree to bar que consiste, basicamente, em fazer parte dos 
processos de beneficiamento do plantio à barra de chocolate (CHRIST, 2020). Por meio do 
Instituto Laurinda Amazônia, sede da pequena fábrica de chocolates de Maricilda, em 
Mangabeira, foi possível a filmagem de um mini documentário capaz de contar a história da 
cacauicultura e valorizar a importância do cacau para essa comunidade. Objetivo: Relatar a 
importância do cacau para a comunidade ribeirinha por meio da produção de um mini 
documentário experimental e suas contribuições para a gastronomia local.  Metodologia: Foi 
utilizada uma metodologia qualitativa, que consiste no relato da experiência como método de 
observação e de perspectiva interpretativista para construção de um mini documentário. 
Foram planejados e  desenvolvidos roteiros utilizando uma comunidade amazônica  como 
campo de análises baseados em pesquisas e interesse pessoal e acadêmico do autor principal 
do trabalho. No período de 2022 a 2023, foram realizadas visitas na vila para vivenciar a cultura 
e gastronomia  da região, além da realização de entrevistas para o vídeo final com imagens que 
exaltam a cultura ribeirinha do estado do Pará. Resultados: O mini documentário possui cerca 
de 10 minutos com filmagens e edições feitas de acordo com o planejamento inicial e com 
ajustes realizados no roteiro conforme necessidade identificada pelo autor e editor. Observou-
se, com a prática da produção audiovisual, a importância de difundir ainda mais o trabalho dos 
pequenos produtores, sobretudo, de Dona Maricilda, na produção de alimentos orgânicos na 
Amazônia paraense. A contribuição para a soberania alimentar de uma comunidade tendo 
como protagonistas alimentos nativos, garantindo a gastronomia como um dos fatores culturais 
presentes na comunidade. Algumas dificuldades, enquanto acadêmico do curso de graduação 
em gastronomia, foram encontradas ao produzir um material audiovisual com teor científico. 
Destaca-se que, parcerias com outros estudantes de instituições públicas do estado do Pará 
contribuíram para o resultado final do mini documentário. Conclusão: O mini documentário, 
como tecnologia de informação, permite divulgar o potencial do cacau e sua importância 
econômica, política, simbólica, histórica e cultural, tanto para a sociedade amazônica quanto 
para a gastronomia brasileira. Por fim, é primordial que discussões e trabalhos como este sejam 
feitos à luz da perspectiva gastronômica, uma vez que ela é a ciência capaz de protagonizar o 
cacau como potencial transformador e mantenedor sociocultural. 
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O Laboratório Digital de Educação Alimentar e Humanidades (LADIGE) tem como foco 
pesquisar educação, soberania, segurança alimentar e cultura relacionadas à alimentação. 
Sendo assim, despertou-se o interesse em visitar uma das exposições do fotógrafo Walter 
Firmo, conhecido por seus retratos de personagens icônicos da cultura negra brasileira. Nessa 
exposição havia uma fotografia que em sua legenda a destacava pelo seu feijão, além de carregá-
lo em seu nome: Alaíde do Feijão.  

Conhecida popularmente como Dona Alaíde, foi uma cozinheira especializada na culinária afro-
baiana, reconhecida internacionalmente e uma importante líder do movimento cultural negro 
e antirracista de Salvador. O restaurante “Alaíde do Feijão” se tornou ponto de encontro do 
movimento negro, inclusive do grupo denominado “Bancada do Feijão”, formado por ativistas 
e políticos que visam mudar o cenário político de Salvador - BA.   

O feijão, que junto com o arroz “é o prato mais tipicamente nacional” (DÓRIA, 2021, p. 178), 
presente na alimentação brasileira desde antes da colonização portuguesa. Além de inúmeras 
variedades, essa leguminosa também pode ser preparada de muitas formas, utilizando-se de 
temperos diversos, gordura, carnes e vegetais, já o de Alaíde foi ensinado pela sua mãe, que 
deixou outro conselho: “temperar o feijão e agradecer os amigos”.  

Este trabalho tem o objetivo expor a relação entre os aspectos do movimento negro e os 
atributos do feijão na cultura brasileira onde ambos são conectados por uma figura em comum, 
Aláide da Conceição. Além de mostrar a importância de um ambiente de comensalidade para o 
fortalecimento de cultura e identidade, principalmente para a discussão de pautas sociais, e 
com isso, manifestar a relevância de se valorizar os alimentos identitários e culturais. Para tal, 
será realizada uma pesquisa descritiva, com análises em vídeos, documentários e entrevistas 
com Alaíde da Conceição, ademais, pesquisa em livros e artigos para a complementação do 
objeto de estudo.  

Como resultado nota-se que, a importância de valorizar um alimento tradicional brasileiro, 
visto que o consumo está se perdendo, e com isso, perde-se parte da história. Outro fato 
analisado é como o feijão pode ser um alimento agregador, sempre relacionado ao 
compartilhamento e a comensalidade, onde vemos a importância da mesma para o 
fortalecimento identitário, principalmente de minorias sociais. Por fim, conclui-se que através 
deste estudo, é possível compreender “Como um dos principais pratos da culinária brasileira 
contribui para a resistência e promoção cultural de um povo (SILVA, 2022) e que “o feijão é o 
elemento culinário que articula o país, a região ou a localidade e a família” (DÓRIA, 2021, p.196) 
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Introdução O indivíduo que adere ao veganismo estrito opta por retirar todos os produtos que 
foram obtidos, extraídos ou que contribuíram para morte e/ou sofrimento animal do cotidiano, 
sejam alimentos, vestimentas ou produtos testados em animais. Tal decisão provoca uma série 
de restrições, especialmente na dieta. Alimentos típicos, por exemplo, que contenham carne ou 
derivados são excluídos. Porém, tanto a tradicionalidade histórica e cultural quanto o valor 
afetivo podem ser ofertados com a adaptação dessas receitas para o público. Objetivo 
Possibilitar, através da mídia social Instagram, a divulgação de preparações de períodos 
festivos adaptadas ao público vegano. Metodologia O Grupo VEG.A.N. UNIRIO utiliza a 
plataforma Instagram para estabelecer uma rede de diálogos com o público geral, a fim de 
debater temáticas como vegetarianismo, meio ambiente, saúde e alimentação saudável. A 
equipe de discentes e professores realiza os testes das receitas adaptadas. Quando o resultado 
obtido se assemelha em sabor e aparência ao produto original, ela é divulgada na mídia social 
no formato de posts carrossel com informações para que o público possa reproduzir, como os 
ingredientes e passo a passo descritos em vídeo e em texto. Destaca-se a publicação de duas 
receitas típicas de datas comemorativas, a estrela de natal e o pé de moleque. A estrela de natal 
é um doce assado de formato típico. É um alimento consumido no período natalino, comum em 
ceias, principalmente na região Sul, a preparação do grupo foi adaptada com a substituição do 
leite de vaca por leite vegetal e o ovo foi excluído da receita. O pé de moleque é um doce de 
consistência dura feito com açúcar e amendoim torrado, com adaptações utilizando leite de 
vaca, chamado de pé de moça. É um alimento típico de festas juninas que ocorrem no mês de 
junho. A preparação elaborada pelo grupo adaptou o uso de leite de vaca para o leite de 
amendoim com adição de linhaça. Resultados As receitas sendo divulgadas no Instagram nas 
datas específicas de suas festividades tiveram boa aceitação do público, tal fato foi percebido 
através das respostas em forma de comentários, curtidas e compartilhamentos. Conclusão A 
comida brasileira recebe influências de diversas culturas, em especial das cozinhas portuguesa, 
indígena e africana. As heranças alimentares contemporâneas sendo adaptadas para a 
alimentação vegana possibilita a união entre laço afetivo das preparações com a causa animal. 
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Introdução/Contextualização: A cozinha solidária do Instituto Tô Dentro, iniciou a atividade de 
produção de quentinhas com doação aos domingos em horário de almoço, para indivíduos 
vivendo em situação de vulnerabilidade social em situação de rua, logo após decretadas as 
medidas restritivas de prevenção à COVID-19. Os preparos prezam pelo aproveitamento 
integral dos alimentos, a valorização da biodiversidade com uso de plantas alimentícias não 
convencionais (PANC), o cuidado com o ciclo dos alimentos através da compostagem dos 
resíduos orgânicos, e conta com amor e dedicação dos Voluntários em todo o processo. E para 
associar ainda mais a solidariedade com o afeto, foram elaborados pratos regionais de diversas 
localidades do Brasil para levar aos beneficiários momentos de lembranças de sua origem que 
podem ser reproduzidas pelos estímulos físicos e químicos despertados pelo alimento. 
Objetivo: Apresentar as possibilidades gastronômicas das PANC e seu uso na cozinha solidária 
na reprodução de pratos regionais no contexto de comida afetiva.  Metodologia: Uma vez ao 
mês é elaborada uma receita que reproduza um prato tradicional de uma região do Brasil, 
utilizando uma PANC como ingrediente principal dessa adaptação para a culinária vegetariana, 
respeitando técnicas e outros ingredientes que façam parte dessa receita desde que de origem 
vegetal. Resultados: São doadas em média 250 refeições todos os domingos em caixinhas 
ecológicas que são bem recebidas e esperadas não só pelo seu  conteúdo, mas também por 
identificarem como saborosa e de boa apresentação visual no exterior e interior da caixa, o que 
transmite o cuidado do grupo em oferecer uma alimentação que leva afeto em forma de 
alimento. Conclusão/Considerações finais: As cozinhas solidárias tiveram um importante papel 
no combate à fome durante a pandemia e continuam com suas contribuições para diminuir a 
fome e a insegurança alimentar que atingem 33,1 milhões de brasileiros segundo dados do 
Conselho Federal de Nutrição. A pressa de quem tem fome precisa ser considerada e o alimento 
chegar para todos como o direito já estabelecido na Constituição Federal é uma pauta urgente. 
Vale ressaltar que o uso integral dos alimentos assim como a utilização das PANC permitem 
preparos mais nutritivos e a valorização do cuidado e importância para manutenção da 
biodiversidade e exemplifica a relação entre alimentação e práticas sustentáveis no controle 
das mudanças climáticas, que no modelo atual aumentam a insegurança alimentar. Entretanto 
a relação do ser humano com a comida não se restringe aos fatores fisiológicos do ato de comer 
e além de matar a fome o alimento deve trazer conforto e afeto como nutrientes. 

 

Referências 

https://www.cfn.org.br/index.php/noticias/pesquisa-revela-que-a-fome-avanca-no-brasil-
e-atinge-331-milhoes-de-pessoas/ 

TAVARES, Adriano Pereira. Comida afetiva: uma expresão de gosto, hospitalidade e memória. 
2018. 106 f., il. Dissertação (Mestrado Profissional em Turismo)—Universidade de Brasília, 
Brasília, 2018. Disponível 31/05/2023: https://repositorio.unb.br/handle/10482/32829 

Palavras-chave: Biodiversidade, Comida afetiva, Cozinha Solidária, PANC, Insegurança 
Alimentar, Aproveitamento Integral dos alimentos 

Apoio/Fomentos: Gastromotiva 



 

90 



 

91 

AVALIAÇÃO DA CONFORMIDADE DE DISPONIBILIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
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As unidades de alimentação e nutrição (UAN) são ambientes de produção de refeições que 
apresentam   ritmo acelerado e intenso e, muitas vezes, em condições de segurança no trabalho 
insatisfatórias. Visando à proteção da saúde dos trabalhadores, a Norma Regulamentadora do 
Ministério do Trabalho nº 6 – NR6 prevê que o empregador tem obrigação de disponibilizar de 
forma gratuita o Equipamento de Proteção Individual (EPI), que tem como atribuição proteger 
o indivíduo contra danos ou riscos que ameacem à saúde e segurança no ambiente de trabalho 
(BRASIL, 2001).  Objetivo: Avaliar a disponibilização de EPIs pelo empregador em uma UAN, de 
acordo com a legislação e/ou recomendações vigentes. Metodologia: Estudo transversal 
realizado em duas UAN hospitalares no Estado do Rio de Janeiro com média de 5.000 refeições 
diárias.  Foi aplicado um check list elaborado pelas pesquisadoras a partir das recomendações 
da NR6 e da literatura de alimentação coletiva (ABREU et al, 2018). As dimensões avaliadas 
foram: Registro (certificado de aprovação, gratuidade no fornecimento, orientação para uso 
obrigatório, EPI para pessoas com deficiência, treinamento periódico, estado de conservação, 
procedimento operacional padrão, ficha de fornecimento, estoque de EPI e troca/reposição); 
EPIs para membros inferiores; membros superiores; cabeça e tronco.  Resultados: A UAN 
número 1 obteve resultado geral de conformidade em 90% dos itens da dimensão 1 (registro), 
100% nos EPIS para membros superiores, 75% para membros inferiores e 77,7% em EPIs para 
cabeça e tronco.  A UAN número 2 obteve conformidade em 90% dos itens da dimensão 1, 
66,6% nos EPIS para membros superiores, 50% para EPIs de membros inferiores e 44,4% para 
cabeça e tronco. Foi observado que o item de maior necessidade é o treinamento periódico para 
o uso correto e obrigatório dos EPIs. Ainda que o empregador o forneça, deve haver cultura 
organizacional para a utilização frequente e correta. Outro fator, é que a maior inconformidade 
está na disponibilização dos EPIs para membros inferiores e cabeça e tronco. Tal fato pode estar 
relacionado a uma limitação da relação de EPIs definida pela NR-6 que é não é específica para 
serviços de alimentação, o que não torna obrigatória a disponibilização desses por parte do 
empregador, ainda que exista recomendação na literatura de alimentação coletiva. Conclusão: 
Os resultados apontam que a empresa, de maneira geral, cumpre com  a obrigatoriedade 
prevista em lei, entretanto, precisa melhorar em alguns aspectos que não existe previsão legal. 
Outra questão é estabelecer uma cultura organizacional que apresente normas e capacitação 
constante quanto à importância do uso correto do EPI. 
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A Lei Nº 11.947 estabeleceu que no mínimo 30% do valor repassado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação para execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
deveria ser utilizado para compra de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural ou de suas organizações, de modo a estimular a produção agrícola 
familiar. A inclusão desses gêneros alimentícios na merenda escolar aproxima esses indivíduos 
das instituições públicas, favorecendo a organização coletiva dessa categoria, auxilia no 
escoamento da produção, gera possibilidade de qualificação profissional e renda, e ainda 
promove a oferta de uma alimentação saudável e sustentável dentro do ambiente escolar com 
fortalecimento da cultura alimentar local. O presente trabalho tem como objetivo relatar a 
experiência do Instituto Federal Fluminense Campus Cabo Frio no que diz respeito à aquisição 
de alimentos da agricultura familiar no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
entre os anos de 2017 e 2022.  Este relato de experiência é produto de toda a vivência de 
servidores componentes da Comissão de Compras da Agricultura Familiar ao longo dos anos de 
2017 a 2022. Dentre as principais dificuldades encontradas para a aquisição de alimentos 
provenientes da agricultura familiar encontram-se a falta de conhecimento da legislação que 
rege esse tipo de compra por parte das instituições federais e agentes envolvidos, a falta de 
credibilidade do ente público frente aos agricultores familiares, a ausência de mapeamento da 
produção de alimentos nos municípios. A experiência do Campus Cabo Frio indica que a região 
tem enorme potencial de produção de alimentos para atendimento das demandas da merenda 
escolar de todo o município, porém este potencial encontrava-se subaproveitado devido ao 
desinteresse por parte do governo municipal e ainda devido às dificuldades encontradas pela 
comissão do campus Cabo Frio na aquisição gêneros alimentícios. As diversas tentativas de 
realização das compras da Agricultura Familiar pela instituição demonstraram que a parceria 
entre as entidades governamentais envolvidas se mostrou de extrema importância na 
consecução da chamada pública, e a aproximação com os agricultores familiares nos momentos 
anteriores a confecção do edital de chamada pública foi essencial para a efetividade do processo 
e realização concreta das compras de alimentos desses agricultores. Além disso, foi possível 
observar que a criação de uma demanda constante de alimentos por parte das escolas tanto 
municipais, quanto do Campus Cabo Frio do Instituto Federal Fluminense foi essencial para que 
esses produtores se organizassem conjuntamente para o fornecimento desses alimentos e até 
mesmo estimulou a criação de uma cooperativa da agricultura familiar, fortalecendo os 
pequenos agricultores da região. Desta forma, a experiência com compras da Agricultura 
Familiar vivenciada pelo Instituto Federal Fluminense campus Cabo Frio demonstrou ser 
essencial a articulação entre os atores envolvidos nesse processo. 
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Os estudantes universitários passam por um período de transição ao iniciar o curso de 
graduação, o que pode estar associado a uma alteração negativa do consumo alimentar, sendo 
observada uma alta ingestão de fast foods, snaks, alimentos fritos e doces concomitante com 
um baixo consumo de frutas e vegetais entre esse grupo. Nesse contexto, a falta de habilidades 
culinárias vem sendo associada a uma barreira para a alimentação saudável, principalmente 
entre esses jovens, dadas as suas vulnerabilidades nessa fase. O objetivo deste estudo é 
identificar as habilidades culinárias de estudantes ingressantes da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (UERJ). Para tanto, um estudo descritivo transversal com abordagem 
quantitativa foi conduzido de julho de 2022 até janeiro de 2023, com estudantes ingressantes 
de todos os cursos de graduação da UERJ. O recrutamento dos universitários foi realizado em 
conjunto com uma pesquisa de doutorado também do Instituto de Nutrição, sendo os dados 
sociodemográficos coletados por meio do questionário utilizado nesta tese. Posteriormente, foi 
encaminhado, aos estudantes que aceitaram participar, o Questionário Brasileiro de Avaliações 
das Habilidades Culinárias e Alimentação Saudável (QBHC), que possui trinta e seis perguntas 
divididas em sete escalas: (1) Disponibilidade/Acessibilidade de Frutas, Legumes e Verduras, 
(2) Atitude Culinária, (3) Comportamento Culinário (4) Autoeficácia no Consumo de Frutas, 
Legumes e Verdura, (5) Autoeficácia Culinária, (6) Autoeficácia no Uso de Frutas, Legumes e 
Verduras e (7) Conhecimento de Termos e Técnicas Culinárias. A partir do somatório das 
médias das escalas 2 a 6 é possível classificar os respondentes quanto ao nível de habilidade 
culinária. No total, 205 alunos ingressantes da UERJ responderam ao questionário, a mediana 
de idade correspondeu a 24 (19-67 anos), eram em sua maioria mulheres cis (69%), brancos 
(53%), moravam com os pais (55%) e afirmaram que sabiam cozinhar (87%). Os estudantes 
apresentaram na primeira escala média Disponibilidade de Frutas, Legumes e Verduras. Nas 
escalas 2 a 6, demonstraram intermediária Atitude Culinária, alto Comportamento Culinário, 
alta Autoeficácia no Consumo de Frutas, Legumes e Verdura, alta Autoeficácia Culinária e alta 
Autoeficácia no Uso de Frutas, Legumes e Verduras, resultando em alta Habilidade Culinária. 
Todavia, na escala 7, a maior parte dos estudantes ingressantes foram classificados com baixo 
Conhecimento de Termos e Técnicas Culinárias. Os resultados altos nas duas primeiras escalas 
citadas podem ser explicados por um possível enviesamento do estudo, pois os universitários 
que concordaram em participar podem já ter apresentado interesse sobre o tema. Ademais, 
essa pontuação evidencia que possivelmente apesar de terem média disponibilidade de frutas, 
legumes e verduras e um nível alto de habilidade culinária, as práticas podem estar sendo 
realizadas com pouca técnica e baixo conhecimento dos termos que envolvem a culinária. 
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Introdução: A inclusão de alimentos regionais e da sociobiodiversidade nos cardápios escolares 
é uma importante estratégia para o fortalecimento da agricultura familiar, da diversidade e da 
cultura local.  Objetivo: O estudo analisou a ocorrência e variedade de alimentos regionais da 
Região Sudeste e da sociobiodiversidade nos cardápios escolares de municípios do Rio de 
Janeiro. Metodologia: Trata-se de um estudo descritivo transversal, desenvolvido pelo Centro 
Colaborador em Alimentação e Nutrição Escolar da Universidade Federal Fluminense (CECANE 
– UFF). Analisou-se cardápios escolares de 15 municípios em vigor durante o ano de 2022, por 
meio da ferramenta de análise de cardápios escolares do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), o Índice de Qualidade da Coordenação de Segurança Alimentar (IQ COSAN). 
Identificou-se a presença de alimentos regionais e da sociobiodiversidade e a variabilidade dos 
mesmos considerando os critérios definidos pela ferramenta.  O IQ COSAN determina que haja 
a presença mínima de um alimento de cada classe ao menos uma vez por semana. Além disso, 
a ferramenta conta com duas listas com 83 exemplos de alimentos da sociobiodiversidade e 33 
alimentos regionais do Sudeste. Resultados: Considerando os parâmetros da ferramenta, todos 
os municípios estavam adequados quanto a oferta de produtos regionais, e a maioria adequada 
ao parâmetro da sociobiodiverisidade. Dois municípios apresentaram-se inadequados por não 
atenderem o critério mínimo de um alimento da lista de socio biodiversidade. Quanto a 
variedade dessas classes de alimentos, constatou-se um total de 14 alimentos, sendo cinco da 
categoria de sociobiodiversidade (aipim, goiaba, caju, abacaxi e maracujá) e onze regionais 
(aipim, inhame, laranja, goiaba, abacate, abobrinha, repolho, couve, espinafre, berinjela e 
quiabo).  Conclusão: Os cardápios escolares estão cumprindo um importante papel no 
fortalecimento da agricultura familiar, no entanto a pequena representação de alimentos da 
sociobiodiversidade sugerem a necessidade de ações estratégicas de reforço da inserção destes 
alimentos nos cardápios. Ainda que a variedade de alimentos regionais tenha sido melhor, é 
possível ampliar a oferta por meio da aproximação com o agricultor familiar, fortalecendo o 
diálogo com a sustentabilidade, cultura alimentar na relação com o mercado institucional. A 
formação e sensibilização dos atores envolvidos, bem como o mapeamento de agricultores 
locais podem favorecer a maior diversidade e sazonalidade no planejamento de cardápios 
escolares. 
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Introdução: A Spirulina é uma microalga unicelular em formato de filamento helicoidal, 
pertencente ao grupo das cianobactérias, que vem sendo amplamente utilizada como 
suplemento alimentar e em produtos cosméticos, entre outros. É ricamente composta por 
proteínas, aminoácidos essenciais, vitaminas e minerais, além de possuir corantes naturais 
como a clorofila, carotenoides e ficocianinas, os quais vem sendo estudados e aplicados em 
diversos ramos industriais. Comumente sua comercialização é apresentada na forma de 
suplementos nutricionais em formato de pó (farinha) e cápsula. As massas alimentícias são 
comumente utilizadas como acompanhamento em algumas preparações ou até mesmo como 
prato principal por serem versáteis e de fácil combinação. O macarrão por ter um preço 
acessível, ser de fácil preparo e grande variedade de combinações, ganha destaque entre as 
massas alimentícias sendo amplamente consumida no Brasil e no mundo. Com o intuito de 
constatar que, à despeito de suas características sensoriais, a Spirulina, quando acrescentada à 
receita proposta pelo estudo, pode ter uma boa aceitação sensorial e a preparação pode 
apresentar uma boa intenção de consumo por parte dos participantes, podendo ser introduzida 
na alimentação cotidiana. Objetivos: Diante do exposto, objetivou-se desenvolver e avaliar de 
forma sensorial, assim como a intenção de consumo, da massa fresca do tipo talharim 
enriquecida com diferentes concentrações de Spirulina. Metodologia: Para tanto, foram 
produzidas em laboratório de técnica dietética, três formulações de massa alimentícia fresca 
tipo talharim, com 1%, 1,5% e 2% de Spirulina adicionada. Os parâmetros sensoriais referentes 
à aparência, aroma, textura e sabor assim como sua intenção de consumo, foram avaliados 
através de fichas de escala hedônica de 5 pontos e de intenção de consumo, por 38 avaliadores 
adultos não treinados. Resultados: Os resultados, constataram que todas as formulações 
obtiveram boa aceitação em todos os quesitos, não demonstrando diferença significativa entre 
as amostras (concentrações) em todos os parâmetros avaliativos. Sendo a 
amostra que continha 1,5% de Spirulina adicionada a mais bem avaliada de forma descritiva. 
Conclusão: Portanto, não havendo diferença sensorial significativa entre as amostras e os 
resultados apresentados mostraram boa aceitação entre os participantes, considera-se que os 
percentuais de adição de Spirulina propostos pelo estudo, não alteraram de forma relevante a 
aceitação da massa, demonstrando ainda boa intenção de consumo. Por ser de baixo custo de 
produção e fácil reprodução, a massa enriquecida apresentada nesse estudo pode ser 
introduzida como preparação alternativa na alimentação cotidiana. 
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Introdução: Pachira aquatica é uma árvore da família Malvaceae, nativa da América Latina e 
popularmente conhecida como munguba. Essa espécie é uma Planta Alimentícia Não 
Convencional (PANC), ou seja, ela não é produzida, nem comercializada em larga escala, tendo 
seu consumo restrito a certas regiões, como em populações amazônicas (COSTA et al., 2023). 
Sendo assim, é necessário estudos que demonstrem seu potencial alimentício e tecnológico no 
desenvolvimento de produtos. Desse modo, um mercado que vem se desenvolvendo nos 
últimos anos é o de bebidas vegetais alternativas ao leite, onde se usam extratos de diversas 
matrizes vegetais, como por exemplo leguminosas e sementes (SILVA; SILVA; RIBEIRO, 2020). 
A munguba, nesse contexto, pode ser uma matriz promissora para este fim. Objetivo: 
Determinação da composição nutricional das sementes de munguba e do leite vegetal 
produzido a partir delas. Metodologia: Os frutos da munguba foram coletados em árvores do 
parque municipal da Quinta da Boa Vista, Rio de Janeiro. O projeto foi cadastrado no SisGen, 
sob nº A0636E1 e a espécie foi identificada e depositada no Herbário da UFF, sob nº NIT 12350. 
A bebida vegetal foi produzida sob proporção 1:4 (sementes descascadas/água).  A composição 
centesimal foi avaliada segundo os métodos de Adolfo Lutz (INSTITUTO ADOLFO LUTZ, 2008). 
O teor de umidade foi determinado pelo método de secagem em estuda a 105ºC; cinzas pelo 
método de incineração em mufla a 550ºC; proteínas pelo método de Kjeldahl (fator = 6,25); 
lipídeos pelo método de Soxhlet nas sementes e, Bligh-Dyer, para a bebida; e carboidratos pelo 
método de Lane-Eynon. O valor energético total foi calculado ao final. Resultados: A composição 
centesimal das sementes revelou os seguintes resultados: 49,39 g/100g de umidade, 2,68 
g/100g de cinzas, 6,48 g/100g de proteínas, 24,00 g/100g de lipídios, 9,11 g/100g de 
carboidratos e 278,36 kcal/100g de energia. Quanto ao extrato de semente de munguba, 
determinou-se 93,69 g/100g de umidade, 0,31 g/100g de cinzas, 1,01 g/100g de proteínas, 3,18 
g/100g de lipídios, 1,96 g/100g de carboidratos e 30,97 kcal/100g de energia. Conclusão: Os 
resultados mostraram o perfil de macronutrientes das sementes de munguba e do leite vegetal. 
Com isso, este estudo apresentou o potencial alimentício da espécie, buscando valorizar o 
aproveitamento e valorização dessa PANC para o consumo humano. 
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O Brasil se destaca com a segunda maior produção industrial de biscoitos do mundo, sendo os 
do tipo cookie de excelente aceitação entre adultos e crianças. Entretanto, suas extensas listas 
de ingredientes e baixa qualidade nutricional afetam a saúde da população consumidora 
(SIMABESP, 2009; MORAES et al., 2010; BRASIL, 2014). Assim, o objetivo do trabalho foi 
desenvolver um biscoito teste (BT) tipo cookie, de coco e chocolate, realizar suas avaliações 
química e física, comparando-as com um biscoito  base (BB) feito com farinha de trigo, além de 
avaliação sensorial comparada ainda a quatro outras amostras de diferentes sabores. Para as 
análises, o teor de umidade foi determinado em estufa a 105ºC, as cinzas por incineração a 
550ºC, os lipídios pelo método de Soxhlet, o nitrogênio pelo método de Kjeldhal e o teor de 
carboidratos calculado por diferença. Na análise sensorial foram utilizados os testes de 
aceitabilidade, pela escala hedônica estruturada de 9 pontos, e o teste de intenção de compra 
por meio de uma escala hedônica estruturada de 5 pontos, além do teste de ordenação-
preferência. A análise física foi realizada através de: fator de expansão, volume específico, 
densidade e rendimento. A cor foi analisada com o colorímetro Minolta usando o sistema CIE 
L* a* b*. Inicialmente, a composição centesimal apontou o BT com menores valores de cinzas 
(1,69%), teor de umidade (6,49%) e maiores valores de proteínas (8,08%), lipídios (18,25%) e 
carboidratos (65,49%) comparado ao BB. Quanto às características físicas, a média do 
rendimento do BT (71,00±1,73%) foi menor que a do BB (80,33±6,81%), como consequência 
de maiores resultados de fator expansão, densidade e volume. E, acerca da diferença de cor, 
houve uma variação entre o BB e o BT. Quanto à avaliação sensorial, o BT apresentou notas 
médias entre 7,48 ± 1,45 e 8,12 ± 0,83 em todos os atributos de aceitação. Entre os provadores, 
48% (n = 12) relataram que certamente comprariam o BT e 36% (n = 9) comprariam o BB. 
Ainda, ao comparar a amostra teste, base e as outras variações  formuladas, o BT, foi a preferida, 
sem diferença estatisticamente significativa entre o BB.  Por fim, foi proposta a ficha técnica, 
protótipo de embalagem e rotulagem ao produto e obteve-se um biscoito tipo cookie de sabor 
popular, utilizando ingredientes de qualidade. Apesar do teor de gordura e açúcar, os biscoitos 
desenvolvidos apresentaram ingredientes com bom valor nutricional, além de alto teor de 
fibras e  proteína, quando comparado a  outras formulações de biscoito. 
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Introdução: Biscoitos tipo cookies são consumidos amplamente, porém geralmente contém 
farinhas refinadas. Hoje, há uma crescente busca por alimentação saudável, indicando 
preocupação com a saúde por parte da população. Objetivo: Desenvolver e analisar as 
características físicas, físico-químicas e a composição centesimal de um biscoito tipo cookie 
com características nutricionais mais saudáveis. Metodologia: Modificou-se uma receita padrão 
para elaborar o Avenacookie, composto por aveia em flocos grossos, banana prata, farinha de 
aveia, pasta de amendoim integral, chia, açúcar refinado, fermento químico em pó e canela em 
pó. Para calcular o rendimento pesou-se a massa pré e pós cocção. Para a análise física, com uso 
do paquímetro, foram obtidos diâmetro, espessura e fator de expansão; O volume específico foi 
obtido pelo deslocamento das sementes de painço, dado pela relação entre o volume e a massa 
pós cocção, e a densidade pela relação entre volume aparente e massa do cookie. A cor foi obtida 
em colorímetro Minolta CR-400. A análise físico-química de umidade, cinzas, lipídios e 
proteínas foram realizadas segundo as normas do IAL (2004). Empregou-se para cálculo do 
teor proteico o fator de 5,83 para aveia, e os carboidratos foram obtidos por diferença (100 g – 
gramas totais de umidade, proteína, lipídios e cinzas), incluindo as fibras. A análise estatística 
dos dados foi descritiva, sendo média e desvio padrão obtidos em Excel (2016). Resultados: Nos 
parâmetros físicos, a média obtida do biscoito padrão e Avenacookie, respectivamente, pós 
cocção foi: Massa 6,67±0,58 e 5,00±0,25; Rendimento 80,3 e 79,8; Diâmetro 3,70±00 e 
2,89±0,05; Espessura 1,03±0,15 e 0,79±0,04; Fator de expansão 3,63±0,53 e 3,67±0,13; Volume 
específico 0,77±1,99 e 2,4±0,85; e Densidade 0,55±0,18 e 0,44±0,16. A composição centesimal 
média, expressa em base seca, para o biscoito padrão e o avenacookie foram respectivamente: 
Lipídios 16,94±0,230 e 14,71±1,25; Proteína 6,17±0,001 e 12,20±0,14 e Carboidratos 66,70 e 
69,96 ±1,23. Na análise de cor, os valores médios de L*, a* e b* entre biscoito padrão e 
avenacookie foram, nesta ordem: L* 76,26±0,01 e 45,41±2,26; a* 0,86±0,01 e 10,22±0,45; b* 
23,13±0,01 e 26,18±2,11; sendo a diferença total de cor (ΔE) igual a 32,39, confirmada pela 
aparência amarronzada do Avenacookie. O cookie apresentou maior teor protéico e de fibras 
(3,2g), sendo considerado fonte (> 2,5g de fibras por porção) e não apresentou alto conteúdo 
de açúcar adicionado, gordura saturada e sódio (IN 75, 2020). Conclusão: O Avenacookie 
apresenta maiores benefícios nutricionais, tornando-o uma alternativa mais saudável em 
comparação ao biscoito convencional. 
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Introdução: Atualmente, o Brasil consome aproximadamente 7,0 kg de biscoitos por habitante 
ao ano, conforme dados da Nielsen & IBGE, e ocupa a 4ª posição de vendedor mundial de 
biscoitos em toneladas (ABIMAPI, 2019). Todavia, os consumidores possuem o desafio de 
encontrar opções com teor de açúcar e gordura reduzidas, bem como sem aditivos alimentares. 
Dessa forma, o desenvolvimento de novas formulações com o propósito de gerar um biscoito 
mais saudável e sustentável, sem perder seus aspectos sensoriais, torna-se relevante. Objetivo: 
Os objetivos deste estudo foram o desenvolvimento e a avaliação sensorial e físico-química de 
um biscoito com substituição parcial de farinha de trigo por farinha de semente de abóbora 
(FSA), e com adição de noz moscada e canela. Metodologia: O biscoito de FSA e o biscoito 
controle (BC), foram desenvolvidos em laboratório e submetidos à determinação da 
composição centesimal, com resultados expressos em base seca (IAL, 2004), a análises físicas e 
a cor instrumental utilizando colorímetro Minolta. Resultados: O biscoito de FSA apresentou, 
em média, 4,7% de umidade, 2,3±0,02% de minerais totais, 10,7±0,01% de proteínas totais, 
23,7±1,37% de lipídios e 63,3±1,36% de carboidratos incluindo fibras. Quando comparado ao 
BC, o biscoito de FSA apresentou maior quantidade de proteínas (BC, 6,2%) e de lipídios (BC, 
16,9%), assim como menor quantidade de carboidratos (BC, 67%), podendo ser explicado pela 
composição da FSA. Já nas análises físicas do biscoito de FSA, observou-se os valores de 3,20,05 
cm de diâmetro pós cocção, 0,80,12 cm de espessura, fator de expansão de 4,1%0,54 e 1 cm³/g 
de volume específico. Na colorimetria, os resultados médios foram de 46,03,42 para 
luminosidade (L*) e para as coordenadas de saturação a* 14,70,87 e b* 29,91,47, resultando em 
uma coloração marrom característica de produtos de panificação devido a reação de Maillard e 
que tende a ser mais desejável pelos consumidores. Os resultados das análises físicas e de cor 
mostraram que os biscoitos controle apresentaram coloração mais clara (L*=76,260,01) e 
menor volume específico (0,81,99), fator de expansão (2,80,69) e maior diâmetro (3,2±0,15) 
que o biscoito FSA. Conclusão: Destaca-se que mudanças na formulação do biscoito implicaram 
em diferenças nos aspectos de composição nutricional do produto final com incorporação 
também de compostos funcionais devido a adição de especiarias. Ademais, destaca-se a 
necessidade de fazer ajustes na composição nutricional do produto, para reduzir a quantidade 
de gordura, sem comprometer o sabor e a textura do biscoito. 
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Os biscoitos são produtos bastante consumidos pelo público devido a seu sabor e sua 
praticidade. Infelizmente, grande parte dos tipos disponíveis no mercado têm quantidades 
elevadas de açúcares, gorduras e aditivos alimentares, o que os faz serem classificados como 
um produto ultraprocessado¹. Em paralelo a isso, o aproveitamento integral dos alimentos, que 
consiste em utilizar sementes, cascas e caroços das frutas, legumes e verduras, vem ganhando 
cada vez mais relevância devido ao impacto socioambiental que o desperdício causa². Nesse 
contexto, uma alternativa para o uso das cascas das frutas é a transformação em farinhas para 
o enriquecimento de diversos produtos, devido ao seu alto teor de fibras. O objetivo do trabalho 
foi desenvolver e caracterizar um biscoito utilizando a farinha da casca do maracujá, bem como 
avaliar sua aceitação pelo público. O biscoito foi submetido a análises física e sensorial. 
Determinou-se a porcentagem de proteínas utilizando o método de Kjeldahl; a porcentagem de 
lipídios utilizando o método de Soxhlet; o teor de umidade, de resíduo mineral fixo (RMF) e de 
fibras, com base em tabelas de composição de alimentos. Em relação à análise sensorial, 
buscou-se caracterizar sexo, idade, se gostava ou não de biscoito e frequência de consumo dos 
avaliadores, que julgaram os seguintes parâmetros: aceitação global, aroma, sabor, textura, cor 
e intenção de compra. O biscoito apresentou 2,14%±0,02 de RMF, 13,11%±0,21 de teor de 
umidade, 9,07%±0,09 de proteínas, 32,34%±0,32 de lipídios (n=2). O valor de fibras ficou em 
18,6%. Dos avaliadores (n=25; 86% sexo feminino e 14% sexo masculino; com idades entre 20 
e 30 anos), 92% relataram gostar de biscoito e 28% alegaram consumir, pelo menos, uma vez 
na semana. Sobre o biscoito desenvolvido, 28% alegaram gostar moderadamente e 32% 
provavelmente não comprariam. Em relação ao aroma, "desgostei levemente", "não gostei nem 
desgostei" e "gostei moderadamente" empataram com 20%. 24% gostaram moderadamente do 
sabor e não gostaram nem desgostaram da textura e 32% gostaram muitíssimo da cor. Ao 
analisarmos o teor de umidade (13,11%±0,21), podemos perceber que ele ficou muito próximo 
do máximo permitido pela legislação³ para biscoitos (14% p/p), fato que pode ter interferido 
na aceitação global, intenção de compra e, diretamente, na textura. O teor de RMF encontrado 
(2,14%±0,02) também ficou próximo ao máximo permitido (3% p/p), podendo ser justificado 
pela maior quantidade de minerais presentes na farinha da casca do maracujá. O biscoito pôde 
ser classificado como rico em proteínas e alto conteúdo de fibras (teor mínimo de 6g em 100g 
de amostra4). Podemos perceber que aliar o desenvolvimento de um biscoito mais natural e 
sustentável, sem aditivos alimentares e que tenha boa aceitação pelo público, segue sendo um 
desafio. 
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A jaboticaba é um fruto brasileiro que possui alto teor de compostos fenólicos, especialmente 
os elagitaninos, com maior concentração em suas cascas e sementes. Após seu consumo, são 
produzidos metabólitos urinários a partir desse composto,apresentando funções bioativas 
benéficas após sua metabolização. O objetivo deste trabalho foi analisar a concentração urinária 
de compostos fenólicos totais (CFT) após o consumo de cascas e sementes de jaboticaba(CSJ) 
em pó. Os voluntários (n=35) foram instruídos a restringir o consumo de alimentos fonte de 
compostos fenólicos nas 96 h anteriores ao estudo, até o final da coleta de urina. Após jejum 
noturno, os voluntários consumiram uma gelatina contendo 20 g da farinha contendo as CSJ, 
seguidas da coleta de amostras de urina antes da ingestão e nos intervalos de 0-4h,4-8h,8-
12h,12-24h,24-36h e 36-48h após o consumo, a fim de quantificar os compostos fenólicos 
excretados. A determinação de CFT foi realizada pelos métodos espectrofotométricos Fast Blue 
BB (FBBB) e Folin Ciocalteu (FC), obtendo valores médios de ácido gálico(µm). Os resultados 
foram submetidos à análise de variância(ANOVA) com pós teste de Tukey, por apresentarem 
normalidade de distribuição. A concentração de CFT no momento basal foi de 279 ± 143μg de 
EAG e 242 ± 123μg de EAG, respectivamente, pelos métodos FBBB e FC.  Após o consumo da 
farinha de CSJ, a concentração urinária de CFT obteve aumento estatístico significativo, quando 
avaliada pelo método FBBB e FC, apenas nos intervalos de coleta de 12-24 h (373,1 ± 162,7μg 
EAG e 222,7 ± 96,59μg EAG,respectivamente) 24-36 h (384,8 ± 189,8μg EAG e 308,5 ±143,7μg 
EAG, respectivamente) e 36-48h( 359,4 ± 184,2μg EAG e 270,7 ± 122,1μg EAG, 
respectivamente). Foi observada correlação positiva entre os dois métodos utilizados (r=0,70; 
p<0,001). Quando comparadas com técnicas modernas, como a cromatografia líquida acoplada 
ao espectrômetro de massas, observamos uma possível correspondência com tal técnica de 
maior detalhamento para a análise dos metabólitos excretados. 
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Introdução: Biscoitos são produtos práticos, altamente consumidos no Brasil, obtidos pela 
mistura de farinhas, amidos ou féculas com outros ingredientes e submetidos ao amassamento 
e cocção. Sua composição nutricional geralmente apresenta altos conteúdos de carboidratos e 
gorduras e pequenos teores de micronutrientes e fibras alimentares. Nesse sentido, o 
desenvolvimento de um biscoito com melhores características nutricionais para crianças com 
idade superior a 6 meses se apresenta como uma alternativa para contribuir com uma 
alimentação saudável. Objetivo: O objetivo deste trabalho foi elaborar um biscoito à base de 
farinha de aveia, sem adição de açúcar, com gordura monoinsaturada e especiarias. 
Metodologia: O biscoito foi elaborado utilizando aveia em flocos finos, banana, uva passas, 
tâmaras, ovos, azeite extra-virgem, canela, cardamomo e fermento em pó. Também elaborou-
se um biscoito padrão com farinha de trigo, manteiga e açúcar refinado. As análises físico-
químicas realizadas foram umidade, cinzas, proteínas e lipídios. Análises físicas de peso, 
espessura, volume, rendimento e fator de expansão também foram realizadas. Resultados: Os 
resultados evidenciaram um maior teor de umidade, 19,77% e proteínas 7,28% e menor teor 
de lipídio 9,41% no biscoito de aveia quando comparado ao biscoito padrão, 7,59%, 5,7%, 
15,65%, respectivamente. O elevado teor de umidade pode ter sido ocasionado pela banana, 
ovos e as frutas hidratadas. O baixo teor de lipídios se deve a menor quantidade de gordura 
utilizada no biscoito de aveia, além de sugerir a presença de maiores teores de gorduras 
monoinsaturadas. O teor de cinzas encontrado no biscoito de aveia foi de 1,98% enquanto no 
biscoito padrão foi de 1,88%. As análises físicas mostraram perda de peso após a cocção devido 
a perda de água e retração das fibras dos ingredientes utilizados, sendo de 18,66% e 19,92% 
para o biscoito de aveia e biscoito padrão, respectivamente. A espessura aumentou após a 
cocção para ambos os biscoitos. O fator de expansão e volume específico do biscoito de aveia, 
4,63 cm e 2,17 cm³, respectivamente, foi maior que os valores encontrados para o biscoito 
padrão, 3,63 cm e 0,77 cm³. Este fato pode estar relacionado a maior quantidade de fermento 
químico utilizado na elaboração do biscoito de aveia. O rendimento mostrou valores próximos 
para o biscoito de aveia e o biscoito padrão, 81,32% e 80,33%, respectivamente. Considerações 
finais: Por fim, é possível evidenciar um aumento do teor de proteínas, cinzas e diminuição de 
lipídios no biscoito de aveia. A utilização de especiarias sugere a presença de componentes com 
propriedades funcionais. As análises físicas demonstraram características similares ao biscoito 
padrão, destacando seu potencial de produção e consumo, visando contribuir com uma 
alimentação saudável. 
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O consumo adequado de vegetais está relacionado à redução do risco de diversas DCNTs, como: 
câncer, diabetes, DCVs e outras. Sabe-se que vitaminas, minerais, fibras e fitoquímicos 
presentes nesses alimentos estão associados à redução do risco do desenvolvimento dessas 
doenças [1]. Apesar dos benefícios à saúde ofertados por esses alimentos, menos da metade da 
população brasileira consome a quantidade recomendada de frutas e hortaliças [2]. O maracujá 
e a melancia são frutas usualmente consumidas no Brasil, e o reaproveitamento das cascas, 
como sub-produtos, pode proporcionar maiores teores de nutrientes e fitoquímicos na dieta 
[3]. O objetivo do trabalho foi avaliar a capacidade antioxidante por três diferentes métodos 
(uso do radical DPPH, TEAC e FRAP) das farinhas das cascas de maracujá (FCMA) e melancia 
(FCME). Para a obtenção dos extratos, as farinhas foram diluídas em DMSO, posteriormente 
sonicadas e filtradas. Para DPPH, o Trolox foi utilizado como padrão (curva de 50 a 1000 µM) e 
para as amostras foram utilizados 15 µL de cada extrato sendo adicionados 585 µL de solução 
de DPPH e a leitura foi feita em espectrofotômetro a 515 nm. Para TEAC, Trolox (de 50 a 750 
µM) foi utilizado como padrão e para as amostras utilizamos 10 µL dos extratos adicionados de 
190 µL da solução de ABTS. A leitura foi feita em espectrofotômetro a 720 nm. Para FRAP, 
utilizou-se Fe2SO4 (de 50 a 800 µM) como padrão e para as amostras foram usados 20 µL de 
cada extrato acrescido de 180 µL do reagente FRAP. A leitura foi feita em espectrofotômetro a 
593 nm. A atividade antioxidante mensurada para a FCMA e para a FCME, pelos métodos do 
radical DPPH, TEAC e FRAP foram de (média ±  erro padrão da média) 3328,75 ± 18,12 µmol 
de Trolox/g e 3241,25 ± 35,58 µmol de Trolox/g, 524,78 ± 7,285 µM Trolox/mL e 520,33 ± 
48,74 µM Trolox/mL, e 11,96 ± 0,72 µM Fe2SO4/mL e 1,16 ± 0,07 µM Fe2SO4/mL, 
respectivamente. As análises das FCMA e FCME demonstram que ambas possuem capacidade 
antioxidante, não havendo superioridade quando se compara uma à outra, excetuando-se a 
análise por FRAP, onde se observa uma maior capacidade antioxidante para a FCMA (p<0,0001; 
ANOVA; Graphpad Prism 5). A maior capacidade antioxidante para a FCMA, pelo método de 
FRAP em relação a FCME  pode estar relacionada as especificidades de cada método, uma vez 
que o FRAP se baseia em transferência de elétrons enquanto que TEAC e DPPH se baseiam tanto 
em transferência de elétrons como em transferência de átomos de hidrogênio, considerados 
ensaios de mecanismos mistos. Dessa forma, o consumo das farinhas das cascas de ambas as 
frutas pode ser uma estratégia interessante para o aumento da ingestão de compostos 
antioxidantes. 
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A jabuticaba (Myrciaria jaboticaba) é uma fruta consumida in natura ou na forma de produtos 
como sucos e geleias. É rica em compostos fenólicos, como antocianinas e elagitaninos, 
fitoquímicos presentes principalmente nas cascas e sementes, usualmente não consumidas e 
que representa cerca de 40% do peso do fruto [1]. As geleias são elaboradas a partir da 
concentração da polpa ou suco de frutas, açúcar, pectina e ácido, além de outros ingredientes, 
desde que não haja a descaracterização do produto [2]. Os modelos de digestão simulada in 
vitro são metodologias úteis para estimar os eventos pré absortivos, como a bioacessibilidade 
de fitoquímicos dos alimentos, pois mimetizam condições físico-químicas que ocorrem durante 
a digestão, considerando as etapas oral, gástrica e intestinal [3]. Assim, o objetivo do trabalho 
foi avaliar a capacidade antioxidante antes e após a digestão in vitro, teor de compostos 
fenólicos, bem como identificar possíveis efeitos em células tumorais de mama de preparação 
de geleia acrescentada do pó de resíduo das cascas e sementes de jabuticaba (GJ). Os frutos de 
jabuticaba foram adquiridos no centro comercial agrícola do Rio de Janeiro. Após, foram 
selecionadas, higienizadas e despolpadas para a obtenção das cascas e sementes. Em seguida, o 
resíduo foi liofilizado, moído e peneirado para a obtenção de pó, embalado e armazenado a -
20°C.   A capacidade antioxidante foi realizada pelos ensaios de FRAP (Ferric-Reducing Ability 
of Power), radical DPPH (1,1-difenil-2-picrilhidrazil) e TEAC (Trolox Equivalent Antioxidant 
Capacity) e a quantificação de compostos fenólicos pelo método de Fast Blue (FBBB). Para o 
ensaio de citotoxicidade foi realizado o ensaio de MTT. Os nossos resultados demonstram que 
a atividade antioxidante por FRAP, DPPH e TEAC da GJ foi de 58625,0 ± 1341,0 µM Fe2SO4/mL, 
42,50 ± 1,66 µM Trolox/mL e 4796,0 ± 350,3 µM Trolox/mL, respectivamente. Após o processo 
de digestão simulada da GJ, a etapa oral obteve maior capacidade antioxidante pelos métodos 
FRAP e TEAC com 783,5 ± 97,05 µM Fe2SO4/mL e 78811,0 ± 4407,0 µM Trolox/mL, seguida 
pela etapa gástrica com 413,9 ± 84,69 µM Fe2SO4/mL e 64256,0 ± 7493,0 µM Trolox/mL e 
etapa intestinal com 119,4 ± 54,31 µM Fe2SO4/mL e 58922,0 ± 838,9 µM Trolox/mL, 
respectivamente. Para compostos fenólicos, a etapa oral obteve maiores teores, seguidas das 
etapas gástrica e intestinal, com 3074,0 ± 207,4, 1690,0 ± 131,9 e 1690,0 ± 84,80 mg ácido 
gálico/mL, respectivamente. Para o ensaio de citotoxicidade em células tumorais de mama 
MDA-MB-231, o extrato da GJ obteve IC50 de 751,67 ± 40,27 µg/mL, após 48 horas de 
tratamento. Deste modo, observamos que a GJ apresentou elevada capacidade antioxidante, 
atividade mantida após a digestão simulada, elevado teor de compostos fenólicos e 
citotoxicidade em células de câncer de mama. 
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Introdução: A goiaba vermelha (Psidium guajava) é uma fruta que se destaca pelos teores de 
nutrientes e fitoquímicos, além de ser amplamente consumida no Brasil, sendo o estado do Rio 
de Janeiro um dos maiores produtores nacionais. Na elaboração de novas formulações para 
biscoitos, algumas características desejáveis devem ser atribuídas, principalmente aquelas 
relacionadas aos aspectos sensoriais e a qualidade nutricional, a fim de proporcionar uma 
maior aceitação pelo consumidor. Objetivo: A partir de uma formulação padrão de biscoito, 
elaboramos e analisamos, em laboratório de análise e processamento de alimentos, um biscoito 
com utilização parcial de goiaba que possibilitem uma melhor composição nutricional. 
Metodologia: Foram elaborados dois tipos de biscoitos: padrão e goiabis, no qual contém goiaba 
(casca e parte da polpa – 10%, sem sementes) em substituição à farinha de trigo. As análises 
físicas de peso, espessura, rendimento, volume e fator de expansão foram realizadas. Os teores 
de umidade, proteínas, lipídeos e cinzas foram determinados de acordo com métodos oficiais 
(AOAC, 2000). O conteúdo de carboidratos foi determinado pela diferença de 100% do total de 
umidade, proteínas, lipídeos e cinzas. O valor calórico foi calculado por meio dos fatores de 
conversão para carboidratos (4 kcal/g), proteínas (4 kcal/g) e lipídeos (9 kcal/g) e comparados 
com a TBCA. A análise de cor, por meio dos parâmetros L*, a*, b* e ΔE* foi realizada em 
colorímetro Minolta CR-400. Os cálculos dos custos da preparação e porção dos biscoitos foram 
realizados. Resultados: Em relação aos parâmetros físicos, o goiabis apresentou um rendimento 
de 83 %, volume aparente de 5 cm3 e diâmetro e espessura pós cocção de 2,9 e 0,8 cm, 
respectivamente. O custo/porção de 30 g é de R$ 1,12 e o valor calórico da porção é de 122 Kcal 
(15 g de carboidratos, 2 g de proteínas e 6 g de lipídeos, sendo 2,3 g de gordura saturada). Ao 
compararmos os dados de composição centesimal obtidos no laboratório com a TBCA, 
observamos um ligeiro aumento de carboidratos (de 15 para 17 g/porção), quando comparado 
com proteínas e lipídeos, cuja porção apresentou valor calórico de 129 Kcal. O teor de umidade 
foi de 7,6 e 14,2 e o de cinzas foi de 1,9 e 1,8, nos biscoitos padrão e goiabis, respectivamente. 
Dados de colorimetrira para o goiabis apresentaram valores de ΔE* de 28,5, o que caracteriza 
uma cor rosada e evidentemente distinguível ao olho humano. Conclusão: Na elaboração do 
goiabis, a substituição parcial de farinha de trigo por ingredientes mais nutritivos, tornou o 
biscoito com uma composição nutricional mais adequada. Dessa forma, a substituição de 
ingredientes em novas formulações apresenta uma boa estratégia para a indústria de alimentos 
para o desenvolvimento de produtos com possíveis propriedades funcionais. 
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O número de pessoas com 60 anos ou mais tem crescido significativamente nos últimos anos. 
No Brasil, vem ocorrendo uma mudança demográfica expressiva em relação a longevidade da 
população. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2018), a população 
brasileira manteve a tendência de envelhecimento dos últimos anos e ganhou 4,8 milhões de 
idosos desde 2012, superando a marca dos 30,2 milhões em 2017. Os indivíduos acometidos 
com a Doença de Alzheimer (DA) possuem comprometimentos que prejudicam sua 
alimentação, havendo a necessidade de um aporte calórico adequado para que esse paciente 
não fique vulnerável a uma desnutrição. É de suma importância o acompanhamento de um 
profissional de nutrição, além de informações e cuidados em cada fase da doença.  
O estudo teve como objetivo elaborar uma cartilha para familiares e cuidadores quanto à 
importância da alimentação e intervenção medicamentosa no tratamento do Alzheimer, 
promovendo qualidade de vida para estes pacientes em todas as fases da doença.  
Como método, após estudo dos materiais selecionados foi confeccionada a cartilha elaborada 
com papel resistente, diagramado e ilustrado para ser utilizada por nutricionistas, cuidadores, 
acadêmicos em nutrição e também na clínica escola da Faculdade Bezerra de Araújo. Contendo 
informações e esclarecimentos da doença, abordando os nutrientes mais importantes para 
serem consumidos, cardápios para as diferentes fases da doença, aporte nutricional necessário, 
além do cuidado farmacêutico e suplementação. 
É uma ferramenta de apoio trazendo esclarecimentos das mudanças de comportamento na 
doença, da alimentação que precisa possuir consistência adaptada a cada estágio, adequada 
nutricionalmente e rica em nutrientes com ação protetora, com os antioxidantes, vitaminas do 
complexo B, vitaminas D, E e C.  
Os idosos acometidos pela Doença de Alzheimer sofrem perdas de funções cognitivas que 
acarretam prejuízos para a realização de atividades diárias, tendo um impacto significativo em 
sua alimentação. Com isso, a cartilha contribui com os cuidadores e familiares do paciente, pois 
as informações abordadas facilitam os mesmos nas preparações da alimentação em cada fase e 
quais suplementos indicados, prevenindo maiores agravos com o avançar da doença. 
 
Referências 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ALZHEIMER (Brasil). A Doença de Alzheimer. Alimentação. 
Brasil, p.1-1, 10 set. 2019. Disponível em: <http://abraz.org.br/web/orientacao-
acuidadores/acompanhamento-cotidiano/alimentacao/. > Acesso em: 7 nov. 2019. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE (Brasil). PORTARIA CONJUNTA 
Nº 13, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2017. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Doença 
de Alzheimer. Brasil, ano 2017, v. 1, n. 1, ed. 1, p. 1-33, 13 nov. 2017. DOI Disponível em: 
http://saude.gov.br/images/pdf/2017/dezembro/08/465660-17-10-MINUTA-de-
Portaria-Conjunta-PCDT-Alzheimer-27-11-2017---COMPLETA.pdf 

CUMMINGS J, Lee G, ZHONG K, Fonseca J, TAGHVA K. Alzheimer's disease drug development 
pipeline: 2021. Alzheimer’s & Dementia Journal. 2021,7: e 12179. Disponível em:  
https://www.alz.org/research/for_researchers/journals/alzheimers_dementia_journal   

Palavras-chave: Alzheimer; idoso; alimentação. 

Apoio/Fomentos: - 



 

130 



 

131 

A PRÁTICA LÚDICA EM ATIVIDADES RELACIONADAS AO SISTEMA DIGESTÓRIO 
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O Brasil vive uma acentuada transição em sua estrutura etária, na qual as pessoas idosas são o 
grupo populacional que apresenta um marcante crescimento em todo o país. O envelhecimento 
é caracterizado por alterações morfológicas, funcionais, bioquímicas e psicológicas, 
compreendendo um processo complexo e progressivo, geralmente identificado quando o 
indivíduo já apresenta algum grau de comprometimento da sua capacidade funcional e 
cognitiva. O objetivo orientar o idoso no momento da consulta para que o mesmo conheça seu 
corpo e as mudanças fisiológicas que ocorrem ao longo da vida; há diversas estratégias, 
metodologias, abordagens e recursos didáticos que podem ser utilizados para a promoção do 
ensino de ciências na educação nutricional. Trata-se de um estudo qualitativo que consente 
novas inspirações no campo da ciência ligada à nutrição, trabalho escrito e artesanal lúdico, 
envolvendo diversos materiais de papelaria, reciclagem, materiais usados em construção civil, 
biscuit; foram utilizadas como fonte de pesquisa as bases de dados BVS (Biblioteca Virtual em 
Saúde), Pubmed (Publicações Médicas), SCIELO, livros e sites do Ministério da Saúde. Foi 
possível confeccionar um modelo do sistema digestório (cavidade oral, Dentes, glândulas 
salivares, língua); faringe, esôfago, fígado, vesícula, estômago (ácido clorídrico, úlcera, gastrite), 
pâncreas, intestino delgado e grosso (diverticulite), reto e ânus; utilizando os materiais citados 
a fim de elucidar o funcionamento e suas deficiências causadas pelas modificações fisiológicas 
para ampliar e facilitar o conhecimento pelos idosos em atendimento. Os resultados do 
presente estudo levam a melhor compreensão da importância do funcionamento do sistema 
digestório nos auxiliando na educação alimentar e nutricional com o idoso. Assim se faz 
importante a adequação a informação de forma clara e objetiva; observa-se que tal prática 
lúdica agrega saberes e será de acordo com as limitações de cada indivíduo; podemos concluir 
que o trabalho possibilitou um momento único, marcante e visto que tal estudo escrito e lúdico 
venha a ser como incentivo aos demais profissionais que tal trabalho leva o público idoso para 
ser participativo, feliz e que desperte o comprometimento com o saber e tratamento. Nessa 
prática pedagógica permite verificar, de modo geral, que o lúdico é capaz de contribuir na 
aprendizagem de conceitos científicos como as mudanças fisiológicas de cada organismo. O 
interessante é que tal inovação da prática do emprego lúdico envolve além do que informar, 
propor interação e experiência à cada atendimento, tornar o atendimento nutricional 
prazeroso, pois, com o passar dos anos há modificações fisiológicas podendo desenvolver 
distúrbios nutricionais. Com o conhecimento é possível prevenir, tratar e até mesmo curar 
patologias através da mudança de hábitos e aceitação do cuidado proposto para a qualidade de 
vida. Diante das condições observadas a confecção do material pode ser uma alternativa para o 
ensino e aprendizado. 
 
Referências 

AFONSO. O uso de próteses totais em idosos associados às mudanças tridimensionais da 
orofaringe que afetam a deglutição. Monte de Caparica: Instituto Superior de Ciências da 
Saúde Egas Moniz, 2016, pp. 5.  

GARCIA, L. F. C; NASCIMENTO, P. M. P. O jogo didático no Ensino de Ciências: uma análise do 
jogo “descobrindo o corpo humano”.  Florianópolis: UFSC, 2017. Disponível em: 
http://www.abrapecnet.org.br/enpec/xi-enpec/anais/resumos/R1187-1.pdf. Acesso em: 
28 fevereiro. 2022. 



 

132 

GUYTON, A. C. Fisiologia Humana. Tradução: Charles Alfred Esberard. 13. ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2017. Título original: Physiology of the human. 

Palavras-chave: Idoso, educação alimentar e nutricional, atividade lúdica, envelhecimento 
fisiológico 

Apoio/Fomentos: - 



 

133 



 

134 
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Introdução: O projeto de extensão Gastronomia na Promoção da Saúde (GPS) foi criado em 
2012 e tem como objetivo promover a educação nutricional a partir do desenvolvimento de 
habilidades culinárias práticas por meio de oficinas culinárias. Até 2019, as oficinas eram 
realizadas de forma presencial no laboratório do Restaurante Universitário da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). De 2020 até outubro de 2022, as oficinas ficaram suspensas 
em razão da pandemia da COVID-19. Com o retorno das atividades presenciais, o planejamento 
das oficinas foi realinhado, optando por preparações com menor uso de produtos de origem 
animal e maior de legumes e verduras, diante dos benefícios à saúde (Brasil, 2014) e menor 
custo final. Objetivo: Avaliar o custo total e o uso de produtos de origem animal nas preparações 
realizadas nas oficinas culinárias do projeto de extensão GPS nos anos de 2019, 2022 e 2023. 
Metodologia: Foi realizada uma análise das fichas técnicas das preparações para identificação 
do uso de ingredientes de origem animal e das listas de solicitação de insumos para avaliação 
dos custos no período de 2019 a 2023. Em seguida, os custos dos insumos utilizados em cada 
oficina foram atualizados para valor de compra praticado atualmente pela UFRJ. Por fim, foi 
realizada a média do custo das oficinas do ano de 2019 e de 2022 a 2023 para calcular a 
porcentagem de diferença entre os valores. Resultados: Todas as oficinas são estruturadas com 
entrada, prato principal, sobremesa e suco. As oficinas de 2019 (n=10) tinham a carne como 
prato principal, além de produtos de origem animal na entrada e/ou na sobremesa. As oficinas 
de 2022 (n=1) e 2023 (n=3) tiveram maior número de preparos veganos, com exceção de 
algumas receitas em que a carne era utilizada em menor quantidade (quando comparada com 
as de 2019), de forma a agregar sabor e textura diferente, como o estrogonofe de frango com 
creme de inhame. O custo médio das oficinas de 2019 foi de R$421,76 e de 2022 a 2023 de 
R$277,08. Houve uma redução de 34,3% nos custos das oficinas. Essa redução pode facilitar a 
reprodução das receitas no ambiente doméstico dos participantes das oficinas oferecidas pelo 
projeto GPS, além de estimular o maior consumo de legumes e verduras. Considerações finais: 
Além de reduzir os custos das oficinas, optar por alimentos de origem vegetal e limitar o 
consumo de alimentos de origem animal fomenta indiretamente um sistema alimentar 
socialmente mais justo e menos estressante para o meio ambiente, os animais e a 
biodiversidade (Brasil, 2014), a convergir com o objetivo central do projeto de promover saúde 
para todos por meio da Gastronomia. 
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Introdução: A avaliação do consumo alimentar é realizada para prover subsídios para o 
desdobramento e inserção de planos nutricionais e deve incorporar um regulamento de 
atendimento para avaliação nutricional, cujo propósito deve ser o de avaliar se a ingestão de 
alimentos está adequada, além de constatar hábitos inadequados e/ou a ingestão abundante de 
alimentos com pobre conteúdo nutricional. Com isso, a análise do consumo alimentar tem papel 
competente e não se limita à contagem dos nutrientes ingeridos, ao contrário, busca-se o 
reconhecimento do que determina a alimentação cotidiana. A Pesquisa de Orçamentos 
Familiares (POF) tem como objetivo, mensurar as estruturações de consumo, dos gastos, dos 
embolsos e a parte da comutação patrimonial familiar, oportuniza traçar um perfil das classes 
dos indivíduos brasileiros a partir do estudo de seus respectivos orçamentos familiares. 
Objetivo:  Analisar o consumo alimentar de frutas e vegetais, de um recorte de pacientes 
atendidos em um ambulatório de nutrição da zona oeste do Rio de Janeiro. 
Metodologia: Foram utilizados dados da pesquisa de orçamento familiar (POF) realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) entre Julho de 2017 e julho de 2018, em 
comparativo com uma pesquisa transversal, descritiva, com pacientes do ambulatório de 
nutrição de uma faculdade privada, com dados coletados entre julho e dezembro de 2022. Os 
pacientes foram avaliados por meio da aplicação de um questionário de frequência alimentar, 
com 82 respondentes, após assinarem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
O mesmo continha opções fechadas de respostas com quantidade de dias específicos de 
consumos, a partir da seguintes variáveis: consumo de legumes, consumo de verduras e 
consumo de frutas. Resultados: Nesta pesquisa foi constatado uma variabilidade no consumo 
de frutas, sendo as mais consumidas considerando o consumo de 1 vez por dia, banana (n=28; 
34,1%), laranja (n=28; 34,1%), seguida de maçã (n=23; 28,0%) . Nas fontes de legumes e 
hortaliças as mais consumidas tomate (n=26; 31,7%), alface (n=17; 20,7%), cenoura (n=13; 
15,8%). Considerações finais: É possível observar a importância do acompanhamento 
nutricional como incentivo ao consumo de  frutas e vegetais e a necessidade de políticas 
públicas que possibilitem a melhora da variedade alimentar  no prato da população brasileira. 
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INTRODUÇÃO: A avaliação do consumo alimentar de uma população é um fator importante 
para prevenção de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), visto que a partir disso é 
possível fazer intervenções nutricionais pertinentes que poderão trazer benefícios à saúde. Os 
polifenóis são compostos bioativos que atuam na nutrição preventiva e como adjuvantes 
terapêuticos no tratamento de DCNT  e sabe-se que uma maior ingestão está associada com o 
consumo de frutas, verduras, legumes e seus derivados, além das especiarias (CASTRO-ACOSTA 
et. al., 2018). Por isso, é importante avaliar o consumo alimentar e a presença de alimentos ricos 
em polifenóis e uma alternativa é utilizar inquéritos dietéticos que são formas acessíveis e de 
baixo custo, tendo em vista que a alimentação passa a ser vista como via de proteção contra 
possíveis danos gerados no organismo com o intuito de prevenir o desenvolvimento de DCNT, 
principalmente em mulheres. OBJETIVO: Avaliar o consumo alimentar de mulheres em idade 
reprodutiva atendidas no Ambulatório de Dietética e Alimentos Funcionais (AMBDAF) da 
Universidade Federal Fluminense (UFF). METODOLOGIA: Foram selecionadas para o estudo 57 
mulheres que se encontravam em idade reprodutiva (entre 18 e 49 anos) atendidas no 
AMBDAF. Para avaliar o consumo alimentar destas pacientes, foram utilizados recordatórios de 
24 horas e questionários de frequência alimentar (QFA). Os dados obtidos foram tabulados em 
uma planilha de Excel contendo uma base de dados de alimentos da Tabela Brasileira de 
Composição de Alimentos (TACO, 2004). Para a avaliação do consumo de polifenóis, foi 
utilizada a base de dados do Phenol-Explorer 3.6.  RESULTADOS: Constatou-se que a frequência 
de ingestão semanal de frutas foi de 43,18% e de legumes e verduras de 34,09%, caracterizando 
um baixo consumo diário desses alimentos quando comparados a ingestão preconizada pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS, 2003) (400m/dia). Em relação ao consumo de café que é 
amplamente consumido pela população brasileira e possui teores significativos de polifenóis, 
além de ser adjuvante do efeito cardioprotetor, foi diagnosticado que sua ingestão semanal foi 
de 25,46%. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que a ingestão inadequada de vegetais 
diagnosticada nas pacientes explicita a necessidade do aumento do consumo desses grupos 
alimentares para atender às recomendações nutricionais adequadas, além de garantir a 
ingestão necessária de polifenóis para a prevenção de doenças crônicas não transmissíveis. 
Com isso, destaca-se a importância da atuação do profissional nutricionista, nesse contexto 
atuantes do AMBDAF, para a realização de ações de educação alimentar e nutricional alinhadas 
ao acompanhamento nutricional e análise da resposta da paciente à conduta nutricional, 
garantindo-lhes maior autonomia alimentar e proporcionado melhores condições de vida. 
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Nos últimos tempos, o Brasil passou por inúmeras mudanças políticas, econômicas, sociais e 
culturais que impactaram o consumo alimentar da população.  Nesse sentido, os hábitos 
alimentares passaram por profundas transformações, como o aumento do consumo dos 
alimentos fabricados pela indústria, bem como o distanciamento do ato de preparar os 
alimentos. Essas questões são abordadas pelo Guia Alimentar Para a População Brasileira 
(GAPB), sendo que este traz contribuições relevantes para a sociedade brasileira, considerando 
que uma alimentação saudável envolve alimentos, aspectos culturais e sociais (BRASIL, 2014). 
O objetivo deste trabalho foi apresentar, aos alunos do programa de Educação de Jovens e 
Adultos (PEJA) de uma escola pública no Rio de Janeiro, a classificação NOVA dos alimentos, 
bem como estimular o consumo de alimentos in natura e  minimamente processados. A 
atividade foi realizada com dois grupos de alunos (manhã e tarde) em dois dias do mês de abril 
de 2023, sendo desenvolvida abordagem sobre alimentos in natura e minimamente 
processados, alimentos processados e ultraprocessados, respectivamente. A abordagem foi 
dividida em dois momentos: 1º) apresentação e slides e vídeos e 2º) atividade prática. Na 
atividade prática, foi desenvolvido um “dado” contendo figuras de alimentos in natura e os 
alunos eram convidados a jogar o dado e, a partir da figura dos alimentos, dar exemplos de 
alimentos minimamente processados  oriundos dos “in natura”. Outra atividade prática 
realizada na temática alimentos processados e ultraprocessados, foi a disposição em uma mesa 
de embalagens de alimentos processados e ultraprocessados, e os alunos tinham que separar 
as embalagens conforme a classificação dos alimentos. Durante a realização das atividades foi 
observada dificuldade dos alunos em relação à compreensão da classificação dos alimentos, 
principalmente, devido às terminologias utilizadas no GAPB. Muitos alunos tiveram dificuldade 
em compreender o significado da palavra “minimamente”. Conclui-se que apesar da relevância 
das mensagens do GAPB, há necessidade de melhor apresentar tais mensagens para que se 
torne acessível a todos, sendo o nutricionista um dos agentes desta ação que é antes de tudo 
um compromisso social. 
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Introdução: As escolhas alimentares são determinadas por vários fatores, sendo alguns de 
caráter individual e outros que envolvem aspectos sociais, econômicos, culturais e políticos. 
Ações que contribuem para que os consumidores recebam informações adequadas e baseadas 
em evidências cientificas sobre a qualidade da alimentação podem favorecer escolhas 
alimentares conscientes e saudáveis. Objetivo: Trocar saberes sobre alimentação adequada, 
saudável e sustentável com estudantes do ensino médio de Macaé/RJ. Metodologia: A ação 
educativa foi desenvolvida pela equipe do projeto de extensão ESAURA – Escolha Saudável 
Utilizando Rótulos de Alimentos, durante o evento Conhecendo a UFRJ, realizado em maio de 
2023 no campus UFRJ-Macaé. A ação educativa ocorreu em duas etapas: a primeira consistiu 
em dialogar com os estudantes sobre a percepção deles quanto ao conceito de alimentação 
adequada, saudável e sustentável. A troca de saberes envolveu os conhecimentos sobre o Guia 
alimentar para a população brasileira; a classificação dos alimentos segundo o grau de 
processamento, e a nova rotulagem nutricional de alimentos. Para a segunda etapa, foi utilizado 
um jogo chamado “jogo da alimentação consciente”, criado pela equipe do projeto, no qual os 
participantes tinham que relacionar imagens e palavras. Por exemplo, a imagem de uma 
embalagem de chocolate em pó deveria ser associada ao termo alimentos processados. O jogo 
foi criado à luz do Guia alimentar. Ao final do jogo, os participantes expuseram as principais 
mensagens promovidas pela ação, gerando um debate sobre estratégias que devem ser usadas 
para uma alimentação mais informada e saudável. Resultados: Cerca de 40 estudantes do 
ensino médio participaram da dinâmica, representando 5 escolas de Macaé. A maioria dos 
adolescentes não conhecia o Guia alimentar, nem a classificação dos alimentos segundo o grau 
de processamento, assim como a nova rotulagem nutricional dos alimentos. Destaca-se que 
durante o jogo foi evidenciada a associação que os adolescentes fazem entre ultraprocessados 
e produtos com aditivos alimentares. Além disso, indicaram que produtos de origem animal 
devem ser consumidos de modo consciente, o que demonstra que percebem o impacto 
ambiental das escolhas alimentares. Conclusão: A troca de saberes oportunizou a divulgação 
das orientações do Guia alimentar para uma alimentação adequada, saudável e sustentável, 
além de incentivar os participantes à leitura dos rótulos dos alimentos e à criticidade para as 
escolhas alimentares. Além da troca de saberes sobre alimentação e nutrição, a ação buscou 
despertar o interesse dos adolescentes para o ensino superior, através de uma ação de extensão 
universitária. 
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INTRODUÇÃO: O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) orienta a inclusão da 
Educação Alimentar e Nutricional (EAN) no processo de ensino e aprendizagem, de modo 
transversal ao currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição na perspectiva da 
segurança alimentar e nutricional. Para isso, é fundamental que os profissionais da educação 
sejam instrumentalizados para o planejamento e implementação de ações de EAN conforme as 
diretrizes do programa, a fim de gerar autonomia para que os escolares possam fazer escolhas 
alimentares mais conscientes, quanto ao seu impacto na saúde e no meio ambiente, desde a 
infância até a vida adulta.  OBJETIVO: Descrever as etapas da construção de diretrizes para o 
trabalho pedagógico em EAN para a rede de ensino pública de um município de pequeno porte 
do estado do Rio de Janeiro. METODOLOGIA: Este estudo corresponde a um relato de caso, 
realizado no primeiro semestre de 2023, que envolveu os setores pedagógicos e alimentação 
escolar da secretaria municipal de educação. A construção das diretrizes ocorreu em cinco (5) 
etapas, a saber: elaboração de documento preliminar com base no Marco de Referência em 
Educação Alimentar e Nutricional para políticas públicas e no Guia Alimentar para a população 
brasileira; apresentação do documento para a coordenação pedagógica e envio de formulário 
da plataforma google forms; aplicação de Análise SWOT/FOFA para avaliar os pontos fortes e 
fracos, oportunidades e ameaças envolvidos; apresentação da construção final das diretrizes e 
da matriz FOFA; e envio dos documentos para aprovação pelo secretário de educação. 
RESULTADOS: No documento preliminar, foram abordados os conceitos básicos para a 
compreensão da EAN e da alimentação saudável, tais como: segurança alimentar e nutricional, 
sustentabilidade, sistema alimentar, cultura alimentar, educação permanente e 
intersetorialidade. O documento foi apresentado em sua forma preliminar a 19 coordenadores 
pedagógicos em uma reunião, seguida de debate, e posteriormente foi enviado um formulário 
destinado à coleta de comentários e sugestões para o enriquecimento das diretrizes. As 
informações trocadas durante a reunião e oriundas do formulário apoiaram a identificação de 
fortalezas, fragilidades, oportunidades e ameaças relacionados ao trabalho pedagógico na EAN. 
Posteriormente, as diretrizes foram finalizadas e apresentadas juntamente da matriz FOFA aos 
coordenadores pedagógicos. Atualmente, se encontram aguardando aprovação pelo secretário 
de educação do município. CONCLUSÃO: A construção de diretrizes favoreceu a compreensão 
do tema alimentação em sua integralidade, como parte do cotidiano escolar, pela equipe 
pedagógica. Além disso, a construção conjunta do documento permitiu o envolvimento dos 
atores responsáveis pela implementação e acompanhamento, bem como a identificação das 
necessidades e potencialidades do trabalho pedagógico. Assim, a construção coletiva das 
diretrizes de EAN no município demonstra-se uma estratégia eficiente para inclusão da EAN no 
currículo escolar de forma contínua e permanente. 
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Introdução: As Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNT) podem ser acarretadas por 
múltiplos fatores, sendo assim, é de suma importância que os profissionais de saúde 
compreendam que o processo saúde-doença é atravessado pelo  contexto social, econômico e 
político no qual a população está inserida. Neste sentido, ações de  Educação Alimentar e 
Nutricional (EAN), uma importante ferramenta na garantia do Direito Humano à Alimentação 
(DHAA) e da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN)1 , e que preza por recursos que 
priorizem o diálogo, escuta ativa, e emancipação de sujeitos, são fundamentais para pensar o 
cuidado em sua complexidade. Destarte, tal modo de comunicação menos impositiva e mais 
dialógica possibilita a adoção de escolhas mais saudáveis pautadas na produção coletiva do 
saber e aprender, valorizando a cultura local e suas singularidades do cenário atuante 1,2. 
Objetivo: Relatar a experiência da residente nutricionista do programa de Saúde Família e 
Comunidade da UFRJ no grupo Descomplica Diabetes. Metodologia: O grupo acontece na Clínica 
de Saúde da Família Zilda Arns, situada no Complexo de Alemão no Rio de Janeiro com 
participação de profissionais da enfermagem, saúde bucal, farmácia, e tem como objetivo 
construir diálogos para que os participantes possam dividir suas dúvidas, seus hábitos e seus 
saberes, reduzindo as dificuldades no tratamento e tabus relacionados à alimentação. O 
respectivo grupo ocorre quinzenalmente no horário de 10 horas nas quintas-feiras 
intercaladas, tendo como público-alvo pacientes pré-diabéticos ou diabéticos com dificuldade 
no tratamento. Resultados: A reunião possui uma configuração de rodas de conversas 
utilizando apresentação no formato power point como ferramenta disparadora de educação 
horizontal, e discussões produtivas. Os usuários participam ativamente do diálogo e, a cada 
reunião é pensado e planejado coletivamente as temáticas centrais para as reuniões 
posteriores. Ao final de cada encontro, ocorre a oficina culinária. Os materiais para preparação 
são disponibilizados pela residente de nutrição e sua preceptora. Neste momento, receitas 
simples e de baixo custo são demonstradas, sendo possível e incentivada a sua degustação. As 
instruções da receita são entregues ao final, e também enviadas no grupo formado no Whatsapp 
com os usuários, para que seja viável sua reprodução em outros ambientes do cotidiano de cada 
um, estimulando a autonomia e o autocuidado do usuário. Considerações finais: A vivência 
obtida no grupo tornou-se extremamente profícua, pois fortalece a articulação do cuidado entre 
serviço e comunidade, ampliando o espaço do saber e a compreensão do processo de saúde e 
doença juntamente com seus determinantes sociais. Além disso, permitiu reflexão e 
desconstrução da ideia de que os profissionais de saúde precisam estar na centralidade e 
transmitir seus conhecimentos. Quando nos deslocamos desse lugar de fala, a aprendizagem é 
significativa para todos os envolvidos, profissionais e usuários. 
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É amplamente conhecido que o desenvolvimento das preferências alimentares de uma criança 
é influenciado por diversos fatores, como a família, o ambiente social e as experiências 
vivenciadas. Segundo o Guia Alimentar para a População Brasileira, o Brasil vem enfrentando 
aumento expressivo do sobrepeso e da obesidade em todas as faixas etárias. O excesso de peso 
acomete um em cada dois adultos e uma em cada três crianças brasileiras. Portanto, é relevante 
a necessidade de incentivar a adoção de uma alimentação mais nutritiva e equilibrada, para 
atender suas necessidades diárias de vitaminas e minerais, favorecendo seu desenvolvimento 
adequado e evitando comorbidades futuras. O objetivo deste trabalho foi de promover entre as 
crianças e adolescentes a inclusão, em suas pequenas refeições, de preparações mais saudáveis 
e orientar sobre os prejuízos à saúde de uma alimentação errônea. Foi organizada uma prática 
educativa com a participação de 60 crianças e adolescentes, com idades entre 9 e 17 anos, em 
uma instituição religiosa localizada na zona oeste do Rio de Janeiro, visando promover a 
inclusão de um lanche rápido, prático e saudável. Todas as preparações seguiram as normas 
das boas práticas alimentares. Inicialmente, foi feita uma orientação sobre a importância de 
uma alimentação equilibrada, abrangendo todos os grupos alimentares, de maneira dinâmica e 
interativa. Em seguida, foram distribuídas toucas e realizada a higienização das mãos dos 
participantes, sendo encaminhados para uma oficina culinária de preparações saudáveis, onde 
foi demonstrado como preparar um sanduíche saudável, substituindo produtos 
ultraprocessados por uma pasta caseira de frango com amido de milho, leite integral e páprica 
doce, além de seus acompanhamentos, como tomate, cenoura, alface e suco natural. O público 
participou ativamente na elaboração das preparações, e ao longo de toda a oficina foram 
transmitidas informações sobre as propriedades nutricionais dos ingredientes utilizados. Após 
a realização das receitas todos tiveram a oportunidade de experimentar suas preparações. Em 
seguida, o teste de aceitabilidade foi realizado por meio de perguntas direcionadas a cada 
participante. Os resultados revelaram que eles aprovaram o projeto e expressaram o desejo de 
replicar as receitas em suas próprias casas. Esses resultados indicam que a oficina culinária foi 
bem-sucedida em despertar o interesse e a motivação dos participantes, contribuindo para a 
promoção de hábitos alimentares mais saudáveis em suas vidas. A prática educativa 
proporcionou uma experiência interativa, permitindo o desenvolvimento de habilidades 
culinárias e a compreensão da importância das escolhas alimentares adequadas no ambiente 
social dos participantes. Os resultados evidenciaram a boa aceitação das preparações, 
demonstrando o potencial dessa abordagem para promover mudanças de hábitos alimentares, 
buscando incentivar a autonomia e a consciência no momento da escolha dos alimentos. 
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A alimentação tem papel fundamental em todas as etapas da vida, especialmente nos primeiros 
anos, que são decisivos para o desenvolvimento do indivíduo, formação de hábitos e para a 
manutenção da saúde. Sendo assim, uma alimentação adequada e saudável contribui para a 
saúde infantil das crianças para elas desenvolverem todo seu potencial (Ministério da Saúde, 
2019). O objetivo da ação foi realizar oficina culinária de brigadeiro de batata doce, seguida de 
experiência sensorial com mães e filhos. Foi realizada ação de educação alimentar e nutricional 
(EAN) por graduandos em nutrição e docente coordenadora do projeto NutriAção da UNIRIO, 
realizada em uma instituição filantrópica de ensino, localizada no município do Rio de Janeiro, 
com as turmas do: maternal 1, com idade entre 2 e 3 anos e pré-escola 2 (pré-2), com idade 
entre 5 e 6 anos. Durante a ação, as mães puderam reproduzir a receita de “Brigadeiro de batata 
doce”, com os seguintes ingredientes: batata doce previamente cozida, açúcar mascavo, cacau 
em pó, essência de baunilha e canela em pó. Para as crianças do maternal a receita foi adaptada, 
removendo o açúcar, para atender a recomendação do Guia Alimentar para Crianças Brasileiras 
Menores de 2 Anos (2019). Para iniciar a atividade, as mães/filhos foram acomodados em 
grupos de 5 por mesa, onde tiveram suas mãos higienizadas com álcool 70% e receberam os 
ingredientes previamente porcionados. Os discentes iniciaram as orientações das etapas da 
receita, que consistiam em amassar as batatas com um garfo, acrescentar os ingredientes na 
ordem pré determinada, misturar até obter uma massa homogênea e moldar os doces em 
formato de esferas. As crianças foram estimuladas por suas mães a participarem das etapas. 
Observou-se que os alunos com idade entre 5-6 anos mostraram a habilidade de enrolar o 
brigadeiro, diferente dos mais novos (2-3 anos), que precisaram do auxílio das mães para essa 
tarefa. As crianças de 2-3 anos demonstraram boa aceitação mesmo com a remoção do açúcar, 
provavelmente por não terem registros sensoriais anteriores com alimentos como: chocolate, 
brigadeiro tradicional e afins. Durante a ação, foi observado que algumas mães da turma Pré 2 
optaram por não provar o brigadeiro e seus filhos repetiram esse comportamento, logo, esse 
comportamento sugere que a atitude das mães pode ter refletido na decisão dos filhos. A 
preparação foi aceita pelas crianças mesmo após a adição da batata doce e a retirada de outros 
ingredientes ultraprocessados da receita original. Os relatos das mães, ao final da ação, 
demonstraram que a mesma resultou numa experiência divertida e prazerosa. Conclui-se que 
a oficina culinária é uma estratégia positiva para ação de EAN e permite que as crianças 
conheçam novas formas de consumo dos alimentos. 
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INTRODUÇÃO: A Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), investigou, em 2019, o 
consumo habitual e do dia anterior, exclusivamente de alimentos ultraprocessados, dos 
escolares de 13 a 17 anos.  No dia anterior a pesquisa, 97,3% deles consumiram, ao menos, um 
alimento ultraprocessado. O consumo destes alimentos estão entre os fatores de maior risco 
para as DCNT (Brasil, 2021). A culinária é considerada uma prática social individual e coletiva, 
que se traduz pelo conhecimento tanto tradicional, quanto por experiências provenientes de 
outras vivências.  Ela se constitui em um espaço promissor para realização de ações de 
alimentação e nutrição saudáveis, que visam promoção da saúde por meio de troca de 
experiências e de um aprendizado holístico (Garcia & Castro, 2011). OBJETIVO: Desenvolver 
oficina culinária como método para Educação Alimentar e Nutricional de adolescentes 
atendidos por um Centro Assistencial no município do RJ. MÉTODO: O Centro atende 400 
crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, moradores da Cidade de Deus e 
arredores, promovendo atividades socioeducativas. A oficina ocorreu no refeitório, com apoio 
da cozinha do próprio Centro. Foi conduzida por alunos estagiários de um curso de Nutrição 
com supervisão docente. RESULTADOS: Participaram da oficina 60 adolescentes entre 11 e 17 
anos, divididos em grupos de 10. A preparação confeccionada foi um sanduiche natural de 
sardinha. A escolha se baseou em substituir ingredientes normalmente utilizados em 
sanduiches como embutidos, carne processada e maionese, por outros mais saudáveis e ricos 
em nutrientes. Antes da oficina foi feita uma breve explanação sobre a composição de cada 
ingrediente utilizado, vantagens nutricionais, além da importância de adotar boas práticas de 
higiene pessoal e dos alimentos. CONCLUSÃO: A preparação, pelos relatos dos adolescentes, 
fomentou nos mesmos a importância em buscar uma alimentação mais saudável. Utilizar 
oficinas culinárias é uma estratégia importante para mudança de hábitos alimentares em 
direção a uma alimentação saudável e pode ser implementada nas mais variadas faixas etárias. 
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INTRODUÇÃO/ CONTEXTUALIZAÇÃO: A horta escolar agroecológica é uma ferramenta capaz 
de inserir a pauta da educação alimentar e nutricional de forma transversal no âmbito 
pedagógico da escola (BRASIL, 2020). Porém, a horta demanda um processo de implementação 
(como mobilização dos atores, plantio e colheita) e alinhar este processo à oficinas pedagógicas 
é um meio de proporcionar a articulação e integração de diferentes saberes durante todo o 
processo, possibilitando a troca de relações e conhecimentos entre educador e educando 
através de atividades dinâmicas e práticas (SOUZA, 2016). OBJETIVO: Descrever as oficinas 
pedagógicas desenvolvidas no processo de implementação de hortas agroecológicas em escolas 
municipais de Niterói. METODOLOGIA: O presente estudo é uma pesquisa-intervenção 
realizada em 7 escolas municipais de Niterói escolhidas por conveniência. As selecionadas são 
participantes do projeto “Escolas Saudáveis e Sustentáveis: Conectando produção e consumo 
consciente de alimentos”. Foram implementadas 5 oficinas criadas a partir das demandas do 
processo de implementação à luz dos princípios da agroecologia, são elas: oficina de articulação 
e sensibilização, de semeadura, de plantio, de colheita. RESULTADOS: Como primeira etapa foi 
aplicada a oficina de articulação e sensibilização, que consistiu em um espaço onde a 
comunidade escolar teve a oportunidade de conhecer os layouts de horta escolhidos pela 
equipe do projeto e opinar alterações. Nesta mesma oficina, foi definido o grupo gestor, 
responsável pela manutenção e mobilização de ações em torno da horta. Ao final da oficina, 
cada escola recebeu uma placa com a logo do projeto como um método de mobilização. Outra 
oficina implementada foi a de “Semeadura”, realizada com o grupo gestor e/ou escolares, com 
o fim de instrumentalizar quanto a produção de mudas para posterior transplantio. A próxima 
oficina foi a de plantio que baseou-se na orientação dos alunos a como fazer o transplantio de 
mudas. Os estudantes foram colocados como protagonistas, onde tinham espaço para 
questionamentos. Com o passar do tempo e a maturação das espécies cultivadas, realizou-se a 
“Oficina de Colheita” com os estudantes, na qual apresentou-se cada espécie colhida utilizando-
se dos estímulos sensoriais e em seguida foram colocadas como componentes da alimentação 
escolar e os estudantes puderam experimentar. CONCLUSÃO/ CONSIDERAÇÕES FINAIS: Diante 
disso, as oficinas aplicadas foram instrumentos fundamentais na implementação das hortas 
escolares agroecológicas nas escolas e, concomitantemente, promoveram a educação alimentar 
e nutricional colocando o alimento como protagonista e fomentaram a autonomia e a ideia de 
pertencimento aos envolvidos no processo. 
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Alimentos ultraprocessados são definidos como formulações industrializadas originadas da 
fragmentação de alimentos naturais (MONTEIRO et al. 2018). Tais produtos foram concebidos 
para atender ao ritmo acelerado que o mundo atual exige, tornando-se uma presença diária na 
alimentação de muitos brasileiros.  Por conterem quantidades expressivas de gorduras, sal e 
açúcares, o elevado consumo de ultraprocessados é prejudicial à saúde, aumentando o risco de 
desenvolvimento de Doenças Crônicas Não Transmissíveis. O objetivo deste estudo foi elaborar 
e implementar a  campanha intitulada “Os malefícios dos alimentos ultraprocessados à saúde e 
como substituí-los por alimentos saudáveis”, esclarecendo aos usuários do restaurante 
universitário (RU) o que são os alimentos ultraprocessados e como estimular a troca deles, a 
fim de que os mesmos possam realizar escolhas alimentares adequadas. Estudo descritivo, 
realizado com os usuários que frequentam um restaurante universitário de uma universidade 
pública da cidade do Rio de Janeiro, nos turnos almoço e jantar, durante uma semana no mês 
de abril de 2023. Os pesquisadores elaboraram três murais autoexplicativos e atrativos 
contendo informações sobre alimentos ultraprocessados, como diferenciá-los e quais seus 
malefícios à saúde. Também estavam dispostos em um mesa os três tipos de alimentos, a saber 
1) alimento in natura (milho, uva e tomate); 2) alimento processado (milho em conserva e suco 
integral de uva) e 3) alimento ultraprocessado (salgadinho de milho "chips", "Preparado sólido 
sabor uva" e molho de tomate). Ademais, foi entregue aos usuários um folder contendo uma 
receita para a substituição de um alimento ultraprocessado e um resumo de todas as 
informações da campanha. Para avaliar o impacto da campanha foi disponibilizado, na saída do 
restaurante, um questionário de autopreenchimento. Os dados obtidos foram analisados e 
expressos em porcentagem. Os resultados demonstraram que 100% dos usuários (n=405) 
consideraram a campanha de fácil compreensão, objetiva, didática, interessante, bem como, 
atrativa a forma de exposição. Os achados ainda revelaram que que a maioria (73,1%) dos 
usuários sabiam o que eram alimentos ultraprocessados e 63,5% desconheciam as informações 
contidas nos murais, Além disso, 97,9% dos participantes afirmaram que saberiam diferenciar 
essas classificações e 96% responderam que pretendiam diminuir o consumo desses alimentos, 
após a campanha. Conclui-se que essa campanha repercutiu de maneira positiva e seu objetivo 
foi alcançado, uma vez que contribuiu para a compreensão dos usuários. Recomenda-se que 
mais campanhas de promoção voltadas à alimentação saudável sejam elaboradas e 
implementadas no restaurante universitário, pois este se constitui um espaço favorável para o 
desenvolvimento de práticas educativas. 
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Introdução/Contextualização: A adoção de uma dieta baseada em vegetais, em seu estado mais 
íntegro e natural possível, é apontada como um dos fatores de proteção contra doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNT), assim como também pode contribuir positivamente para a 
preservação do meio ambiente. Desta forma, este trabalho é fruto do projeto de extensão 
universitária, intitulado “Pensar Plantz”, desenvolvido pela UFRJ, em parceria com outras 
Universidades do Estado do Rio de Janeiro, no Hospital Municipal Miguel Couto (HMMC), 
localizado no Rio de Janeiro, com a elaboração de materiais educativos sobre alimentação à 
base de vegetais (plant-based diet), para os pacientes do ambulatório do HMMC. Objetivo: 
Informar de maneira didática e simples aos pacientes do ambulatório do HMMC sobre os 
benefícios da alimentação vegetariana (“plant-based diet”). Metodologia: Criação de materiais 
educativos sobre alimentos de origem vegetal, com suas características nutricionais e 
benefícios para saúde, no período de março a dezembro de 2023, em ações quinzenais que 
acontecem no ambulatório do HMMC, onde as extensionistas do projeto, acompanhadas das 
professoras orientadoras, conversam com pacientes que, de forma voluntária, aceitam receber 
as informações contidas no material educativo. Além da conversa, é realizada a distribuição de 
panfletos com orientações sobre o tema trabalhado na semana e os alimentos da safra do mês, 
evidenciando que cada alimento precisa de condições específicas para se desenvolver e, quando 
colhidos na época adequada, têm maior qualidade nutricional, mais sabor, são mais acessíveis 
e contém menos agrotóxicos. A reflexão proposta pelo material didático é sobre o custo e os 
benefícios do consumo de alimentos da safra do mês, normalmente menos onerosos por causa 
da grande oferta. Durante a abordagem dos pacientes, também é ressaltada a importância da 
priorização de alimentos in natura, com diminuição do consumo de alimentos processados e a 
maior redução possível dos ultraprocessados, conforme recomenda o Guia Alimentar para a 
População Brasileira. Resultados: Durante 10 ações até o dia 17 de maio de 2023, 329 pessoas 
foram impactadas com informação sobre os benefícios do consumo de alimentos de origem 
vegetal em sua forma mais íntegra, como frutas, legumes, folhas, leguminosas, cereais, sementes 
e castanhas. As extensionistas mapearam de forma qualitativa relatos dos pacientes sobre a 
importância das informações recebidas e, até então, desconhecidas; e também sobre o consumo 
de certos alimentos ultraprocessados e os malefícios que eles podem causar à saúde.  
Conclusão:  Levando-se em consideração que o projeto ainda está em desenvolvimento, as 
experiências, até o presente momento, mostram, por meio dos depoimentos dos próprios 
pacientes, o quanto as informações têm impactado positivamente suas vidas. Os pacientes 
declaram ter encontrado incentivo, orientação e informações que estimularam um primeiro 
passo para a introdução de mais alimentos de origem vegetal em suas refeições diárias. 
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O desempenho do nutricionista tem crescido muito nos últimos anos e com isso tem se inserido 
em vários setores e serviços. A atuação da nutrição em saúde pública se faz na área de segurança 
sanitária de produtos e serviços, na promoção da alimentação saudável, no monitoramento 
alimentar e nutricional e no controle dos distúrbios e deficiências nutricionais segundo a 
Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN, 2011). No cuidado da criança, a 
alimentação é um aspecto fundamental para a promoção de sua saúde. O estudo relata práticas 
de Educação Alimentar e Nutricional com escolares e com alunos com síndromes, em diferentes 
espaços como escolas e igrejas no Rio de Janeiro. As atividades realizadas tiveram o objetivo de 
analisar o significado das práticas alimentares compreendendo as percepções, experiências e 
valores sobre a alimentação cotidiana da família, bem como, hábitos mais saudáveis para 
prevenção de doenças crônicas não transmissíveis. Como método houve a participação de 132 
crianças com idade de 5 a 9 anos e 165 adolescentes com idade de 10 a 15 anos. A coleta de 
dados ocorreu na Zona Oeste do Rio de Janeiro em escolas e igrejas onde foram realizadas 
oficinas culinárias e avaliação antropométrica, o único critério foi que o espaço tivesse cozinha 
apropriada para a higienização dos alimentos e utensílios. No diagnóstico do estado nutricional 
dos 297 alunos foi observado um número maior de sobrepeso e obesidade em meninos, sendo 
que entre as meninas e meninos 2% com magreza acentuada, 6% magreza, eutrofia 76% 
meninas, 68% meninos, excesso peso 13% meninas, 20% meninos, obesidade 7% meninas e 
9% meninos. Todos participaram das oficinas de Cupcake saudável, rico em fibras, composto 
de banana, aveia, passas, cobertura de abacate com cacau 50% e o de cookies saudáveis para 
alunos com síndromes em Escola Municipal; os cookies assados e crus, foram produzidos pelos 
alunos e realizada degustação dos ingredientes: amendoim, aveia em flocos, leite em pó, açúcar 
demerara, farinha de aveia e água, decorado com passas e amendoim, para conhecimento de 
textura e sabor; proporcionando independência destes. Diante de todas as atividades 
planejadas e realizadas com os alunos é possível observar que o percurso para uma alimentação 
saudável requer trabalho multiprofissional e empenho familiar ao acesso. As oficinas abriram 
um grande leque para a jornada com resultados promissores em cada escola, a orientação 
nutricional foi aceita de forma unânime e divertida fazendo que tais mudanças trouxessem 
vitalidade e prevenção de doença crônica não transmissível. A saúde na escola fortalece o 
crescimento e desenvolvimento da população com consciência de que a saúde alimentar é o 
principal aliado a qualidade de vida. 
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Introdução: O Brasil é reconhecido por suas riquezas naturais, com vasta biodiversidade de 
flora e fauna. O presente trabalho associa essa diversidade a hortas escolares para incentivo ao 
consumo de plantas alimentícias não convencionais e alimentos in natura em práticas 
culinárias cotidianas. Atualmente há um aumento no consumo de alimentos ultraprocessados 
e uma redução no consumo de alimentos in natura. A implementação de hortas nas escolas 
podem ajudar a refletir sobre as práticas alimentares, fortalecendo seu papel na 
sustentabilidade ambiental e como uma ferramenta para incentivar a produção e consumo de 
alimentos cultivados localmente. Ao envolver os jovens no cultivo de hortas e na preparação de 
receitas com ingredientes frescos, a combinação entre natureza e o uso das redes sociais 
promove um maior apreço pela comida nutritiva. Este estudo é uma parceria do Laboratório 
Digital de Educação Alimentar e Humanidades -LADIGE, com o projeto Horta Escolar do CEFET-
RJ Campus Maria da Graça.  Objetivos: Produção e divulgação de receitas ilustradas, que 
utilizam alimentos cultivados na horta, partindo do engajamento de jovens de modo a inspirar 
novos sabores e habilidades culinárias. Metodologia: Foram identificadas e selecionados 
hortifrutigranjeiros na horta como ingredientes das preparações culinárias. Foram produzidos 
materiais audiovisuais para postagem em Redes Sociais em abordagem multimídia. A estratégia 
utilizada para promover autonomia culinária com receitas atrativas foi roteiro com 
apresentação de experiência visual em passo a passo didático, narrado e legendado. Resultados: 
As dez receitas ilustradas elaboradas: omelete de bertalha, nhoque de batata baroa com molho 
pesto; bolinho da folha de beterraba; pão de beijo de manjericão; charuto de taioba, muffin de 
almeirão; salada de verão com azedinha; geleia de maçã e hortelã; panqueca de couve com 
ricota e cuscuz de ora-pro-nóbis. As publicações foram realizadas entre fevereiro e abril de 
2023 no Instagram do LADIGE @ladigeufrj em conjunto com o perfil @hortacefet. A receita com 
maior número de reproduções foi a do pão de beijo de manjericão com 1946 visualizações; 99 
curtidas e 12 salvamentos (dados de 06/06/2023). Observamos também a interação com a 
nossa audiência por meio dos comentários, como esse: “Na minha cidade não vi, até agora, a 
comercialização das folhas da beterraba nas feiras de rua ou supermercados. A maioria das 
pessoas desconhecem que as folhas de beterraba também podem ser utilizadas na alimentação. 
Isso é uma privação de sabores e opções na dieta”. Considerações finais: Essa abordagem 
inovadora, utilizando o Instagram como uma ferramenta de compartilhamento de experiências 
e conhecimentos, capacita os jovens a fazerem escolhas conscientes em relação à sua 
alimentação e estilo de vida, enquanto estimula a interação entre os alunos, a fim de resgatar 
essa conexão de preparar suas refeições, por meio do uso da horta, proporcionando uma valiosa 
educação alimentar para o futuro. 
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INTRODUÇÃO: A divulgação científica trata-se de um campo do saber destinado à 
democratização do acesso ao conhecimento científico por meio da propagação de saberes 
utilizando uma linguagem acessível, possibilitando o entendimento do público que não possui 
domínio sobre os termos técnicos referentes ao assunto abordado (BUENO, 2010; NETO, 2022). 
As ferramentas digitais são importantes neste processo, considerando a abrangente circulação 
de informações entre os seus usuários. O InstagramⓇ, por exemplo, é um recurso tecnológico 
de comunicação de amplo alcance, portanto é um espaço favorável para a disseminação de 
informações científicas relacionadas ao consumo de alimentos funcionais, considerando sua 
importância na prevenção de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). OBJETIVO: 
Descrever a utilização da plataforma InstagramⓇ como uma ferramenta de propagação de 
conteúdo científico referente a utilização de alimentos funcionais à comunidade em geral. 
METODOLOGIA: Foi utilizada linguagem acessível, evitando o uso de termos técnicos, para 
facilitar a compreensão acerca da temática, aliada a um padrão de identidade visual, elaborado 
na plataforma digital CanvaⓇ. As postagens são realizadas quinzenalmente, objetivando a 
constância e o comprometimento com o público da plataforma, além de postagens semanais 
nos stories, contendo metas a serem realizadas, objetivando incentivar um padrão de vida mais 
saudável. RESULTADOS: No total, 281 publicações para o “feed” foram produzidas pela equipe, 
de forma a explorar temáticas que geram dúvidas a população, safras do mês, datas 
comemorativas, receitas, além de compartilhar informações elaboradas pelos nutricionistas 
atuantes no ambulatório e divulgar congressos, palestras e workshops organizados pelo Grupo 
de Pesquisa em Alimentos Funcionais (GPeAF). Ademais, a divulgação de metas semanais 
através dos “stories” foi implementada com o intuito de estimular e reforçar aos seguidores e 
pacientes a implementarem hábitos mais saudáveis, como incluir alimentos novos na rotina, ler 
a lista de ingredientes de produtos alimentícios e praticar atividade física. Quanto ao alcance, 
de acordo com o InstagramⓇ, 35,1% de contas foram alcançadas no período de 90 dias (2 de 
março de 2023 a 30 de maio de 2023), sendo 2068 seguidores e 955 não seguidores entre 25 e 
34 anos, majoritariamente (43%). As interações com o conteúdo foram contabilizadas em 1782 
nas publicações e 53 nos “stories”, 240% e 55,8% a mais em comparação ao período de 
dezembro de 2022 a março de 2023, respectivamente. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Mediante um 
cenário de ascensão das mídias sociais e meios de comunicação que, consequentemente, gera 
uma maior circulação de informações sem fundamento científico, é de extrema importância que 
haja uma fonte de disseminação de conteúdo sobre saúde e nutrição, baseada em evidências 
científicas, analisadas criteriosamente e que não possuam viés de conflito de interesses ou 
propagação de informação não consensual, de forma acessível e que desperte o interesse do 
público alvo. 
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Introdução: O Programa Saúde na Escola (PSE) é uma iniciativa conjunta do Ministério da Saúde 
e Educação, articulando profissionais da saúde da Atenção Primária e da educação, que busca 
promover o desenvolvimento integral dos alunos matriculados na rede pública de ensino da 
educação básica (Ministério da Educação, 2022). Nesse sentido, evidencia-se a importância da 
parceria intersetorial entre a saúde e a educação para fortalecer o enfrentamento das 
vulnerabilidades, visando ampliar o acesso aos serviços de saúde e melhorar a qualidade de 
vida dos estudantes. Dentre as ações do PSE está a Vigilância Alimentar e Nutricional, que é 
essencial tanto em uma perspectiva coletiva quanto no âmbito mais individual de cuidado 
nutricional. Objetivo: Relatar a experiência e resultados de uma ação de vigilância alimentar e 
nutricional do PSE em uma escola municipal do Rio de Janeiro. Metodologia: Foram enviados 
para as famílias dos alunos questionários sobre marcadores de consumo alimentar contendo 
três perguntas direcionadas, e sobre triagem de insegurança alimentar (TRIA) (Brasil, 2022) 
com duas perguntas direcionadas acerca dos últimos 3 meses. Uma vez respondidos, foram 
posteriormente devolvidos via agenda escolar. Em um segundo momento, foi realizada uma 
visita à escola, onde foram coletados dados antropométricos (peso e altura) foram coletados  e 
o  foram peso e altura, usados para cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC). O estado 
nutricional de cada criança foi determinado de acordo com a classificação de IMC para Idade 
proposta pela Organização Mundial da Saúde. Foram coletados dados sobre alunos 
beneficiários do Programa Bolsa Família através de lista atualizada fornecida pela escola. Após 
a captação de todos os dados, foi construído banco de dados, dividindo a população estudada 
em “< 5 anos” e “> 5 anos”. Resultados: Do total de alunos matriculados, 92% (n=356) foram 
avaliados. Dos questionários de consumo alimentar enviados, 33% (n=119) foram respondidos. 
Em ambos os grupos, a maioria apresentou estado nutricional de eutrofia, sendo 68,4% (n=24) 
no grupo < 5 anos e 75% (n=240) no grupo > 5 anos. Na avaliação da TRIA, de acordo com a 
ferramenta utilizada, 47,4% (n=54) relatou que a comida acabou antes que se tivesse dinheiro 
para comprar mais, enquanto 62,1% (n=72) indicou que a alimentação se pautou apenas no 
que havia em casa por conta da falta de dinheiro para adquirir outros alimentos. 39,6% (n=141) 
da amostra total é beneficiária do Programa Bolsa Família. Conclusão: Através do PSE é possível 
colocar em prática a Vigilância Alimentar e Nutricional, dando luz a importantes dados que 
posteriormente refletirão em políticas públicas de saúde e assistência social que visem 
melhorar a qualidade de vida da população assistida. 
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Introdução: O Restaurante Universitário (RU) é um instrumento de acessibilidade à 
alimentação e promoção de educação, uma vez que seus objetivos suplantam a oferta de 
refeições à população da Universidade UFRJ, fortalecendo a Educação Alimentar e Nutricional 
(EAN) através de atividades educativas presenciais e virtuais, cerne deste trabalho. Segundo o 
Marco de Referência de EAN para as Políticas Públicas, essa comunicação desenvolvida 
influencia significativamente nos resultados, demonstrando o impacto que essas atividades 
podem ter nos indivíduos. Atualmente, no Brasil, a população adulta consome cerca de 9,3g de 
sal diariamente, representando quase o dobro da recomendação da OMS (5g/dia). Esse 
consumo exagerado de sódio é um dos principais fatores de risco dietético para Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis. Outro problema do país está ligado ao desperdício alimentar, 
estando o Brasil na 10º posição do ranking de países que mais desperdiçam comida, 
impactando negativamente a sociedade e meio ambiente. Assim, é evidente a necessidade de 
promover a educação alimentar quanto a essas temáticas, possibilitando mudanças de hábitos 
na população da UFRJ que terão resultados positivos futuramente. Objetivo: Realizar uma ação 
educativa em rede social do RU a partir da divulgação de receita de sal de ervas, utilizada no 
Restaurante Universitário, objetivando estimular o uso integral dos alimentos e redução do 
consumo de sal  pela comunidade da UFRJ. Metodologia: Em Junho de 2023 foi realizada uma 
estratégia metodológica a partir do planejamento participativo para elaboração do vídeo 
educativo de receita de sal de ervas utilizando integralmente os alimentos, realizado na cozinha 
do RU, para divulgação na rede social Instagram do RU-UFRJ, seguido da avaliação da ação 
através da análise de interações após postagem. Resultados: Os resultados foram colhidos duas 
semanas após a divulgação do vídeo, o qual foi reproduzido 2275 vezes, obtendo 93 curtidas, 
15 compartilhamentos e 17 comentários, sendo estes voltados a elogios à preparação, interesse 
pela utilização da receita e  desejo de repetir em suas próprias casas. Demonstrando interesse 
e entusiasmo pelo tema. Práticas educativas integradas envolvendo trabalhadores do RU e 
estudantes de nutrição estimulam troca de saberes, contribuindo para uma formação 
qualificada, corroborando o potencial educador do RU dentro da universidade. Conclusão: 
Atualmente as temáticas “saúde” e “meio ambiente” estão em evidência no cotidiano, sendo 
utilizadas para a conscientização de jovens, como os que frequentam o RU, para um futuro 
sustentável. Para tanto, a EAN constitui-se como uma ferramenta eficiente para promoção de 
ambientes alimentares mais sustentáveis e, neste trabalho, fazendo o uso de temperos como 
estratégia para adequar sabor e aroma de preparações de forma saudável, a partir do 
aproveitamento integral dos alimentos, contribuindo para a diminuição do desperdício, através 
de uma receita simples e fácil, que foi bem recebida pelo público, validando o intuito da ação 
educativa. 
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Cerca de 90% da população de travestis e mulheres transexuais utilizam a prostituição como 
fonte primária de renda, 6% estão em atividades informais e apenas 4% se encontram em 
empregos formais (BENEVIDES e NOGUEIRA, 2022). A população Trans, termo guarda-chuva 
que engloba diferentes identidades de gênero (Transexual, Travesti, Não-binaries, Intersexo), 
encontra grande dificuldade para acesso ao mercado de trabalho e permanência, uma vez que 
são negados direitos fundamentais, como acesso à educação e, consequentemente, ao mercado 
de trabalho (PANISA e MORESCO, 2022). O mercado de trabalho formal não costuma ser 
receptivo aos corpos Trans, que constantemente são excluídos da sociedade binária e sofrem 
pressão para se adequar aos gêneros já pressupostos ao nascimento. Sobre esse ponto, o 
Transgarçonne, que é um programa de extensão do Curso de Bacharelado em Gastronomia da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, tem como objetivo qualificar e ampliar o potencial de 
empregabilidade de pessoas trans, travestis e não-bináries para o mercado gastronômico e de 
atendimento a restaurantes, bares e hotéis. Busca, assim, contribuir para o fortalecimento das 
trajetórias de vida e de trabalho da população trans. Neste estudo de cunho qualitativo 
realizamos uma pesquisa exploratória a partir do curso de qualificação do programa 
TransGarçonne e seus desdobramentos. Como instrumentos da pesquisa foram realizadas 
anotações em caderno de campo, realizados registros fotográficos e gravações em áudio de uma 
roda de conversa, que ocorreu ao final do curso. Os participantes autorizaram a pesquisa 
mediante termo de livre consentimento. No que diz respeito às pessoas Trans, muitas ainda 
enfrentam a necessidade de comprovar sua competência para serem respeitadas e valorizadas 
profissionalmente. Rochelly Rangel, uma mulher trans e preta, que concluiu o curso na primeira 
turma de qualificação em 2019. Foi no Bar Boléia, em Humaitá, que Rochelly teve a chance do 
primeiro emprego com carteira assinada. Posteriormente, Rochelly foi a vencedora com grande 
destaque na terceira edição de um reality show de coquetelaria, o Bar Aberto. Esse caso, 
certamente contribuem para inspirar outras trajetórias trans. Em relatos nas rodas de 
conversas do curso de qualificação da turma de 2022, grande parte dos ex-alunes 
demonstraram interesse em conhecer, aprofundar e trabalhar no ramo da coquetelaria.  Dos 18 
alunes que terminaram o curso, um foi empregado diretamente como bartender no restaurante 
de um hotel localizado na zona sul da cidade do Rio de Janeiro, outro sentiu necessidade de 
continuar os estudos, começando um curso de coquetelaria, tendo dois ex-alunos atuando como 
freelancer na coquetelaria. O Programa TransGarçonne tem possibilitado a ampliação do 
espaço de trabalho no ramo da coquetelaria para pessoas trans, tornando-se um pilar 
importante para a empregabilidade desses corpos que sempre foram alijados da sociedade. 
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INTRODUÇÃO: O manipulador de alimentos é o trabalhador que entra em contato direta ou 
indiretamente com o alimento e exerce um importante papel ao longo da cadeia produtiva1. 
Entretanto, existe um consenso de que esses trabalhadores carecem de conhecimentos sobre 
métodos e técnicas de trabalho, com impacto negativo na qualidade do produto elaborado. 
Além disso, a venda de alimentos de rua tem se configurado como uma atividade de importância 
social, econômica, sanitária e nutricional. Este comércio constitui relevante fonte de renda, 
principalmente em países em desenvolvimento com elevados índices de desemprego, escassez 
de trabalhos formais, baixo poder aquisitivo da população e acesso limitado à educação2. Por 
outro lado, sob a ótica da segurança alimentar e nutricional, o comércio de alimentos de rua 
apresenta faces contraditórias, ao mesmo tempo em que pode permitir acesso ao trabalho, 
renda e melhor qualidade de vida, bem como disponibilidade de alimentação mais acessível, 
também pode torná-las vulneráveis e as pessoas vítimas do próprio desconhecimento quanto 
aos cuidados higiênico-sanitários com os alimentos, passíveis de transmitirem diversos 
patógenos3. OBJETIVO: Capacitar em boas práticas de manipulação de alimentos os 
manipuladores do comércio ambulante de alimentos no município de Niterói/RJ.  
METODOLOGIA: Mapeamento de 5 feiras gastronômicas no município de Niterói; Análise da 
higiene pessoal, uniforme, atividades, manuseio de alimentos, utensílios e equipamentos; 
Aferição através de entrevista do nível de conhecimento do manipulador em boas práticas de 
manipulação de alimentos; Curso de capacitação com aulas expositivas acerca das boas práticas 
de manipulação e comercialização de alimentos com carga horária de 12 horas.  RESULTADOS: 
A maioria dos manipuladores avaliados eram mulheres, com ensino superior completo e nunca 
fizeram nenhum curso de Boas Práticas de Manipulação de Alimentos, mesmo trabalhando há 
mais de 5 anos nesta atividade. A grande maioria (84,8%) exercia dupla função (caixa e 
manipulador), o que oferecia risco de contaminação dos alimentos. Outro ponto importante é a 
rotulagem dos alimentos, a maioria das barracas observadas não possuía nenhum tipo de 
identificação do produto na embalagem, sendo impossível analisar até mesmo o dia em que o 
alimento foi produzido. Assim sendo, elaboramos e executamos um curso de boas práticas de 
manipulação de alimentos permeando toda a cadeia produtiva até a comercialização dos 
alimentos, para os ambulantes das 5 feiras gastronômicas analisadas, totalizando 70 
participantes. CONSIDERAÇÕES FINAIS: O trabalho se propôs a difundir conhecimento para 
esses trabalhadores que viram na comida de rua uma possibilidade de geração de renda para 
suas famílias atuando neste segmento de mercado que desempenha uma grande importância 
socioeconômica na geração de emprego com esse viés da informalidade. Por possuir um caráter 
contínuo deverá se prolongar pelos próximos anos, em virtude da sua importância, grandeza e 
à complexidade da ação. 
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A alimentação básica é um direito de todo cidadão brasileiro conforme previsto na Constituição 
Federal de 1988. Diante disso, o Governo Federal determina em lei os itens básicos para compor 
uma cesta básica essencial, contendo 13 elementos que devem representar em média 48% das 
despesas do salário mínimo. O intuito desse trabalho é aprimorar um projeto, já desenvolvido 
por uma instituição religiosa, que consiste na doação de cestas básicas para famílias que, por 
algum motivo, não conseguem adquirir esses alimentos, visando com isso, garantir o Direito 
Humano à Alimentação Adequada (DHAA) para essa população em risco social. O objetivo deste 
trabalho é contribuir para a inclusão social e autonomia de famílias em situação de 
vulnerabilidade social, garantindo o alimento à essas pessoas e incentivar a geração de renda. 
O projeto atuou na promoção de saúde, por acadêmicos de nutrição, acompanhados de sua 
supervisora, durante o estágio de saúde coletiva, através de orientações desde o recebimento 
dos alimentos na sede, englobando a forma de estocagem e armazenamento apropriado, a 
inserção de atividades educativas para que as famílias os utilizassem de forma mais qualitativa, 
incentivando-as a adotarem alternativas acessíveis que fornecessem maior qualidade 
nutricional às preparações, visando ampliar o conhecimento dos beneficiários sobre técnicas 
saudáveis, além de oficinas de geração de renda, mostrando a esses beneficiários que eles eram 
capazes de lutar para terem seus sustentos. Ao final de cada atividade, complementando a ideia 
de estratégias acessíveis e saudáveis, foi distribuído sal de ervas e colorau, junto com receitas, 
para que as famílias tenham oportunidade de reproduzirem em suas moradias. A quantidade 
de alimentos, para montagem da cesta básica, foi calculada de maneira a atender de forma 
adequada levando em consideração o número de pessoas em cada casa. Constam cadastradas 
15 famílias. Demonstrou-se formas de utilizar os itens doados em sua totalidade, sem 
desperdícios, promovendo a ideia de aproveitamento integral dos alimentos de forma 
adequada e nutricionalmente equilibrada. Com atividades de geração de renda e a inserção no 
mercado de trabalho, algumas famílias tiveram a possibilidade de liberar seu cadastro para 
outros beneficiários. Foi observado que há mais estímulo em aproveitar de forma integral os 
alimentos entre os beneficiários, assim como valorizar novas opções de pratos, que podem ser 
preparados a partir de um mesmo alimento. Apoiando assim o desenvolvimento de habilidades 
culinárias com receitas básicas que podem fazer parte da alimentação.  É necessário ressaltar a 
formação de profissionais, principalmente nutricionistas, que se envolvam nesse cenário de 
Insegurança Alimentar e Nutricional, ainda existente na vida de muitos brasileiros. 
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Introdução: De acordo com dados da Food and Agriculture Organization (FAO), cerca de 1,3 
bilhão de toneladas de alimentos é jogado fora por ano, quantidade esta que impacta na 
segurança alimentar e nutricional da população, sendo o Brasil, um dos 10 maiores países que 
mais perdem alimentos no mundo. Uma das atribuições obrigatórias para o profissional 
nutricionista, é promover a redução das sobras, restos e desperdícios de alimentos. Neste 
contexto, o aproveitamento integral dos alimentos, vem como uma possibilidade para a redução 
da quantidade de desperdício de alimentos, além de uma nova oferta de aporte nutricional e de 
alimentos para a população. Objetivo: O objetivo do trabalho foi demonstrar a importância do 
aproveitamento integral, bem como a aceitação de preparações culinárias para estudantes de 
nutrição da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro. Materiais e Métodos: As 
preparações foram desenvolvidas no laboratório de técnica dietética pelos alunos de graduação 
em nutrição, durante a disciplina de técnica dietética I. Para a elaboração foram escolhidas 
receitas que possuíssem partes de hortifrutícolas que normalmente são desprezados, como 
talos, sementes e cascas. Com isso, foram desenvolvidas no total 08 receitas (almondegas de 
cascas de banana; chips de batata doce com casca; crepe suzette com geleia de cascas de laranja 
e limão siciliano; doce de casca de abacaxi; farofa de talos; massa com talos de couve; sopa de 
abóbora com gorgonzola e sementes; suchá de casca de abacaxi). Ao final os alunos fizeram a 
análise sensorial de aceitação das preparações por escala hedônica de 9 pontos, para os 
atributos: impressão global; aparência, cor, sabor, aroma e textura. Resultados e discussão: 
Dentre as preparações destacou-se o crepe suzette com geleia de cascas de laranja e limão 
siciliano, que apresentou os maiores valores para impressão global (8,44 ± 1,15), aparência 
(8,44 ± 1,38), cor (8,19 ± 1,05) e textura (8,06 ± 1,12); enquanto a preparação farofa de talos 
apresentou as menores notas para os atributos impressão global (5,56 ± 1,86), aparência (5,89 
± 1,84), cor (6,80 ± 1,52), aroma (5,78 ± 1,77) e sabor (4,67 ± 1,72). De uma maneira geral as 
preparações pelos estudantes foram consideradas aceitas tendo uma média superior a nota 7, 
sendo, portanto, classificada como “gostei ligeiramente”. Assim, sendo possível ser observado 
pelos alunos, novas alternativas de utilização de partes que seriam desprezadas pela população 
em preparações saborosas e nutritivas. Conclusão: Foi possível desenvolver o conhecimento do 
estudante de nutrição acerca do aproveitamento integral dos alimentos como uma importante 
ferramenta para a sua aplicação no seu dia a dia como profissional e com isso auxiliar na 
redução de desperdício de alimentos e na redução da insegurança alimentar. 
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Introdução: Reduzir o desperdício de alimentos é um dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, os quais fazem parte da agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), a 
fim de enfrentar os desafios ambientais, sociais, econômicos e políticos, inerentes ao tema e 
comuns a todas as nações. Estima-se que cerca de 1⁄3 dos alimentos produzidos em todo 
planeta sejam desperdiçados, ou seja, 1,3 bilhão de toneladas de alimentos são descartados 
anualmente (FAO 2021). Nesse sentido, o aproveitamento integral dos alimentos é uma 
alternativa para reduzir o desperdício de alimentos, o consumo de água, de energia e de geração 
de resíduos orgânicos, além de promover hábitos mais saudáveis e preparações mais nutritivas. 
Objetivo: Realizar abordagem teórico-prática sobre a utilização integral dos alimentos como 
forma de evitar o desperdício de alimentos. Metodologia: A atividade foi realizada com 12 
alunos do Programa de Educação de Jovens e Adultos (PEJA) da Escola Municipal Brigadeiro 
Eduardo Gomes e visou promover educação nutricional e desenvolver senso crítico através de 
atividades interativas, em que são debatidos temas importantes para a promoção de uma 
alimentação saudável e sustentável. A atividade foi dividida em duas etapas: 1ª) Exposição 
dialogada com o auxílio de slides, sobre a o desperdício de alimentos e sobre o aproveitamento 
integral de alimentos como forma de minimizar o desperdício; 2ª) Atividade interativa em 
formato de jogo de associação, no qual os alunos do PEJA foram instruídos a sortearem um card 
contendo foto de parte de um alimento que não seria aproveitado, e associá-la com uma foto 
contendo a possível preparação feita com ele. Tal prática se fez indispensável para ajudar a fixar  
de forma simples e dinâmica o conteúdo apresentado e discutido.  Resultados: Durante a 
exposição dialogada os participantes foram estimulados a expor seus conhecimentos sobre o 
tema e foi observado que todos já haviam ouvido falar sobre o assunto, além disso, 41,7% dos 
alunos disseram realizarem o aproveitamento integral sempre, enquanto 58,3% alegaram 
realizarem, às vezes. Todos os alunos participaram e apresentaram diversas preparações que 
eles tinham o hábito de aproveitar integralmente os alimentos, inclusive se mostrando 
interessados em desenvolvê-las em uma oficina culinária a ser planejada. Conclusão: O estímulo 
à utilização integral dos alimentos nas preparações culinárias são uma boa estratégia para 
minimização do desperdício e além de promover o consumo consciente e sustentável dos 
alimentos. A atividade teórico-prática realizada possibilitou um bom espaço de troca de 
experiências e conhecimentos. 
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BOLOS ELABORADOS COM BANANA PRATA (Musa sapientum) 
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GOMES MELO, CRISTIANE MESQUITA DA SILVA GORGONIO e JULIANA DOS SANTOS VILAR 
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A banana é a fruta mais consumida pelos brasileiros, sendo fonte de carboidratos, fibras, 
vitaminas e minerais, e possui elevada importância na agricultura e economia do país. No ano 
de 2021, o Brasil produziu cerca de 7 milhões de toneladas de banana e o consumo médio foi 
de 25 Kg/per capita. Por apresentar relevância no mercado interno, a banana é pouco 
exportada e, aproximadamente 95% do total da produção da fruta in natura é consumida pelos 
brasileiros. Contudo, o desperdício de alimentos no Brasil é expressivo, e ao longo das etapas 
da cadeia produtiva, existe o desperdício de 40% da fruta. Perante ao exposto, o 
aproveitamento integral dos alimentos é uma estratégia para diminuir o desperdício, com 
utilização de partes como cascas, sementes, talos e brotos, visto que estas apresentam 
nutrientes e compostos bioativos interessantes para a saúde do consumidor. O objetivo do 
trabalho foi preparar e analisar as características nutricionais de duas receitas de bolo com 
banana prata (Musa sapientum), uma tradicional utilizando a polpa da fruta e outra utilizando 
a fruta integral com cascas. Os ingredientes utilizados na preparação do Bolo com Polpa de 
Banana (BP) foram farinha de trigo, açúcar refinado, polpa de banana prata, água, óleo de soja, 
ovos, canela e fermento em pó. O Bolo com Polpa de Banana e Casca (BPC) utilizou os mesmos 
ingredientes, no entanto, adicionou as cascas da banana e a polpa. Ambos foram assados a 
180ºC por 45 minutos, e tiveram peso cru e pós cocção aferidos. A composição nutricional foi 
avaliada (LEOBET, 2016; TACO, 2011) e o rendimento calculado. O rendimento do BPC foi 
superior em 25%. Ao comparar porções de 60g das duas preparações verificou-se que as 
quantidades de cálcio, magnésio e potássio foram maiores no BPC. Os teores de 
macronutrientes não obtiveram diferenças significativas entre as duas receitas, porém em 
relação às fibras, o BPC (3,38g)  obteve incremento em relação ao bolo com polpa (0,75g). Os 
conteúdos de Ácidos Graxos Saturados (AGS) e Sódio (Na) foram menores no bolo integral (AGS 
= 0,89g e Na = 64,98 mg), adequando-se ao limite de consumo diário desses componentes. 
Apesar do incremento nutricional, o BPC apresentou leve redução do teor calórico comparado 
ao BP devido ao incremento de fibras alimentares (177,92 Kcal e 199,74 Kcal, 
respectivamente). A partir da comparação entre as preparações cujo diferencial consistia na 
utilização de partes comumente descartadas da banana (cascas) pode-se evidenciar a 
importância de aproveitar partes não convencionais dos alimentos em receitas culinárias, visto 
que além de ser benéfico para a saúde humana, devido ao incremento de fibras, vitaminas, 
minerais entre outros compostos, também contribui para a redução do desperdício alimentar 
e dos impactos ambientais e econômicos. 
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INTRODUÇÃO: As perdas e desperdícios de alimentos são fatores que potencializam a 
insegurança alimentar e a fome no mundo, além de desencadearem diversos impactos na esfera 
social, econômica e ambiental, considerando o alto teor de resíduos produzidos (CAISAN, 2018; 
SANTOS  Et al., 2020).  No processo produtivo de uma Unidade de Alimentação e Nutrição 
Escolar (UANE) é gerado um grande volume de resíduos orgânicos provenientes da etapa de 
pré-preparo, como cascas, talos e folhas, e implementar ações que minimizem essa geração é 
importante para colaborar com a redução de danos ao meio ambiente. Sendo assim, 
desenvolver uma ferramenta tecnológica com receitas de aproveitamento integral dos 
alimentos para os nutricionistas da rede municipal de Niterói implementarem nas escolas, pode 
ser considerada como uma estratégia para a redução dos impactos negativos ao meio ambiente 
provenientes da geração de resíduos sólidos orgânicos nas UANE. OBJETIVO: Desenvolver  uma 
ferramenta digital sobre o aproveitamento integral dos alimentos. METODOLOGIA: As receitas 
foram selecionadas a partir da análise do cardápio escolar oferecido atualmente no município, 
com o intuito de adaptar as preparações usualmente ofertadas e utilizar  os alimentos já 
presentes no dia a dia das unidades escolares, de modo a otimizar a produção das refeições e 
proporcionar uma maior aceitação pelos alunos. Também foram considerados os 
equipamentos e utensílios disponíveis nas UANE, para elaboração da receita. A ferramenta 
tecnológica foi desenvolvida por meio da plataforma digital Canva. RESULTADOS: A ferramenta 
digital foi dividida em seis capítulos, sendo eles: (1) Apresentação (apresentando as autoras e 
o que motivou a realização do material); (2) Higienização dos alimentos (expondo formas de 
higienizar adequadamente os alimentos e de minimizar os agrotóxicos presentes nas cascas); 
(3) Receitas a partir do aproveitamento de cascas; (4) Receitas a partir do aproveitamento de 
talos e folhas; (5) Conservação de alimentos (para auxiliar na conservação das cascas, talos e 
folhas até a utilização nas receitas); (6) Informações nutricionais (comparando o valor 
nutricional das partes comumentes descartadas dos alimentos com a parte habitualmente 
utilizada). CONSIDERAÇÕES FINAIS: O material produzido, além de propor estratégias de 
redução do desperdício alimentar e, consequentemente, minimização da geração de resíduos 
orgânicos nas UANE, também apresenta o aproveitamento integral dos alimentos como sendo 
uma forma de aumentar o valor nutricional das refeições, de reduzir o custo das preparações e 
possibilitar a elaboração de novas receitas (explorando texturas, sabores e consistências). 
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Introdução/Contextualização: A raça/cor está atrelada a inúmeras desigualdades e injustiças 
sociais, impactando diretamente nas condições de vida e no acesso à alimentação. 
Historicamente, determinados grupos populacionais apresentam piores indicadores sociais de 
saúde, condições sociodemográficas precárias e inúmeras formas que apontam para a presença 
da insegurança alimentar (IA). Objetivo: Analisar a raça/cor e as desigualdades 
sociodemográficas segundo a insegurança alimentar. Metodologia: Estudo transversal com 
microdados da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2017-2018, realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Consideraram-se os domicílios com responsáveis 
adultos, entre 20 a 59 anos (n=15.841), e com insegurança alimentar (leve, moderada e grave) 
aferida através da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar. A raça/cor foi categorizada 
segundo critérios do IBGE (branca, preta, amarela, parda e indígena). Analisou-se a 
macrorregião; área de moradia; escolaridade (≤4, 5-8 e >9 anos) e renda per capita mensal (até 
1/2, 1/2 a 1 e  ≥ 1 salário mínimo). Os dados foram analisados com seus respectivos pesos 
amostrais no software STATA 16 e foi realizado o teste qui-quadrado (p<0,05). Estudo 
dispensou submissão ao comitê de ética por serem dados de domínio público (resolução CNS 
nº 510/2016). Resultados: Evidenciou-se maiores proporções de IA em chefes do domicílio 
autodeclarados pretos (49,2%; IC95% 45,6;52,9). Considerando os domicílios com IA, 
destacou-se aqueles com chefes de domicílios pretos no Sul (42,9%; IC95% 37,2;48,9) e pardos 
no Nordeste (41,6%, IC95% 39,8;43,6%). Ocorreu uma maior proporção de pardos com IA no 
meio rural (20,2%, IC95% 18,7;21,7), como também naqueles em ≤4 anos de estudo (19,9%; 
IC95% 18,6;21,4). Naqueles com IA e renda per capita de até 1/2 SM, evidenciou-se maiores 
percentuais em pardos (33,5%; IC95% 31,5;35,5) e pretos (30,7%; IC95% 24,9;37,1). Todas 
variáveis foram associadas significativamente (p<0,05). Conclusão/Considerações finais: As 
iniquidades raciais nas condições sociodemográficas de brasileiros refletem no âmbito da 
soberania alimentar. Pretos, pardos e indígenas apresentaram piores indicadores sociais e 
maiores níveis de IA. Compreender a dinâmica das desigualdades em saúde e traçar o perfil de 
insegurança alimentar, é imprescindível para o planejamento de ações focadas no combate à 
fome. 
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Introdução: A Insegurança Alimentar (IA) acontece quando não se tem acesso de forma regular 
e permanente a alimentos de qualidade e em quantidades suficientes. A IA é uma realidade 
encontrada nos domicílios brasileiros, sendo os grupos socialmente desfavorecidos os mais 
atingidos. Pessoas com Deficiência (PCD) constituem um segmento populacional  em grande 
vulnerabilidade social. A maioria enfrenta  inúmeras situações de discriminação e preconceito, 
que podem gerar dificuldades no acesso à educação, trabalho, renda e alimentação. Objetivo: 
Realizar uma revisão bibliográfica da literatura sobre a relação da IA e a PCD. Metodologia: 
Trata-se de revisão da literatura, realizada nas seguintes bases de dados:  National Library of 
Medicine (Pubmed), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Web of Science (WOS), no mês de 
junho de 2023. Os termos descritores utilizados foram obtidos por meio do dicionário 
Descritores em Ciências da Saúde (Decs/Mesh) - Pessoas com Deficiência e Insegurança 
Alimentar - e no dicionário Medical Subject Headings (Mesh) - Disabled Person, People with 
disability, Food Insecurity. Tais termos foram pesquisados nos títulos e resumos. O período de 
busca para os artigos e o idioma  não foram limitados. Os artigos selecionados foram lidos para 
a extração dos achados, seguindo critérios previamente definidos pelos autores. Resultados: Na 
busca inicial, foram identificadas 23 publicações. Após a análise dos estudos, foram incluídas 
12 publicações, todas identificadas nas bases de dados e publicadas na língua inglesa. Dez 
(83,3%) publicações foram de estudos transversais, um (8,3%) de revisão de escopo e um 
(8,3%) de revisão narrativa. Por país de origem, 7 (58,3%) foram realizados nos Estados 
Unidos, enquanto um número menor foi realizado no Reino Unido (n=2, 16,6%), Brasil (n=1, 
8,3%) e Coreia (n=1, 8,3%). A maioria dos estudos considerou amostras representativas de 
todo o país ou região e para medir a IA. Todos os artigos usaram escalas de insegurança 
alimentar validadas nas respectivas populações do estudo. Quanto aos tipos de deficiência, 75% 
(n= 9) apresentaram a relação da IA e a deficiência de forma ampla, enquanto que 25% (n=3) 
estudaram a deficiência mental/intelectual. E quanto à população, 11 (91,6%) estudos foram 
com adultos ou adultos jovens com deficiência. Conclusão: A deficiência por si só é um grande 
fator de risco para a IA, pois é um impedimento que expõe o indivíduo há maior vulnerabilidade 
social. Entretanto, pouco se sabe como essa relação se concebe, sendo necessários estudos que 
aprofundem a multidimensionalidade da fome e da IA nessa população. 
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Introdução: A legislação que baliza o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
alinhada às diretrizes nacionais para promoção da alimentação saudável, orienta que os 
cardápios devem ser elaborados de modo a atender às necessidades nutricionais dos alunos 
durante o período de permanência nas escolas e incentivar a formação de hábitos alimentares 
saudáveis. Nesse sentido, determina a restrição de alimentos ultraprocessados e recomenda 
maior aporte de frutas, verduras e legumes, visando melhorar o acesso aos micronutrientes e a 
variabilidade alimentar. Assim, orienta que a Entidade Executora aplique teste de 
aceitabilidade aos alunos, ao introduzir um alimento novo, realizar alterações inovadoras no 
que diz respeito ao preparo, ou para avaliar a aceitação dos cardápios praticados 
frequentemente. Objetivo: Analisar a aceitabilidade de uma nova preparação do cardápio por 
alunos do Ensino Fundamental de escolas da rede municipal de educação. Metodologia: 
Realizou-se pesquisa transversal, quantitativa, composta por alunos do 1° ao 5° ano do ensino 
fundamental, matriculados em sete escolas de um município do estado do RJ. O teste sensorial 
afetivo foi a escala hedônica, onde a preparação avaliada foi oferecida aos alunos juntamente 
com fichas de avaliação contendo cinco carinhas que significam “adorei”, se a refeição estava 
ótima; “gostei”, se a refeição estava boa; “indiferente”, se a refeição estava regular; “não gostei”, 
se a refeição estava ruim; e “detestei”, se a refeição estava muito ruim. Para análise da aceitação 
foi realizado o somatório das respostas e para que a preparação fosse aceita, a porcentagem 
obtida necessitaria de ser maior ou igual a 85% das expressões “gostei” e “adorei”. O teste foi 
aplicado no refeitório, na hora do lanche da tarde, por uma equipe de pesquisadores 
previamente treinada. Resultado: Participaram do estudo 630 alunos de ambos os sexos com 
idade variando entre 6 e 10 anos. A preparação escolhida para o teste de aceitabilidade foi o 
leite com cacau 100% e açúcar devido a retirada do achocolatado do cardápio escolar. Foram 
identificadas 406 escolhas das expressões “adorei” e 96 das expressões “gostei”, totalizando 
502 expressões (representando 79,68% da amostra analisada), indicando que a preparação 
não foi aceita pelos alunos. Estes dados representam um desafio para adequação do cardápio 
escolar conforme preconiza a legislação do PNAE e, consequentemente para a segurança 
alimentar e nutricional dos escolares.  Conclusão: Apesar da preparação leite com cacau 100% 
e açúcar ser nutricionalmente melhor do que o achocolatado, houve baixa aceitação pelos 
alunos. Esse resultado pode ser considerado um dos fatores que interferem na aceitabilidade e 
adesão à alimentação escolar, indicando a necessidade de ações permanentes de educação 
alimentar e nutricional nas escolas. 
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INTRODUÇÃO: Inadequações no consumo de cálcio e proteína devem ser motivo de 
preocupação em jovens mulheres adultas. A massa óssea é consolidada nos jovens adultos (19-
30 anos) e pode ser afetada por fatores de estilo de vida, como atividade física e ingestão total 
de cálcio (IOM, 2011). Além disso, a retenção do cálcio pode ser prejudicada pelo consumo 
excessivo de proteínas ocasionar maior carga ácida e, por consequência, aumento na excreção 
urinária de cálcio. Dados da última Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) (IBGE, 2020) 
mostraram inadequação no consumo de cálcio em 96,1% das mulheres acima de 18 anos, com 
ingestão média de 398,7mg, abaixo da Estimated Average Requirement (EAR) de 800mg (IOM, 
2011), e proteínas acima (18,2%) do percentual máximo de calorias proposto pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) de 15% (WHO/FAO, 2002). OBJETIVO: Avaliar o consumo de proteína 
e cálcio em universitárias. METODOLOGIA: Trata-se da análise transversal do registro 
alimentar de 1 dia, no período de julho de 2019 a julho de 2021, de graduandas iniciantes do 
ciclo profissional do curso de Nutrição, em uma universidade pública do município do Rio de 
Janeiro. Utilizou-se o teste t de uma amostra para comparar a média de consumo de cálcio com 
a EAR, e a média de proteínas em percentual calórico da dieta, segundo a OMS. O nível de 
significância adotado foi 5%. O presente estudo faz parte de um projeto aprovado pelo CEP 
(CAEE.nº.56161222.0.0000.5285). RESULTADOS: Foram analisados os dados de 74 
graduandas com idade média de 24,80 anos (±6,65); 73% praticantes de exercício físico pelo 
menos 2x/semana. Entre as características da amostra, destacou-se maior prevalência de baixo 
peso (20,4%) do que de excesso de peso (16,3%), segundo o IMC. O consumo médio de proteína, 
em % da energia diária (20,31±8,24;p<0,001), foi significativamente superior ao percentual 
máximo recomendado pela OMS, tanto entre praticantes de exercício físico 
(20,86±9,12;p<0,001) quanto entre não praticantes (18,83±5,10;p=0,003). Já o consumo médio 
de cálcio apresentou-se significativamente abaixo da EAR (597,31±394,52;p<0,001), também 
em ambos os grupos - praticantes (632,91±420,89;p=0,006) e não praticantes de exercício 
físico (502,99±303,49;p<0,001). CONCLUSÃO: Considerando que o pico máximo de formação 
de massa óssea ocorre em jovens adultos e a necessidade de prevenção da osteoporose em 
idades mais avançadas, as inadequações quanto ao consumo de cálcio e proteína são 
preocupantes, pois apesar da ingestão de cálcio ter sido superior aos resultados encontrados 
na POF, a quantidade manteve-se aquém da recomendada e foi acompanhada por um consumo 
superior de proteínas, especialmente entre praticantes de exercício físico. 
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ANÁLISE DO PROCESSO DE TRABALHO DOS MERENDEIROS DO PROGRAMA NACIONAL 
DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR EM UMA ESCOLA MUNICIPAL DO ESTADO DO RIO DE 
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ngrd24@gmail.com 
 
Introdução: Os merendeiros são atores sociais do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
fundamentais para a promoção da alimentação adequada e saudável, pois além de prepararem 
as refeições devem participar das atividades de educação alimentar e nutricional (EAN). 
Objetivo: Analisar o processo de trabalho dos merendeiros em uma Unidade de Alimentação e 
Nutrição Escolar (UANE) de um município do estado do Rio de Janeiro. Metodologia: Este é um 
estudo transversal, observacional, de caráter quali-quantitativo realizado em abril de 2023, em 
uma Unidade Municipal de Educação Infantil (UMEI) que funciona em turno integral. Foram 
observados e registrados, em formulários previamente elaborados, o fluxo diário das atividades 
das merendeiras e as suas percepções sobre a realização das tarefas diárias do processo de 
trabalho, por meio de interação verbal e espontâneas. As informações foram organizadas, 
compiladas e analisadas para construção da crônica de atividades que tem como proposta 
visualizar uma situação real dos dados coletados usando os princípios do método da análise 
ergonômica da atividade.  Resultados: A UMEI fornece quatro refeições diariamente (café da 
manhã, almoço, lanche e jantar) para 260 crianças e adultos. Participaram do estudo 6 
merendeiras. Identificou-se que 2 merendeiras eram responsáveis pelas preparações de 
almoço e jantar, outras 2 por pequenas preparações (lanches) e pelo pré-preparo (cortes e 
seleção de grãos) e as demais no suporte (louça, limpeza de piso, organização do estoque e 
distribuição das refeições). Observou-se que no momento de maior pico elas se uniam para 
realizar uma mesma atividade, sobretudo na louça. Ademais observou-se poucas pausas 
durante o período laboral e vários momentos que uma das merendeiras realizava várias 
atividades em pequenos espaços de tempo como na lavagem dos utensílios. A maioria das 
profissionais verbalizou o acúmulo de atribuições para realizarem as atividades relacionadas 
ao processo de produção de refeições. A relação entre o número de refeições e o quantitativo 
de merendeiras foram questões frequentemente apontadas pelas entrevistadas. Com relação a 
interação das merendeiras com os escolares, foi observado apenas uma demanda da criança 
durante a sua refeição. Conclusão: A organização do trabalho das merendeiras foi realizada de 
modo a suprir as necessidades do processo produtivo de refeições,  inclusive  atendendo o 
horário da sua distribuição.  No entanto, as merendeiras possuem grande demanda de 
atividades em espaços curtos de tempo principalmente na higienização dos utensílios. 
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ANÁLISE DOS EDITAIS DE CONCURSO PARA MERENDEIROS NO AMBITO DA 
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO ESCOLAR NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
INGRID DE PAULA FERREIRA, ROSEANE MOREIRA SAMPAIO BARBOSA, DANIELE DA SILVA 

BASTOS SOARES e PATRÍCIA CAMACHO DIAS 
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ngrd24@gmail.com 
 
Introdução: No Brasil, estima-se que haja mais de 300 mil merendeiros atuando nas escolas 
públicas e esses atores sociais são muito importantes no direito à alimentação adequada e 
saudável perpassando pelo direito à educação e saúde de milhões de crianças e adolescentes. 
Objetivo: Analisar os requisitos exigidos e nomenclatura do cargo de merendeiros em  editais 
de concurso público em municípios do estado do Rio de Janeiro.  Metodologia: Esta análise trata 
de um estudo quali-quantitativo e transversal no qual foram realizadas buscas por editais de 
seleção de merendeiros nos 92 municípios do Estado do Rio de Janeiro, no período de 2018 a 
2022. As buscas utilizaram as palavras-chave: edital e seleção de merendeiros, manipulador de 
alimentos ou cozinheiros. Identificaram-se nomenclatura do cargo, tipo de convocação 
(concurso/contratação), ano de publicação, quantidade de vagas existentes, carga horária 
semanal, salário e escolaridade. Para análise dos salários divulgados, eles foram divididos em 
faixas através da ferramenta estatística ‘quartil’, dividindo a área da distribuição de frequência 
em quatro partes iguais (25%). Resultados: De noventa e dois municípios pesquisados foram 
localizados 24 editais no período proposto como recorte para o estudo. Verificou-se que quanto 
à nomenclatura, 87,5% (n=21) apareciam como ‘merendeira(o)’ e, deste percentual, a maioria 
mostrava somente a referência feminina, apesar de haver homens na função. Os demais 12,5% 
(n=3) realizaram suas chamadas como ‘cozinheira(o)’. Todos os editais analisados eram 
convocações de seleções públicas. Quanto à carga horária semanal, a maioria com 54,1% (n=13) 
solicitou uma jornada de trabalho de quarenta horas. Quanto aos requisitos de escolaridade, 
50% (n=12) exigiam o ensino fundamental incompleto para participação no certame. Quanto à 
faixa salarial encontrou-se uma variação de R$ 678,00 a R$ 1740,00. Na distribuição de faixas 
de quartis,  27,3% (n=06) dos editais estavam na primeira faixa (R$ 965,74); 22,7% (05) 
estavam nas segunda e terceira faixas; 27,3% (06) na quarta e 8,33% (02) deles não 
apresentaram dados salariais. Conclusão: Os resultados apontam para muitos desafios a serem 
superados nos editais, tais como os relacionados à escolaridade e salário, por exemplo, 
indicando a necessidade de estabelecimento de políticas de valorização destes profissionais. 
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AVALIAÇÃO DA ROTULAGEM NUTRICIONAL DE LEITES FERMENTADOS 
COMERCIALIZADOS NO MUNICÍPIO DO  RIO DE JANEIRO 

 
ARLYSON OLIVEIRA DOS SANTOS, TATIANA SILVEIRA FEIJÓ CARDOZO, GRACIELE 

LORENZONI NUNES e CRISTIANE MESQUITA DA SILVA GORGÔNIO 
Instituto de Nutrição Josué de Castro (INJC). Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 

arlyson2011santos@gmail.com 
 
Introdução: Segundo o decreto nº 9013 (2017), leites fermentados são caracterizados como 
produtos lácteos  ou produtos lácteos compostos obtidos por meio da coagulação e da 
diminuição do pH do leite ou do leite reconstituído por meio da fermentação láctica, mediante 
ação de cultivos de microrganismos específicos, com adição ou não de outros produtos lácteos 
ou de substâncias alimentícias. Objetivo: Este trabalho teve por objetivo analisar os rótulos dos 
leites fermentados comercializados em supermercados da zona norte do município do Rio de 
Janeiro, e verificar a adequação frente à nova legislação de rotulagem nutricional. Metodologia: 
Foram selecionados e fotografados 8 rótulos  de leites fermentados, e posteriormente as 
informações foram tabuladas em Excel. Os rótulos foram analisados quanto aos quatro 
primeiros ingredientes utilizados na fabricação, a presença de alegação nutricional, as 
informações de alerta e a adequação nutricional frente a nova legislação. Resultados: Após 
análise dos dados verificou-se que em relação a lista de ingredientes 100% dos rótulos dos 
leites fermentados possuem como primeiro ingrediente o leite desnatado e/ou leite desnatado 
e reconstituído, como segundo ingrediente o xarope de açúcar (75%), como terceiro 
ingrediente a água, utilizada em 62,5% produtos, e por fim como quarto ingrediente mais 
utilizado o suco de laranja (50%). Em relação à alegação nutricional, 87,5% apresentaram a 
alegação nutricional “fonte de”, dos quais 71,42% traziam a descrição “fonte de vitaminas 
A,C,D,E”. Outra alegação presente que cabe destacar foi a de “reduzido em” que evidenciou-se 
em 12,5% dos rótulos, cuja descrição era “reduzido em 40% de açúcares”. Todos os leites 
fermentados apresentaram as informações de alerta para alergênicos. Destes, 75% 
apresentaram a descrição “não contém glúten”, 100% apresentaram a descrição “contém 
lactose”, e em 100% dos rótulos continha a descrição “alérgicos contém leites e derivados”. No 
que tange a adequação a nova legislação, 75% dos rótulos apresentaram a tabela nutricional de 
acordo com a nova rotulagem e 87,5% dos rótulos deveriam apresentar o rótulo frontal com a 
descrição “Alto em açúcares adicionados”. Conclusão: Diante dos achados, conclui-se que os 
rótulos de leites fermentados apresentaram uma adequação satisfatória em relação a lista de 
ingredientes, alegações nutricionais e avisos quanto aos alergênicos. Mas em relação à 
adequação à nova legislação de rotulagem, embora a maior parte dos leites fermentados 
apresentam a tabela nutricional atualizada, ainda não foi inserido o bloco frontal de alerta "alto 
em  açúcar adicionado", configurando uma adequação parcial. Assim, infere-se que a indústria 
atualize de forma consonante a  tabela nutricional e os alertas frontais, ou ainda que elabore 
formulações que se adequem quanto ao teor de açúcares adicionados, até outubro de 2023. 
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AVALIAÇÃO DA TEMPERATURA DAS REFEIÇÕES SERVIDAS NO ALMOÇO E JANTAR NO 
RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 

CAMPUS MARACANÃ 
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ROBERTA GOMES DE OLIVEIRA e ANA LÚCIA PEREIRA 
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Uma das principais medidas analisadas para a garantia da qualidade higiênico sanitária dos 
alimentos é a mensuração da temperatura das refeições, uma vez que a mesma influencia no 
crescimento de microrganismos relacionados a surtos de doenças transmitidas por alimentos. 
Tal parâmetro possibilita o diagnóstico de riscos inerentes ao processo de distribuição das 
refeições e a elaboração de ações corretivas que visam diminuir fatores prejudiciais à saúde. O 
projeto de extensão "Garantia de Qualidade do Processo Produtivo das Refeições no 
Restaurante Universitário da UERJ - Campus Maracanã" desenvolve e implementa ferramentas 
que garantem a qualidade e segurança alimentar das refeições servidas no restaurante. Dessa 
forma, esse estudo objetivou avaliar a temperatura de preparações quentes e frias prontas para 
consumo distribuídas durante o almoço  aos usuários que frequentam o restaurante 
universitário da UERJ. Trata-se de um estudo seccional, conduzido entre os meses de março e 
abril de 2023, totalizando 22 dias no mês de março e 18 dias no mês de abril. As temperaturas 
das preparações quentes (arroz, feijão, prato proteico, opção do prato proteico e guarnição) e 
frias (saladas e sobremesa) dispostas no balcão de distribuição, foram aferidas utilizando -se 
um termômetro digital (tipo espeto), marca MULT Thermometer, com sensibilidade de -50°C a 
150°C,   direcionando-o ao centro da cuba,  fixado a  uma  distância de 2 cm por 
aproximadamente 10 segundos ou até estabilização da temperatura. Os resultados foram 
analisados segundo as temperaturas preconizadas pela RDC 216/2004 (ANVISA, 2004), a qual 
estabelece que a temperatura das preparações quentes precisa ser superior a 60ºC e pelo 
Centro de Vigilância Sanitária de São Paulo, através da CVS 5/2013,  que preconiza que 
temperatura da preparação  fria deve ser de até 10ºC. Entretanto, as preparações frias, em 
alguns dias, não conseguiram se manter dentro da temperatura adequada. Desse modo, foram 
observadas para os meses de março e abril, 40,9% e 16,6% de não conformidade para as 
preparações frias, respectivamente. Conclui-se que apesar das preparações quentes 
apresentarem resultados satisfatórios, as preparações frias em alguns dias, de acordo com a 
legislação estavam com a temperatura inadequada, podendo ser justificada pela falta de 
manutenção dos equipamentos. Sendo assim, é necessário a adoção de medidas de boas 
práticas, como o treinamento constante e supervisão dos responsáveis técnicos, além da 
manutenção adequada dos equipamentos, com a finalidade de melhorar o controle das 
temperaturas, garantindo a qualidades das preparações e uma alimentação segura para toda a 
comunidade acadêmica. 
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CONHECIMENTO SOBRE O PNAE POR ATORES ESCOLARES DE UM MUNICÍPIO DA 
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Introdução: O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) tem como objetivo oferecer 
alimentação adequada e saudável e realizar ações de educação alimentar e nutricional para os 
escolares matriculados em escolas públicas, filantrópicas e em entidades comunitárias, de 
educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos. Ainda que 
este programa seja reconhecido como a mais antiga política pública de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN) no Brasil, tendo sido implantado desde a década de 1950, parte-se do 
pressuposto que embora as merendeiras sejam um dos atores chave do PNAE, o conhecimento 
delas acerca da importância do programa seja restrito ao preparo e a oferta de alimentação 
saudável para os estudantes. Objetivo: O objetivo deste estudo foi identificar o conhecimento 
de merendeiras escolares acerca da  relevância do PNAE para a garantia da SAN dos escolares. 
Metodologia: Realizou-se estudo qualitativo, em sete escolas de ensino fundamental, escolhidas 
por amostragem aleatória simples através de sorteio, em um município da região metropolitana 
do estado do Rio de Janeiro. Foram feitas entrevistas orientadas por um roteiro semi-
estruturado, durante os meses de setembro a dezembro de 2022, após o consentimento das 
merendeiras. As narrativas obtidas foram analisadas por meio da técnica de análise de 
conteúdo conduzida a partir das etapas de pré-análise, exploração do material e interpretação. 
Resultados: Foram entrevistadas 13 merendeiras, e a partir de suas falas foi possível identificar 
que todas se reconhecem como atores essenciais para o êxito da alimentação escolar, como se 
verifica no relato a seguir: “Eu acho que o papel de cozinheira em geral, né? Tem uma grande 
importância porque é a partir da cozinheira que se tem o preparo da comida”. Em relação ao 
conhecimento sobre o PNAE e de sua relevância para garantia da SAN dos escolares, verificou-
se que grande maioria relatou ter ouvido falar a respeito do programa e que conhece pelo 
menos uma característica relevante dele, como demonstrado nos seguintes trechos: 
“aprendendo a comer saudável na escola, vão levar isso pra casa e pra vida”; “escola como a 
única fonte de alimentação do dia”. A partir das narrativas das merendeiras percebe-se que elas  
possuem um conhecimento parcial do programa, relacionado à formação de hábitos 
alimentares saudáveis e a garantia da SAN no âmbito escolar. Conclusão: O estudo permitiu 
identificar que parte das merendeiras reconhece a importância do PNAE para os escolares, mas 
não conseguem se perceber como essenciais no programa para além do preparo das refeições, 
indicando a necessidade de estratégias para que todos os atores escolares compreendam o 
programa na sua integralidade. 
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Introdução/Contextualização: A adolescência é uma faixa etária onde há maior consumo de 
alimentos ultraprocessados e menor consumo de frutas, verduras e legumes. Nesse contexto, a 
frequência do consumo somada à má qualidade da alimentação é considerada um problema de 
insegurança alimentar neste grupo. Objetivo: Descrever a alimentação dos adolescentes em 
relação a omissão, substituição de refeições, e o consumo de ultraprocessados. Metodologia: 
Trata-se de um estudo descritivo e qualitativo, o qual analisou a alimentação de 129 
adolescentes da rede municipal do Rio de Janeiro, matriculados no 6⁰ ano e 7⁰ ano do ensino 
fundamental, com idade entre 10 e 13 anos. Os entrevistadores, alunos de graduação e de pós-
graduação de nutrição, aplicaram o Recordatório de 24h (R24) do aplicativo do Estudo Nacional 
de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI), com auxílio do Manual Fotográfico de 
Quantificação Alimentar Infantil (ENANI), em entrevista individual, a fim de quantificar e 
definir todos os alimentos e bebidas ingeridos pelos adolescentes no dia anterior à entrevista. 
CAAE: 50966021.4.0000.5257. Resultados: Foi observado uma irregularidade nas refeições, 
sendo o café-da-manhã a refeição mais omitida, seguida da substituição do jantar por lanche. 
Ademais, houveram relatos de substituição de todas as refeições por lanche e um consumo 
excessivo de alimentos ultraprocessados tanto durante os intervalos das aulas, quanto durante 
o trajeto entre a casa e a escola. Ainda, os alunos também relataram um alto consumo de sucos 
em pó açucarados, guaraná natural, biscoitos salgados e doces, massas prontas para consumo 
e salsicha no dia anterior à entrevista. Por fim, as refeições realizadas eram monótonas, 
compostas basicamente por arroz e feijão, tendo poucos relatos apresentando legumes, 
verduras e frutas. Conclusão/Considerações finais: Observou-se que o padrão de consumo 
alimentar dos adolescentes é monótono e pouco nutritivo, apresentando situação de 
insegurança alimentar em relação à regularidade e qualidade das refeições. 
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INTRODUÇÃO: Frutas, legumes e verduras (FLV) são aliadas à saúde por contribuírem, 
principalmente, com o aporte de micronutrientes e fibras, e reduzirem o risco de doenças 
crônicas não transmissíveis. Nesse contexto de prevenção, a recomendação de consumo 
mínimo pela Organização Mundial de Saúde (OMS) é de 400g de FLV/dia (WHO/FAO, 2002). 
Entretanto, a última Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) mostrou que apenas 13% da população 
com mais de 18 anos atingiu essa recomendação. E na faixa etária de 18 a 24 anos a prevalência 
de adequação de consumo foi ainda menor (7,4%) (IBGE, 2020). OBJETIVO: Identificar em 
universitários a prevalência de consumo de FLV e possíveis fatores interferentes. 
METODOLOGIA: Trata-se da análise transversal do registro alimentar de 1 dia, no período de 
julho de 2019 a julho de 2021. As informações são provenientes de dados secundários de 
graduandos iniciantes do ciclo profissional (5º de 10 períodos) do curso de Nutrição, de uma 
universidade pública do município do Rio de Janeiro. As variáveis categóricas estão 
apresentadas em percentuais e as contínuas em médias (±DP) e medianas (mínimo e máximo). 
Foram realizadas análises bivariadas utilizando o teste Mann-Whitney no software SPSS 
(versão 29). O nível de significância adotado foi 5%. O presente estudo faz parte de um projeto 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAEE.nº.56161222.0.0000.5285), cadastrado na 
Diretoria de Pesquisa da Universidade. RESULTADOS: Foram analisados os dados de 83 
estudantes com idade mediana de 22 anos (20 – 38); em sua maioria do sexo feminino (89,2%); 
praticantes de exercício físico pelo menos 2x/semana (74,7%) e onívoros (83,1%). Entre as 
características da amostra, destacou-se a prevalência semelhante de baixo peso e excesso de 
peso (18,5%), segundo o Índice de Massa Corporal. A média de consumo diário de FLV foi de 
257g (±241) e 71,1% dos alunos apresentaram consumo abaixo do valor recomendado pela 
OMS. O consumo mediano de FLV nos dias de semana foi de 274g (0 – 1235g) e apresentou-se 
significativamente maior (p < 0,001) do que no final de semana (130g (0 – 616g)), mas não 
mostrou diferenças significativas segundo o sexo, a prática de exercício físico e o estilo 
alimentar. CONCLUSÃO: Apesar de prevalência de adequação de consumo de FLV ter sido 
superior ao encontrado na PNS, o percentual de inadequação na amostra estudada é 
preocupante, pois demonstra que mesmo entre pessoas com maior grau de conhecimento sobre 
diretrizes de alimentação saudável, o consumo de FLV esteve abaixo do recomendado. Entre os 
fatores interferentes estudados destacou-se a diferença de consumo nos dias da semana. No 
entanto, outros fatores aqui não estudados, especialmente econômicos e de acesso, podem ter 
interferido no consumo de FLV no grupo. 
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Introdução: A insegurança alimentar (IA) ocorre quando não é assegurado o acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 
outras necessidades essenciais¹. Considera-se a IA um fator associado à pobreza, podendo, 
portanto, impactar na alimentação da mulher em período gestacional², diminuindo a qualidade 
dietética com o consumo de alimentos ultraprocessados (AUP), cuja maior prevalência tem sido 
descrita, em contraste ao menor consumo de frutas, na população de menor renda.³  Objetivo: 
Investigar a associação entre o percentual do consumo energético de AUP com fatores de saúde 
das gestantes e sociodemográficos, incluindo a IA. Metodologia: Estudo realizado em Hospital 
Universitário (HU) do RJ entre 2017 e 2020. A IA foi mensurada com aplicação da Escala 
Brasileira de Insegurança Alimentar e os dados sociodemográficos, de saúde e antropométricos 
(variáveis de ajuste) foram coletados na primeira consulta de pré-natal no HU. Para o avaliação 
do consumo de AUP foi aplicado o Recordatório de 24h (R24h), estabelecendo-se os 
percentuais de consumo de AUP em relação ao VET estimado a partir do R24h. O odds ratio 
(OR) com intervalo de confiança de 95% (IC95%) foi estimado em modelos lineares bivariados, 
incluindo variáveis associadas com o consumo de AUP com p-valor de 0,20, seguido de modelos 
ajustados com significância de 5%. Resultados: Ao todo foram avaliadas 226 gestantes. Destas, 
59,3% se encontravam em IA, sendo 19,5% em nível moderado ou grave. Observou-se a 
predominância de mulheres não brancas, sendo 64,2% preta, parda ou indígena (PPI) e 3,5% 
amarelas e 59,7% renda familiar >1 e ≤3 salários mínimos (SM). No modelo bivariado, 
verificou-se aumento das chances do consumo de AUP em gestantes amarelas (OR = 1,55; 
IC95%:1,13-2,07), e com IMC pré-gestacional de baixo peso (OR = 1,43; IC95%:0,94-2,00). No 
modelo ajustado essas associações permaneceram significativas, sendo as chances de consumo  
maiores em mulheres amarelas, em relação às brancas (OR=1,64; IC95%:1,17-2,27) e 52% 
maiores nas gestantes com IMC pré-gestacional de baixo peso (OR=1,52; IC95%:0,98-2,17) em 
relação às eutróficas. Apesar da IA não se associar aos AUP, nesta amostra foi observada uma 
relação significativa (p=0,04) entre a renda ≤1 SM e o consumo de alimentos naturais ou 
minimamente processados, observando mais chances de consumo comparado àquelas com 
renda superior a 3 SM (OR=1,24;IC95%:1,02-1,55). Conclusão: Salienta-se a importância do 
acompanhamento pré-natal adequado para identificar as vulnerabilidades às quais a gestante 
possa estar submetida, somado a educação alimentar e nutricional, oferecendo as informações 
corretas acerca da alimentação, protegendo-a da exposição aos AUP que podem trazer 
prejuízos ao curso e desfecho da gestação. 
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Introdução: A insegurança alimentar (IA) indica a violação do direito humano à alimentação 
adequada e saudável e, considerando o 2º Objetivo do Desenvolvimento Sustentável na Agenda 
2030, ressalta-se o desafio atual de combater a fome. Objetivo: Analisar a associação entre 
indicadores sociais e o agravamento da IA nos anos de 2013 e 2018 em diferentes regiões do 
Brasil. Métodos: Estudo transversal com os microdados de dois inquéritos nacionais: Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD 2013) (n=111.750 domicílios) e Pesquisa de 
Orçamentos Familiares 2017-2018 (POF) (n=57.920 domicílios). Foram analisadas variáveis 
do domicílio e do responsável pelo domicílio. Utilizou-se a Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar (EBIA) para avaliar a IA (desfecho), sendo categorizada em (i) segurança alimentar 
(SA), (ii) IA leve (IAL), (iii) IA moderada e grave (IAMG). Foram estimadas proporções e 
intervalos de confiança de 95% (IC95%). Considerou-se nível de significância de 5% (p-
valor<0,05). Modelos de regressão logística multinomial foram utilizados para avaliar 
associação entre as variáveis do estudo e IA, estratificados pelas regiões, utilizando o estimador 
odds ratio (OR). Foi utilizado o software STATA16. Resultados: Observou-se aumento da IA em 
todas as regiões (p-valor<0,05). Apesar das regiões Norte e Nordeste apresentarem o maior 
percentual de IA nos dois anos investigados, as regiões Sudeste e Centro-Oeste apresentaram 
maior aumento neste período. Houve aumento significativo do risco de IAMG para famílias com 
≥3 moradores <18 anos no Norte (2013: OR=1,9;IC95%1,6-2,2; 2018: OR=3,3;IC95%2,5-4,2), 
bem como do risco de IAL e IAMG para famílias com ≥3 moradores menores de 18 anos no Sul 
(IAL:2013:OR=2,2;IC95%1,8-2,7; 2018:OR=4,7;IC95%3,4-6,6; IAMG:2013:OR=1,1;IC95%0,8-
1,4; 2018:OR=2,8;IC95%1,8-4,4). Os domicílios localizados na área rural da região Centro-
Oeste estiveram diretamente associados à presença de SA em 2018 (IAL:OR=0,8;IC95%0,6-0,9; 
IAMG:OR=0,6;IC95%0,4-0,7). Houve aumento significativo do risco de IAMG para famílias 
recebendo >1 e ≤2 salários mínimos no Nordeste (2013:OR=1,4;IC95%1,1-1,8; 
2018:OR=2,3;IC95%2,0-2,6). Quando a mulher era responsável pelo domicílio, houve 
associação direta e estatisticamente significativa com maior risco de IA das regiões Sul, Sudeste 
e Centro-Oeste (p-valor<0,05). Os domicílios cujos responsáveis se autodeclararam pretos ou 
pardos apresentaram relação direta com a presença de IA em todas as regiões (p-valor<0,05). 
Conclusão: Os achados reforçam as evidências sobre a desigualdade de renda, regional e social 
no país e contribuem para o monitoramento da IA e fome entre famílias brasileiras. 
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Introdução/Contextualização: A divulgação de informações claras, consistentes e baseadas em 
evidências aumentou durante o COVID-19. O Instagram®, rede social com mais usuários no 
mundo, foi uma ferramenta estratégica para estes debates científicos, incluindo na área da 
alimentação e nutrição, sendo promotor do debate da fome. Neste contexto, o Grupo 
Interdisciplinar de Estudos sobre Segurança Alimentar e Nutricional (GISAN) vem ampliando a 
discussão acerca da promoção e das informações sobre a Segurança Alimentar e Nutricional 
(SAN). Objetivo: Descrever o uso da rede social Instagram® como promotor de debates sobre 
a SAN, visando a divulgação científica para a sociedade. Metodologia: A investigação foi 
desenvolvida na plataforma Instagram® do GISAN (@gisan.ufrj). As postagens correspondem 
ao período de setembro de 2022 a maio de 2023. As temáticas das publicações foram 
pesquisadas e discutidas pelas alunas de iniciação científica com orientação das pós-graduadas, 
considerando os principais determinantes e fatores associados com a SAN, as demandas 
externas (de usuários da rede), e dos resultados de pesquisas científicas e de trabalhos 
realizados pelo grupo. O cronograma de postagens foi definido mensalmente. Através das 
métricas da rede social, constatou-se as publicações que tiveram maior alcance e o perfil dos 
seguidores. Resultados: Atualmente, a página possui 747 seguidores, sendo 84,1% do público 
mulheres e 15,8% homens. Ao total, foram realizadas 28 postagens, excluindo aquelas de 
divulgação de eventos/seleção para o GISAN. Cada publicação possui em média 61 curtidas, 15 
compartilhamentos nos stories, além de um alcance de mais de 950 contas. As postagens com 
maior alcance, isto é, que foram entregues para um maior número de pessoas e tiveram mais 
curtidas, estavam relacionadas aos determinantes sociais e as políticas públicas de SAN. Foram 
elas:  “Fome 2023: como o Governo pretende reverter esse quadro?” (n/=123); “Dados da 
Insegurança Alimentar nos estados” (n=118); “Você sabe o que é CONSEA?” (n=115); “O que o 
tema da redação do ENEM tem a ver com SAN?” (n=107); e “Yanomamis e a insegurança 
alimentar” (n=97). Conclusão/Considerações finais: Através de um conteúdo divulgado com 
uma linguagem de fácil compreensão e mais acessível, pode-se  promover e difundir  diálogos 
sobre a SAN. A divulgação de informações estratégicas, em uma linguagem menos científica, por 
meio das redes sociais possibilitou melhor compreensão do assunto para a população geral e 
pode colaborar com as representações sociais nos debates de SAN. 
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Introdução: Os professores, especialmente os do ensino infantil, assumem papel essencial no 
incentivo à aceitação da alimentação escolar pelos seus alunos.  Com a publicação da nova 
resolução do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), em 2020, os cardápios 
oferecidos aos escolares precisaram ser ajustados. Destaca-se como uma das principais 
mudanças a proibição da oferta de açúcar e de ultraprocessados para crianças de até 3 anos de 
idade. Diante das mudanças, necessárias para alinhamento às orientações do Guia alimentar 
para a população brasileira, se faz necessário conhecer quais têm sido os entraves para a 
aceitação à nova alimentação oferecida. Objetivo: Apresentar os principais entraves para a 
aceitação à alimentação escolar, identificados por professoras de uma escola de ensino infantil 
de Macaé. Metodologia: Foram realizadas duas rodas de conversa entre membros do Núcleo de 
Estudo em Alimentação, Nutrição e Educação – NESANE do Centro Multidisciplinar UFRJ-Macaé 
e professoras de uma escola de ensino infantil de Macaé, RJ, da qual se iniciou parceria em 2023 
para o desenvolvimento de ações de pesquisa e extensão universitária. A intenção dos 
encontros foi promover uma troca de saberes sobre a alimentação no ambiente escolar. O 
primeiro encontro foi virtual e o segundo, no refeitório da escola, acompanhado de um lanche 
coletivo. A partir dos registros feitos pelas discentes do NESANE, foram identificados entraves 
percebidos pelas professoras para a alimentação escolar.  
Resultados: Quinze professoras participaram do encontro virtual. Destas, onze compareceram 
ao encontro presencial. As professoras compreendem a necessidade das mudanças na 
alimentação escolar para a promoção da saúde dos escolares. No entanto, manifestaram 
preocupação com a rejeição por grande parte dos escolares à nova alimentação oferecida. 
Consideram como principais entraves para essa rejeição: a implantação do novo cardápio de 
forma imediata, sem ações de sensibilização com os responsáveis e a escola; a oferta de 
preparações não atrativas e que não consideram o hábito alimentar dos escolares, e o fato de 
não poderem comer a comida oferecida junto aos alunos, o que poderia incentivar a aceitação. 
Considerações Finais: A escuta ativa aos professores, que acompanham diariamente os 
escolares, é essencial para avaliar a efetividade do PNAE e a garantia da segurança alimentar e 
nutricional das crianças atendidas. Além disso, o conhecimento dos principais entraves 
percebidos pelas professoras direcionará as ações do NESANE na busca pelo enfrentamento a 
esses obstáculos, de forma articulada à gestão municipal. 
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INTRODUÇÃO: A alimentação escolar é um direito garantido pelo Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE) atualmente regulamentado pela Resolução 6, de 08 de maio de 
2020, que restringe a oferta de alimentos ultraprocessados, adições de açúcar, mel e adoçantes 
em preparações culinárias e bebidas para menores de três anos (Brasil, 2020), a fim de 
assegurar uma alimentação adequada, saudável e sustentável aos estudantes. Sendo assim, 
cabe ao nutricionista responsável técnico elaborar cardápios escolares, bem como as Fichas 
Técnicas de Preparação (FTP) à luz da nova Resolução. Este projeto desenvolveu-se mediante 
a parceria do município de Niterói com o Grupo de Extensão, Ensino e Pesquisa em Alimentação 
e Saúde do Escolar (GEPASE) da Faculdade de Nutrição Emília de Jesus Ferreiro da UFF, que 
desde 2010 realiza ações de apoio e projetos com ênfase no PNAE. OBJETIVO: Desenvolver e 
testar novas FTP para cardápios da pré-escola do município de Niterói - Rio de Janeiro (RJ). 
MÉTODOS: Estudo transversal e propositivo por meio do desenvolvimento de  FTP para 
pequenas refeições para os cardápios da pré-escola (1-3 anos) de Niterói. Os cardápios, a lista 
de alimentos comprados para a alimentação escolar através de licitação e chamada pública, do 
ano de 2021, e a listagem dos per capita utilizados no planejamento dos cardápios foram 
obtidos por meio de solicitação direta à equipe técnica de nutricionistas da Divisão de 
Alimentação Escolar da Fundação Municipal de Educação de Niterói. Com base nos alimentos 
adquiridos e preparações alimentares presentes no cardápio, novas FTP foram elaboradas 
tomando-se como referências o Caderno de Receitas Inovadoras Para Alimentação Escolar do 
FNDE (Brasil, 2022) e a ferramenta de Apoio ao Nutricionista PLAN-PNAE (Brasil, 2017). Após 
a elaboração, as FTP foram testadas mediante a elaboração das novas preparações alimentares 
no Laboratório de Alimentos e Dietética da Faculdade de Nutrição da UFF. RESULTADOS: Foram 
elaboradas e testadas oito FTP das seguintes preparações alimentares: biscoito vitaminado; 
bolo de banana com aveia; bolo de maçã com cenoura e aveia; bolo multinutrientes; cookie 
integral de banana e uva passa; creme de inhame com manga; leite enriquecido com banana e 
beterraba e suco colorido de beterraba, laranja e cenoura - cujas execuções mostraram-se 
viáveis considerando as recomendações do PNAE, a utilização de poucos 
equipamentos/utensílios e a relativa rapidez e facilidade de preparo. Para fins de poder 
adoçante das preparações, a uva passa foi utilizada. O teor energético das preparações variou 
de 34,2 a 125,5 Kcal/porção. CONCLUSÃO: As FTP desenvolvidas constituem-se uma excelente 
estratégia para a oferta de refeições escolares adequadas, saudáveis e sustentáveis podendo as 
mesmas serem incorporadoras nos cardápios da pré-escola de Niterói após a realização de 
testes de aceitabilidade. Novas FTP também deverão ser desenvolvidas em contínua articulação 
com os nutricionistas gestores do município. 
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Introdução/Contextualização: No Brasil a população indígena é estimada em proximadamente 
800 mil indivíduos. Entretanto, os indígenas apresentam condições socioeconômicas e de vida 
desfavoráveis, sendo o segmento populacional com os piores indicadores de saúde. O perfil de 
indivíduos autodeclarados indígenas permanece pouco conhecido, refletindo parte das 
injustiças sociais às quais estão historicamente submetidos.  Objetivo: Descrever o perfil de 
chefes de domicílios identificados como indígenas, segundo os níveis de insegurança alimentar 
(IA) e características socioeconômicas. Metodologia: Estudo transversal realizado com os 
microdados da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2017-2018. Foram selecionados domicílios 
cujos responsáveis eram indígenas. Foram analisados os níveis de segurança e insegurança 
alimentar (leve, moderada/grave), aferida através da Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar, relacionados com macrorregião; sexo; situação domiciliar (rural e urbana); 
escolaridade (≤ 8 anos e ≥9 anos) e renda per capita mensal, baseada no salário mínimo (SM) 
vigente em 15 de janeiro de 2018, data de referência da pesquisa (até 1/2, 1/2 a 1, 1 a 2, acima 
de 2 SM). Os dados foram analisados no software STATA 16, considerando os respectivos pesos 
amostrais, e foi realizado o intervalo de confiança de 95% (IC95%). Resultados: Dos indivíduos 
autodeclarados indígenas responsáveis pelos domicílios avaliados, a menor proporção está no 
Sul (7,1%; IC 95% 7,42; 6,81), sendo em sua maioria do sexo masculino (59,7% IC 95% 64,69; 
54,41). Constatou-se que 46,6% (IC 95% 51,89; 41,4) dos chefes de família tinham baixa 
escolaridade, com ≤ 8 anos de estudo. Notou-se que 32,8% (IC 95% 38,2; 27,88) dos domicílios 
tinham de 1 a 2 SM como renda mensal. Havia a presença de IA em 47,6% dos domicílios 
avaliados, sendo 22,2% em insegurança alimentar moderada/grave. Todas as variáveis foram 
associadas significativamente (p<0,05). Conclusão/Considerações finais: Garantir uma 
alimentação adequada e saudável para populações indígenas é um grande dilema a ser 
enfrentado no Brasil. Até mesmo os povos com terras demarcadas enfrentam dificuldades para 
garantir a sua soberania alimentar. Em comparação com os demais segmentos da população, os 
resultados indicam importantes vulnerabilidades sociais, destacando a presença de domicílios 
chefiados por indígenas em áreas urbanas do Brasil, necessitando-se maiores investigações que 
contemplem este segmento. Torna-se imprescindível ampliar o debate sobre a promoção da 
SAN em indígenas e planejar ações focadas no combate à fome.  
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Introdução: Famílias em situação de insegurança alimentar (IA) apresentam dificuldade no 
acesso à alimentação saudável e adequada, sendo agravada pelas desigualdades sociais e 
aumento do preço dos alimentos. Esse fato, relacionado à renda familiar e à presença de 
crianças, pode interferir nas escolhas alimentares das famílias diante das formas mais severas 
de IA. Objetivo: O presente estudo teve como objetivo avaliar a associação da IA com as 
despesas de alimentos em domicílios brasileiros, com base na distribuição de renda e presença 
de crianças menores de 5 anos. Metodologia: Foram avaliados os microdados da Pesquisa de 
Orçamentos Familiares 2017-2018. A aquisição de alimentos foi coletada durante sete dias em 
amostra representativa de 57.920 domicílios. Utilizou-se a Escala Brasileira de Insegurança 
Alimentar para avaliar a situação de segurança alimentar e níveis de IA domiciliar. Verificou-se 
a média de gastos per capita (em reais) com aquisição domiciliar de alimentos, organizados em 
22 grupos. Modelos de regressão linear generalizados foram desenvolvidos para avaliar a 
associação da IA, renda familiar mensal per capita e presença de moradores de até cinco anos 
de idade com os grupos de alimentos. Resultados: Observou-se que a IA esteve presente em 
44,3% dos domicílios, sendo 4,5% em situação de fome. Dentre os grupos de alimentos 
analisados, observou-se que as despesas com as carnes (R$ 15,29), o leite e derivados (R$ 
14,80), as frutas (R$ 9,96), os biscoitos (R$ 9,44) e o pão francês (R$ 7,31) foram as cinco 
maiores médias de gasto per capita mensal. Quando estratificado segundo a IA, as despesas 
domiciliares com alimentação de famílias em IA moderada ou grave apresentaram maior gasto 
com aquisição de arroz, feijão, farinha de mandioca e pão francês quando comparadas às em 
segurança alimentar. Também apresentaram menor aquisição de frutas, verduras e legumes, 
leite e derivados, biscoitos, refrigerantes e doces e sobremesas em comparação àquelas em 
segurança alimentar. Famílias com menores de 5 anos tiveram gastos maiores na aquisição de 
leite e derivados quando comparadas às sem a presença desses moradores. Considerações 
finais: Mesmo em situação de IA, as famílias adquiriram alguns alimentos que compõem a base 
da dieta brasileira em comparação às famílias em segurança alimentar. Entretanto, essas 
famílias em IA apresentaram menor aquisição domiciliar tanto de alimentos saudáveis como 
frutas, verduras e legumes, quanto de alimentos ultraprocessados. Reforça-se a necessidade da 
retomada de políticas públicas de promoção da segurança alimentar e o combate à fome e à 
pobreza no país. 
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Introdução: No contexto de um significativo aumento da fome, a prefeitura do Rio de Janeiro é 
responsável por garantir o acesso regular e constante a alimentos de qualidade para a 
população carioca conforme a Lei Municipal nº 6.412, de 17 de setembro de 2018, que 
estabelece a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional - LOSAN-RIO. Nessa 
perspectiva, os equipamentos públicos de segurança alimentar e nutricional (EPSAN) 
desempenham um papel crucial ao visarem a proteção do Direito Humano à Alimentação 
Adequada de todos os cariocas, especialmente aqueles em situação de maior vulnerabilidade. 
Objetivo: Identificar os equipamentos públicos de segurança alimentar e nutricional para a 
promoção da Segurança Alimentar e Nutricional no município do Rio de Janeiro. Metodologia: 
Análise de publicações oficiais da Prefeitura do Rio, da Secretaria de Assistência Social e da 
Secretaria de Trabalho e Renda no período de maio/junho de 2023. Resultados: Destacam-se 
como EPSAN cariocas os Programas Prato Feito Carioca (PFC), Hortas comunitárias, Circuito de 
Feiras e Feiras Orgânicas, Restaurantes Populares (RP) e Cozinha Comunitária Carioca (CC). 
Esses programas atuam de forma integrada entre si e com os Equipamentos Públicos da Rede 
Socioassistencial, cujas famílias cadastradas nos Centros de Referência de Assistência Social 
(CRAS) têm acesso ao Cartão PFC, que permite uma refeição diária nas Cozinhas Comunitárias 
em dias úteis. Neste contexto, foram encontradas 11 Cozinhas Comunitárias em diferentes 
bairros da cidade do Rio, localizados nas zonas Oeste e Norte. Quanto aos Restaurantes 
Populares, foram identificados em três localidades: Bonsucesso, Bangu e Campo Grande, 
oferecendo desjejum e almoço a preços acessíveis de segunda a sexta-feira. Também foram 
encontradas 56 hortas comunitárias, distribuídas nas zonas Sul, Central, Norte e Oeste. O 
Circuito de Feiras conta com 23 feiras, com maior concentração na Zona Sul, seguida pela Zona 
Norte, Zona Oeste e uma na região Central. Considerações finais: Os EPSAN cariocas 
desempenham um papel crucial na garantia do acesso adequado a alimentos saudáveis e na 
promoção da segurança alimentar para a população. No entanto, questões financeiras, 
administrativas e políticas têm impacto negativo no funcionamento de alguns desses 
programas. Além disso, observa-se que a quantidade e localização dos equipamentos não 
atendem adequadamente à demanda populacional do município. Por outro lado, é válido 
ressaltar a integração desses programas com os Centros de Referência de Assistência Social 
(CRAS), o que possibilita direcionar famílias de baixa renda para esses locais, promovendo a 
equidade no acesso aos alimentos. Tendo em vista que dados recentes apontam que mais da 
metade da população fluminense enfrenta situações de insegurança alimentar, torna-se 
urgente o investimento em equipamentos públicos de SAN que contribuam para a 
implementação de políticas direcionadas ao combate à fome, com o objetivo de assegurar o 
Direito Humano à Alimentação Adequada para os cariocas. 
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INTRODUÇÃO: a fome no Brasil é um problema estrutural que emerge em maior ou menor grau 
em diferentes épocas influenciada pelo contexto político, social e econômico. A saída do Mapa 
da Fome, em 2014, foi um importante marco que evidenciou o valor das estratégias 
implementadas em décadas anteriores. Em 2016, iniciou-se o desmonte de políticas públicas 
de combate à fome e em 2020 houve a instalação do estado de pandemia de Covid-19 com 
efeitos em todo o mundo. No Brasil, acelerou um processo de precarização da vida com 
repercussões na alimentação de grande parte da sociedade. Pelo menos 19 milhões de 
brasileiros foram afetados pela fome naquele ano (Rede PENSSAN, 2021). A fome voltou a ser 
pauta nos meios de comunicação e comunidade científica. OBJETIVO: analisar as manchetes 
publicadas na mídia, representada pela imprensa digital, sobre a fome no ano de 2021. 
METODOLOGIA: foram selecionadas matérias publicadas nas seções Equilíbrio e Saúde, 
Mercado, Economia e Cotidiano do veículo Folha de S. Paulo (digital) entre 1 de janeiro a 31 de 
dezembro de 2021. Usou-se a palavra “fome” como chave de busca. Foram excluídas matérias 
que não tratassem diretamente sobre a temática. RESULTADOS: um total de 54 notícias foram 
encontradas: Saúde (7); Cotidiano (15); Mercado e Economia (32). O discurso veiculado pela 
mídia foi pautado na espetacularização da fome e não no debate de suas causas estruturais e da 
obrigação do Estado na garantia do direito humano à alimentação. As manchetes destacavam 
falas de indivíduos em situação de desespero, exaltavam estatísticas e descreviam cenas 
extremas de furto famélico e a busca por ossos e carcaças em substituição à carne no prato. Por 
fim, observou-se que a fome voltou a figurar nos destaques em momentos de crise sanitária 
como importante argumento político para validar ou invalidar práticas e promessas de 
governos. CONSIDERAÇÕES FINAIS: observa-se que a sociedade brasileira olha os famintos 
como um fenômeno naturalizado, um problema invisibilizado, distante dos grandes centros 
urbanos. 2020 marcou profundamente o país e as classes de menor poder aquisitivo foram as 
mais atingidas. Em 2021, não ocorreu a volta à normalidade esperada e muitas famílias se viram 
em situação ainda mais precária, com a interrupção de auxílios emergenciais e a diminuição das 
ações de solidariedade. Esse meio de comunicação, ao explorar as cenas extremas de obtenção 
de alimentos, pode reforçar o imaginário de que a fome no país ocorre em momentos de crise 
sanitária e está restrita a situações de miséria, (des)encarnada na alimentação baseada em 
ossos e outros restos. No entanto, além das situações de angústia extrema, a fome permanece 
oculta de diversas outras formas. Mascarar as demais experiências sobre a fome pode dificultar 
o debate público e enfrentamento das causas em sua totalidade. 
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INTRODUÇÃO: As compras públicas da agricultura familiar (AF) no âmbito do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é reconhecida internacionalmente como estratégia 
capaz de potencializar a produção e comercialização local e otimizar a oferta de alimentos in 
natura para escolares. Ao instituir a Chamada Pública (CP) como procedimento administrativo 
substitutivo da licitação, este instrumento prioriza a compra de alimentos oriundos de 
segmentos socialmente vulnerabilizados, além de fortalecer a economia local. (Gomes et al., 
2018; Bocchi et al, 2019). Contudo, a heterogeneidade do perfil de produção e as dificuldades 
nos processos de gestão do programa podem ter implicações nas escolhas dos alimentos 
solicitados nas CP. A inclusão de alimentos orgânicos ou agroecológicos, da 
sociobiodiversidade, de alimentos produzidos localmente, de alimentos in natura ou 
minimamente processados de diferentes grupos fortalece a SAN em suas várias dimensões. 
OBJETIVO: Analisar os alimentos incluídos nas Chamadas Públicas de entidades executoras do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar do estado, de municípios e instituições federais de 
ensino do Rio de Janeiro.  METODOLOGIA: Trata-se um estudo descritivo de base documental 
de CP para a compra de alimentos da agricultura familiar publicadas por entidades executoras 
(EEx) do PNAE, do estado, de municípios e instituições federais de ensino do Rio de Janeiro. 
Foram objeto dessa análise 51 CP (01 estadual, 44 municipais e 06 federais) publicadas em 
2021. Foram analisadas as pautas quanto aos alimentos solicitados segundo grupo alimentar 
(hortaliças, frutas, laticínios, ovos, cereais, carnes e alimentos processados e ultraprocessados) 
e a origem (sociobiodiversidade e regionalidade) e determinados em termos percentuais 
quanto à frequência no total das CP. RESULTADO: Ao analisar o total de alimentos em todas as 
51 CP, constatou-se um total de 1163 alimentos. A frequência absoluta e percentual segundo os 
grupos foram: hortaliça (n 681 - 58,6%), frutas (n 275 - 23,6%), cereais (n 24 - 2,1%), 
leguminosas (n 15 - 1,3%), carne/ovos (n 29 - 2,5%), laticínios (n 42 - 3,6%), açúcar/doces (n 
9 - 0,8%), orgânicos (n 69 - 5,9%), alimentos regionais (n 306 -26,31%) e outros (n 19 - 1,6%). 
Quanto ao percentual de CP que incluiu diversos grupos alimentares, identificou-se que a 
maioria das CP incluíram hortaliças (n 47 - 92,15%) e frutas (n 48 - 94,11%). Os alimentos 
ultraprocessados estiveram presentes em 13 editais (25,49%) e os alimentos da 
sociobiodiversidade em 20 editais (39,21%). CONCLUSÕES: O PNAE vem cumprindo seu papel 
quanto a prioridade na compra de alimentos in natura, especialmente frutas e hortaliças. 
Contudo, ainda é possível qualificar a aquisição de gêneros da AF por meio das CP, uma vez que 
se identificou a inclusão de alimentos ultraprocessados e ainda pouca inclusão de alimentos da 
sociobiodiversidade, orgânicos e regionais. 
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Introdução: A anemia por deficiências nutricionais está relacionada a situações como a pobreza 
e a insegurança alimentar (IA)¹, e crianças anêmicas podem apresentar déficit no crescimento 
e prejuízos no desenvolvimento motor e cognitivo². Dessa forma, conhecer prevalência de 
anemia em crianças em situação de segurança alimentar (SA) e IA pode contribuir para evitar 
prejuízos à saúde infantil. Objetivo: Estimar a prevalência de anemia em crianças brasileiras de 
6 a 59 meses por classificação de IA, para o Brasil e segundo faixa etária. Métodos: O Estudo 
Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI-2019) é um inquérito populacional de base 
domiciliar, que avaliou 14.558 crianças &lt;5 anos. A coleta de sangue por punção venosa foi 
realizada em 8.831 crianças de 6 a 59 meses. O hemograma foi realizado em 7.462 crianças por 
meio de analisador hematológico por citometria de fluxo. O ponto de corte para avaliação da 
anemia foi hemoglobina (Hb) &lt; 11g/dL. A IA do domicílio foi avaliada utilizando um 
questionário adaptado da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar, categorizando-os em SA, 
IA leve (IAL), IA moderada (IAM) e IA grave (IAG). As análises foram realizadas utilizando-se o 
software R, considerando-se a estrutura do plano amostral, os pesos e a calibração. A presença 
de diferenças estatisticamente significativas foi avaliada considerando a ausência de 
sobreposição de intervalos de confiança de 95% (IC95%). Resultados: A prevalência (IC95%) 
de anemia em crianças brasileiras foi de 10,1% (IC95%: 8,0; 12,1). A prevalência de anemia em 
crianças em IAG foi de 20,5% (IC95%: 13,0; 28,1), sendo significativamente maior do que a 
observada em crianças em SA foi de (8,6%; IC95%: 6,5; 10,7). A prevalência de anemia para 
crianças entre 6 e 23 meses foi de 19,0% (IC95%:15,8; 22,1) e não houve diferença 
estatisticamente significativa entre as categorias de SA (17,4%; IC95%:13,1; 21,6), IAL (19,6%; 
IC95%: 15,2; 24,0), IAM (21,7%; IC95%: 8,8; 34,7) e IAG (31,0%; IC95%: 15,9; 46,2). A 
prevalência de anemia em crianças entre 24 e 59 meses foi de 5,6% (IC95%: 3,6; 7,6). A 
prevalência de anemia em crianças em IAG foi de 16,8% (IC95%: 7,5; 26,1), sendo 
significativamente maior do que a observada em crianças em SA foi de 3,9% (IC95%: 2,4; 5,4). 
Conclusão: A prevalência de anemia foi maior entre as crianças que estavam em IAG quando 
comparada com as que estavam em SA tanto para o Brasil, quanto para as crianças entre 24 e 
59 meses. Esses resultados podem corroborar com o redirecionamento do investimento 
público bem como fomentar a necessidade de atualização de novos estudos científicos. 
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Introdução/Contextualização: O aumento na prevalência de insegurança alimentar (IA) no 
Brasil pode ser explicado em parte pela descontinuidade de políticas públicas de combate à IA 
que foram exacerbadas pela pandemia de Covid-19. Em 2022, 33 milhões de brasileiros 
estavam em IA grave. É notório que domicílios com crianças menores de cinco anos em IA 
precisam de maior atenção das políticas públicas, uma vez que o comprometimento da 
qualidade/quantidade da alimentação pode comprometer o desenvolvimento infantil a 
curto/longo prazo. Objetivo: Estimar a prevalência dos indicadores de alimentação saudável e 
não saudável em crianças brasileiras de 6-59 meses, segundo classificação de (in)segurança 
alimentar. Metodologia: O Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI-2019) é 
um inquérito nacional de base domiciliar que avaliou 14,558 crianças <5 anos. Para a presente 
análise foram avaliadas 12.598 crianças de 6-59 meses. O consumo alimentar foi determinado 
utilizando questionário estruturado sobre a alimentação no dia anterior à entrevista. Foram 
estabelecidos 10 indicadores, cinco de alimentação saudável: diversidade alimentar mínima; 
consumo de alimentos fontes de ferro; de vitamina A; de carne e/ou ovo e água pura, e cinco de 
alimentação não saudável: consumo de alimentos ultraprocessados; de temperos 
industrializados; de bebidas açucaradas; exposição ao açúcar e nenhum consumo de frutas 
legumes e verduras (FLV). A IA domiciliar foi avaliada utilizando adaptação da Escala Brasileira 
de Insegurança Alimentar, que classifica os domicílios em segurança alimentar (SA), e IA leve, 
moderada e grave. As análises estatísticas foram incluíram prevalências e seus intervalos de 
confiança 95% (IC95%). Foram consideradas diferenças estatisticamente significativas na 
ausência de sobreposição dos IC95%. Resultados: A prevalência (IC95%) de crianças em 
situação de IA leve foi de 38,1% (33,5;42,6), 6,3% (5,1;7,4) moderada e 4,2% (3,2;5,1) grave. A 
prevalência de diversidade alimentar mínima foi menor em crianças em situação de IA grave 
(47,4%[36,6;58,1]) quando comparadas àquelas em SA (64,4%[60,5;68,3]). O mesmo ocorreu 
para o consumo de alimentos fontes de vitamina A (IA grave = 21,3%[14,2;28,4]; SA = 
36,3%[33,1;39,5]. O consumo de água pura foi maior em crianças em SA (74,4%[70,6;78,3]) 
comparado àquelas em IA grave (41,5%[33,6;49,3). A exposição ao açúcar foi maior entre as 
crianças em IA leve e moderada (70,%[66,3;74,6]; 71,5%[63,4;79,6], respectivamente) em 
comparação àquelas em SA (57,8%[52,8;62,9]). O não consumo de FLV foi maior entre crianças 
em IA grave (40,7%[31,8;49,6]) em comparação àquelas em IA leve (26,6%[22,3;30,9]) ou SA 
(22,8%[19,4;26,2]). Não houve diferença estatisticamente significativa para as prevalências de 
consumo de alimentos fontes de ferro, carne e/ou ovo, alimentos ultraprocessados, bebidas 
açucaradas, e temperos industrializados, segundo os níveis de (in)segurança alimentar. 
Conclusão: Crianças residentes em domicílios em SA apresentaram maiores prevalências dos 
indicadores de alimentação saudável e menores prevalências dos indicadores de alimentação 
não saudável, quando comparadas àquelas que experienciaram os diferentes níveis de IA. 
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O projeto de extensão Comida de Verdade visa discutir o acesso à alimentação adequada e 
saudável e a Segurança Alimentar e Nutricional a toda a população, especialmente àqueles em 
situação de vulnerabilidade social e econômica. Para que AAS esteja acessível para toda a 
população é necessário à criação e a realização de políticas públicas que visem garantir o acesso 
pleno aos alimentos de qualidade. Os planos de governo são considerados uma carta de 
compromisso dos candidatos a cargos políticos junto à sociedade, onde são apontadas as 
prioridades, dentre as quais podemos destacar o acesso à AAS e a garantia da SAN. O objetivo 
do trabalho foi examinar o plano de governo dos candidatos à presidência e ao governo do 
Estado do Rio de Janeiro nas eleições de 2022 e identificar quais os subsídios para a criação e 
ou implementação de políticas públicas que garantam a SAN, publicizando os resultados na 
rede social do projeto. Foi realizada análise documental dos planos de governo disponibilizados 
no site oficial do Tribunal Superior Eleitoral, utilizando a técnica de análise de conteúdo 
(BARDIN, 2011). Essa análise foi feita a partir da leitura das propostas de governo, a fim de 
identificar se temas do campo da alimentação e nutrição estavam presentes nos planos de 
governo dos candidatos, e em consequência, identificar se essa é uma agenda prioritária para 
os candidatos. Realizou-se a leitura completa dos planos e uma busca ativa de um conjunto de 
palavras: "alimento", "fome", "segurança alimentar", e "insegurança alimentar''. A partir do 
conteúdo encontrado, foram analisados textos, que, quando presentes no plano de governo, por 
vezes apareciam associados a outros termos relacionados à alimentação, que traziam 
informações sobre a visão de governo do candidato.  As informações coletadas foram 
comparadas com o documento de referência " Manifesto pela soberania alimentar e nutricional, 
2022". As propostas presentes nos planos de governo foram analisadas a partir das diretrizes 
da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (2010). Ao todo foram analisados 19 
planos de governo, sendo 11 candidatos à presidência e 8 candidatos ao governo do estado do 
Rio de Janeiro. A partir da análise dos planos pode-se observar que o tema de alimentação e 
nutrição foi tratado de diferentes maneiras pelos candidatos. Seis dos planos analisados não 
apresentaram nenhuma proposta relacionada a SAN. As candidaturas dos partidos de espectro 
político do campo progressista apresentaram propostas de superação da fome e ampliação ao 
acesso a alimentação saudável. Enquanto que candidaturas liberais propuseram políticas de 
SAN de características assistencialistas. Constatou-se a carência de propostas de 
enfrentamento à fome e garantia a SAN que dialogasse com a PNSAN, mesmo que nos últimos 
anos o tema da alimentação, especialmente relacionado a fome, esteja presente no debate 
público no país. 
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Introdução: Os programas sociais de combate à fome e promoção da Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN) no Brasil têm se apresentado de forma fragmentada ao longo da história, com 
descontinuidades e mudanças importantes. Um destes programas é o Restaurante Popular 
(RP), que existiu em diferentes momentos nas várias esferas de governo. No âmbito municipal, 
o Rio de Janeiro foi pioneiro nessa iniciativa, mas crises econômicas e administrativas levaram 
à precarização e descontinuidade do programa nos últimos anos. Objetivo: Analisar a trajetória 
dos Restaurantes Populares na cidade do Rio de Janeiro, a partir de 2016 e sua relação com a 
promoção da SAN. Metodologia: Análise documental, entre os anos 2016 e 2023, de publicações 
da Prefeitura do Rio de Janeiro, da Secretaria Municipal de Trabalho e Renda e da Secretaria de 
Assistência Social, além notícias veiculadas na internet, em sites confiáveis, sobre as gestões 
municipais antepassadas. Este estudo dispensou submissão ao comitê de ética (resolução CNS 
nº 510/2016). Resultados: A municipalização dos restaurantes populares ocorreu em 2016, 
quando a gestão estadual, em crise financeira, adotou medidas de corte de gastos, incluindo a 
extinção de alguns  RP. Naquela época, quatro RP foram conveniados à Prefeitura, sendo que 
um deles, localizado em Madureira, estava desativado por conta de dívidas do estado e assim 
permanece. Desta forma, atualmente só existem três RP em funcionamento na cidade, 
administrados por empresas contratadas, destinados a trabalhadores e pessoas em situação de 
vulnerabilidade social. Eles servem em média, entre desjejuns e almoços, as seguintes 
quantidades de refeições por dia: RP Getúlio Vargas (Bangu) - 1.400, RP Maurício de Andrade 
(Campo Grande) - 1.500 e RP João Goulart (Bonsucesso) - 800. No entanto, há denúncias em 
relação ao funcionamento deles, como pouca comida, infraestrutura precária, más condições de 
higiene, depósitos irregulares de ferro-velho, invasões de pessoas em situação de rua e usuários 
de drogas. Além disso, é observada uma quantidade insuficiente de RP na cidade em relação à 
população carioca. Neste sentido, a fim de garantir refeições regulares e de qualidade para a 
população em vulnerabilidade, a atual gestão municipal lançou, em caráter complementar aos 
RP, os Programas Prato Feito Carioca e as Cozinhas Comunitárias Cariocas. Conclusão: Questões 
financeiras, administrativas e políticas têm impacto negativo no funcionamento dos RP. Antes 
eram espaços de convivência e inclusão social, mas tornaram-se inacessíveis para muitas 
pessoas que dependiam dessas refeições para se alimentar. Esse retrocesso afeta 
significativamente a população em situação de vulnerabilidade, privando-as do acesso a uma 
alimentação adequada e de qualidade a preços acessíveis. É crucial restaurar, fortalecer, 
expandir e valorizar as políticas públicas e os programas no município do Rio de Janeiro 
voltadas ao combate à fome e à desigualdade, visando a promoção da SAN, sobretudo no cenário 
atual. 
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A elevada densidade calórica dos ultraprocessados pode afetar negativamente a saúde, cultura, 
vida social e o ambiente (BRASIL, 2019). Portanto, o debate acerca do consumo desses produtos 
deve considerar o ambiente alimentar frente às desigualdades sociais e seu impacto em 
territórios vulneráveis, influenciado por aspectos políticos, culturais e socioeconômicos 
(DOWNS et al., 2020).  Nesse sentido, o presente trabalho busca analisar o consumo de 
ultraprocessados por crianças e adolescentes residentes em área de elevada vulnerabilidade e 
compreender práticas sociais associadas ao consumo alimentar. Estudo transversal descritivo, 
aprovado em Comitê de Ética, que avaliou o consumo alimentar do público infantojuvenil da 
ONG Projeto Gramachinhos, situado no antigo aterro sanitário de Jardim Gramacho. A coleta e 
análise de dados foi realizada a partir do questionário de marcadores de consumo do SISVAN. 
Foram analisadas postagens do Instagram do projeto, bem como visita de campo e observação 
participante com entrevista não estruturada e registro em diário de campo. Foram avaliados 61 
participantes, entre 4 e 15 anos. Na faixa etária de 4 a 9,9 anos, quase 80% das crianças 
consumiram hambúrguer/embutido e todas consumiram bebidas adoçadas no dia anterior. 
73,9% das crianças comeram macarrão instantâneo, salgadinhos de pacote/biscoitos salgados, 
similar ao consumo de feijão. 83% delas consumiram biscoito recheado/doces, enquanto 
apenas 65,5% comeram alimentos in natura. Entre os participantes acima de 10 anos, apenas 
42,1% consumiram frutas e 36,8% verduras/legumes. Destaca-se as bebidas adoçadas (78,9%) 
dentre os grupos de alimentos não saudáveis. Metade dos adolescentes consumiu produtos 
industrializados no dia anterior. No estoque do projeto e cestas básicas, percebemos 
significativa quantidade de ultraprocessados e ausência de frutas, legumes e verduras. Durante 
as ações, notamos o consumo frequente de salsicha e outros embutidos como fonte protéica nas 
principais refeições. Pode-se atribuir à expressiva presença de ultraprocessados na rotina da 
ONG, principalmente, à maior disponibilidade por meio de doação, ao baixo custo, extensa 
validade e facilidade de armazenamento. Segundo Downs (2020), compõem propriedades do 
ambiente alimentar a disponibilidade, acessibilidade, promoção e qualidade. Devido à 
localização, existem poucos estabelecimentos comerciais alimentícios e não há feiras livres 
próximas, sendo um mercado local uma opção para a população que, em sua maioria, carece de 
recursos financeiros. Apesar das doações possibilitarem o combate à fome e IA, os 
ultraprocessados advindos dessa estratégia não se adequam a uma alimentação adequada e 
saudável. Além disso, uma vez que a ONG sobrevive de doações, conceitos de “autonomia” e 
“escolha” sobre o que comer ficam amplamente comprometidos. No que diz respeito à SAN, 
podemos concluir que são necessárias alternativas que promovam práticas locais associadas 
ao acesso a alimentos saudáveis e à diminuição da exposição aos ultraprocessados. 
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Introdução: O farelo de amendoim é um resíduo agroindustrial de baixo valor agregado gerado 
partir da produção de óleo de amendoim, um ingrediente alimentício de alto valor agregado. A 
utilização desse coproduto na alimentação pode ser uma alternativa para redução do impacto 
ambiental e do desperdício pelo descarte desse alimento. O farelo de amendoim é um alimento 
nutritivo com alto teor de proteínas, fibras e minerais. Agregar esse resíduo em novas receitas 
possibilita a geração de um produto alimentício de alto valor nutricional. Objetivos: Avaliar a 
composição centesimal do farelo de amendoim e dos cupcakes enriquecidos a partir da 
substituição parcial da farinha de trigo por farelo de amendoim em três diferentes formulações 
(C1 = 0%; C2 = 20%; C3 = 25%). Métodos: O farelo foi gentilmente cedido pela Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) e foi utilizado conforme recebido.  A partir 
dos métodos descritos pelo Instituto Adolfo Lutz (IAL) foi determinada a composição 
centesimal e a caracterização físico-química do farelo de amendoim. Para determinar a 
atividade antioxidante, diferentes extratos foram preparados utilizando três solventes: água, 
etanol e metanol. As atividades antioxidantes foram determinadas com base na capacidade de 
sequestrar o radical livre DPPH 92,2-defenil-1-picrilhidrazil). Os cupcakes foram enriquecidos 
a partir da substituição parcial da farinha de trigo por farelo de amendoim em três diferentes 
formulações (C1 = 0%; C2 = 20%; C3 = 25%). 
Resultados: O farelo de amendoim apresentou pH de 6,65 ± 0,105, acidez titulável de 1,03 ± 
0,057g de ácido cítrico/100g; teor de sólidos solúveis 15°, resido mineral fixo 9,95 ± 0,027% 
p/p e teor de água 6,88 ± 0,033%. O farelo de amendoim apresentou baixo teor de água (6,88% 
de umidade), o que permite armazenamento satisfatório em temperatura ambiente. Na análise 
das formulações de cupcakes com adição de   20% e 25% farelo de amendoim observaram-se 
um aumento gradativo no teor de proteína (de C1 = 8,08% para C3 = 9,35% m/m) e fibras (C1 
= 1,11% para C3 = 2,08% m/m) em comparação ao cupcake com 0% de adição. A concentração 
de compostos fenólicos foi determinada e o extrato metanólico apresentou a maior 
concentração. O decaimento da absorbância foi acompanhado ao longo do tempo (0 a 60min). 
Os extratos metanólicos apresentaram a melhor atividade antioxidante (maior que 80% de 
inibição em 15 min), seguidos pelos extratos etanólicos e aquosos. Conclusão: Além das 
propriedades nutricionais e antioxidantes benéficas, a utilização desse coproduto na indústria 
alimentícia contribui para agregar valor a essa matéria-prima, minimizando os impactos. 
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Introdução: No mundo o descarte de alimentos chega a ser um terço do que é produzido e 
ocorre em todas as etapas da produção, do plantio ao consumidor final. O uso integral de 
alimentos é uma alternativa para redução do desperdício e do impacto ambiental gerado por 
esses resíduos. O uso das partes comestíveis não convencionais dos alimentos é uma grande 
tendência para enriquecer produtos alimentícios, as inclusões dessas partes aumentam o valor 
nutricional, aumentando o aporte de nutrientes, além de promover uma ação sustentável. As 
folhas de brócolis, que normalmente são descartadas, são mais nutritivas que a própria flor, 
sendo ricas em cálcio, ferro, magnésio e zinco que contribuem para os efeitos promotores da 
saúde. O Brasil é o principal produtor de brócolis da América Latina, chegando a quase 290 mil 
toneladas por ano. Objetivos: Avaliar em diferentes proporções a substituição da farinha de 
trigo por farinha de folha de brócolis e aplicar o teste de aceitação do produto por crianças na 
faixa etária de 7 a 10 anos da Creche Escola Sossego da Mamãe. Métodos:  A partir dos métodos 
descritos pelo Instituto Adolfo Lutz (IAL) foi determinada a composição centesimal e a 
caracterização físico-química da farinha de folha de brócolis desenvolvida no laboratório de 
técnica dietética a partir da moagem das folhas de brócolis, os cupcakes enriquecidos a partir 
da substituição parcial da farinha de trigo por farinha de folhas de brócolis em três diferentes 
formulações (C1 = 0%; C2 = 5%; C3 = 10%) e a aceitação do C3 entre crianças com a escala 
hedônica de 5 pontos, caracterizado como trabalho de caráter exploratório do tipo quantitativo, 
foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa identificado pelo CAAE n° 
46777821.0.0000.5284. Os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE), bem como os pais autorizando a participação das crianças. Resultados: Na 
análise das formulações de cupcakes com adição de   5% e 10% de farinha de brócolis 
observaram-se um aumento gradativo no teor de cinzas (de C1 = 1,33% para C3 = 1,78% m/m), 
fibras (C1 = 1,38% para C3 = 7,52% m/m) e proteínas (C1 = 6,4% para C3 = 7,5%) em 
comparação ao cupcake com 0% de adição e 85,71% de notas “5 – Adorei” no teste de aceitação. 
Conclusão: Considerando a importância de uma alimentação mais nutritiva para a saúde e a 
redução do impacto gerado pelo desperdício de alimento, este trabalho mostrou que a farinha 
elaborada com as folhas de brócolis que seriam descartadas, enriqueceu a preparação em 
proteínas, minerais e principalmente fibras, reduziu o desperdício das folhas de brócolis e 
obteve boa aceitação entre crianças de 7 a 10 anos. 
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Introdução: Os modos de produção, processamento, distribuição e consumo que caracterizam 
o sistema alimentar hegemônico contemporâneo impactam negativamente tanto a saúde 
humana quanto o planeta. Uma alimentação para ser saudável precisa ser proveniente de um 
sistema alimentar mais sustentável. Nesse contexto, escolhas individuais e coletivas 
desempenham um importante papel na sustentabilidade relacionada à alimentação, uma vez 
que decidem o que apoiar com seus hábitos alimentares. A busca por alimentos saudáveis tem 
sido apontada como um dos fatores que influenciam essas escolhas. Dessa forma, observa-se a 
importância de entender se os indivíduos pensam em sustentabilidade ao buscar por uma 
alimentação saudável. Objetivo: analisar a incorporação de aspectos sustentáveis na percepção 
sobre alimentação saudável de indivíduos adultos do Brasil e da Itália. Método: pesquisa 
exploratória e transversal com abordagem de análise qualitativa de conteúdo conforme Bardin 
(2010). Foram utilizados questionários disponibilizados online, por 1 mês (final de 2018/início 
de 2019). Que continha questões abertas (“se considera uma pessoa que faz/busca uma 
alimentação saudável” e “porque se considera alguém que faz/busca uma alimentação 
saudável”) e fechadas (caracterização sociodemográfica).  A população incluiu indivíduos da 
região Sul do Brasil, principalmente de Florianópolis, e da região de Abruzzo, na Itália, 
principalmente de Teramo. Para a análise da percepção sobre alimentação saudável, o conteúdo 
(trechos das respostas) foi categorizado de modo misto indutivo, a partir de categorias e 
códigos definidos a priori com base em Fabri (2021), possibilitando a inclusão de outros 
durante a análise. A pesquisa foi aprovada pelo comitê de ética. Resultados: Participaram da 
pesquisa 269 indivíduos, sendo 95 do Brasil e 174 da Itália, a maioria do sexo feminino, com até 
35 anos. No Brasil predominou população com pós-graduação (incompleta/completa) e na 
Itália um público mais jovem universitário. A análise de conteúdo resultou 511 trechos 
categorizados (somados os dois países), dos quais somente 98 eram relacionados a aspectos de 
sustentabilidade (os demais estiveram relacionados sobretudo a aspectos nutricionais, não 
detalhados nesse resumo). Das oito categorias relacionadas a sustentabilidade definida por 
Fabri (2021), seis estavam presentes: Valorização dos alimentos orgânicos, Valorização de 
alimentos de origem conhecida, Valorização dos alimentos locais, Consumo de alimentos 
frescos e /ou naturais, Respeito pela sazonalidade e Dieta baseada em vegetais. Os aspectos 
sustentáveis foram mais citados nas falas da população italiana (n=61) do que na da população 
brasileira (n=31). A principal diferença foi em relação à valorização de alimentos locais. 
Conclusão: Aspectos de sustentabilidade foram pouco citados pelas populações dos dois países 
como parte de uma alimentação saudável. É necessário enfatizar a importância da 
sustentabilidade como parte uma alimentação saudável, a fim de promover escolhas 
verdadeiramente mais saudáveis, promotoras de um sistema alimentar mais sustentável. 
 
Referências 

FABRI RK, MARTINELLI SS, PERITO MA, FANTINI A, CAVALLI SB. Absence of symbolic and 
sustainable aspects in recommendations for healthy eating: a qualitative analysis of food-
based dietary guidelines. Rev Nutr [Internet]. 2021;34:e200120.  

MARTINELLI SS, CAVALLI SB. Alimentação saudável e sustentável: uma revisão narrativa 
sobre desafios e perspectivas. Universidade Federal de Santa Catarina, 2019. 



 

275 

BARDIN L. Análise de conteúdo. 3ª ed. Lisboa: Edições 70; 2010. 

Palavras-chave: Sustentável; Saudável; Sistema Alimentar; Percepção. 

Apoio/Fomentos: Capes - possibilitou o desenvolvimento da pesquisa em âmbito de 
doutorado de um dos autores (bolsa de doutorado e bolsa de doutorado no exterior) 



 

276 



 

277 

PERCEPÇÃO DO CONSUMIDOR SOBRE ALIMENTOS SUSTENTÁVEIS E PESQUISA DE 
INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO DE CONSUMO SUSTENTÁVEL DE ALIMENTOS 

 
GABRIELA OLIVEIRA DOS SANTOS, KARLLENE LIMA OLIVEIRA, LETÍCIA MARTINS RAPOSO e 

ELLEN MAYRA MENEZES AYRES 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) 

gabriela.santos@edu.unirio.br 
 
A alimentação sustentável é descrita como uma dieta composta por alimentos que contribuem 
não somente para a saúde, mas para a sustentabilidade de todo sistema alimentar. Iniciativas 
focadas na educação alimentar e nutricional, como foi a construção do Guia Alimentar de 2014, 
são importantes para aumentar o nível de consciência da população sobre um estilo de vida 
mais sustentável e saudável. Para entender como consumidores compreendem a alimentação 
sustentável, podem ser usadas ferramentas qualitativas como a Associação de Palavras, usada 
pela Psicologia e Sociologia. No entanto, obter instrumentos de rápida aplicação que abranjam 
o nível de conhecimento dos compradores em relação às dimensões de sustentabilidade e saúde 
ao escolher um alimento pode contribuir para a promoção de uma educação alimentar 
sustentável e mais saudável. O presente trabalho objetiva avaliar a percepção de consumidores 
sobre alimentos sustentáveis por meio da metodologia de associação de palavras (AP) descrita 
por Doise et al., (1993); e realizar uma revisão bibliográfica sobre instrumentos que avaliem o 
consumo sustentável de alimentos. O teste foi realizado no mês de novembro de 2019 com 190 
consumidores maiores de 18 anos, no Laboratório de Ciências Sensoriais e do Consumidor da 
Escola de Nutrição da UNIRIO. Os respondentes estiveram diante da seguinte solicitação: 
“Escreva ao menos 3 palavras, termos ou frases que vem a sua mente quando pensa em 
ALIMENTO SUSTENTÁVEL”.  As respostas foram transcritas no programa Microsoft Excel. A 
análise dos dados foi realizada através de codificação indutiva de triangulação, pelo 
agrupamento dos termos formando categorias, e depois de categorias em dimensões. Os 
programas estatísticos R e XLSTAT foram utilizados nas análises. A revisão bibliográfica sobre 
instrumentos para avaliação do consumo sustentável foi executada através de um 
levantamento nas bases de dados Science Direct e CAPES, utilizando os descritores (sustainable 
AND food AND scale AND choice AND green AND consumption). Os alimentos sustentáveis 
foram relacionados às categorias Meio Ambiente (36,84%), Aproveitamento Integral (22,63%) 
e Orgânicos (22,11%), e percebidos como “favoráveis ao meio ambiente” e de “produção 
orgânica”, denotando que outros benefícios, como os sociais, ainda não estão claros. A maioria 
dos trabalhos identificados utilizava a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV), mas foram buscados 
recursos avaliativos de aplicação mais prática. Foram encontrados índices e questionários, 
restritos ao consumo de alimentos, que aferiram a sensibilidade ambiental dos consumidores 
e aspectos éticos. O Sustainable Food Choice Questionnaire (SUS-FCQ) se destaca pela fácil 
aplicação e uso complementar ao Food Choice Questionnaire (FCQ). É necessário entender 
como comunicar características dos alimentos sustentáveis, para minimizar possíveis objeções 
de consumo, e promover hábitos alimentares mais sustentáveis e saudáveis. Para tanto, a 
viabilidade e possibilidade de traduzir instrumentos validados, como o SUS- FCQ, merece ser 
investigada. 
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Introdução:  O sistema alimentar atual hegemônico tem impactos negativos tanto para o 
ambiente como para a sociedade. As UAN possuem grande importância nesse cenário, pois são 
responsáveis pela aquisição de uma grande quantidade de alimentos, além de realizar escolhas 
coletivas e contribuir na conscientização dos consumidores em suas escolhas individuais. 
Frente a isso, os gestores e demais responsáveis pelas tomadas de decisão são  reconhecidos 
como imprescindíveis na busca por um processo produtivo de refeições mais sustentáveis. 
Objetivo: realizar diagnóstico de práticas de sustentabilidade em uma UAN escolar do Rio de 
Janeiro. Método: pesquisa transversal de caráter quantitativo descritivo. A coleta de dados foi 
realizada a partir de instrumentos desenvolvidos para avaliar as práticas de sustentabilidade 
em restaurantes, sendo esses: check-list desenvolvido por Tasca e colaboradores (2022) 
(instrumento A) e check-list desenvolvido por Colares e colaboradores (2018) (instrumento B), 
adaptado com o intuito de incluir questões não abordadas no instrumento anterior. Ressalta-
se que o primeiro instrumento citado foi desenvolvido visando contemplar aspectos de 
sustentabilidade ambiental, econômica e social e o segundo tinha foco em sustentabilidade 
ambiental. Os instrumentos contemplavam 89 questões (36 instrumento A e 54 instrumento B) 
relacionadas a: 1. Características de equipamentos e das instalações da UAN; 2. Etapas do 
processo produtivo de refeições; 3. Programas de certificação ambiental e treinamentos em 
sustentabilidade; 4. Recursos Naturais; 5. Resíduos sólidos; 6. Água; 7. Energia; 8. 
Documentação. A análise foi realizada por meio de frequência simples, representada em 
percentual de adequação e inadequação. Resultado: A UAN escolar apresentou 49,5% de 
adequação, considerando os dois instrumentos. Considerando cada instrumento isoladamente 
os percentuais de adequação foram de 39% de acordo com Tasca (2022) e 56,5% de acordo 
com Colares (2018), o que indica maiores adequações em quesitos relacionados à 
sustentabilidade ambiental. Dentre as inadequações cita-se aquelas relacionadas às etapas de 
planejamento de cardápios, compras e preparo dos alimentos. A unidade não fazia o uso de 
fichas técnicas de preparo, de plantas alimentícias não convencionais, de alimentos orgânicos 
ou agroecológicos, o aproveitamento integral dos alimentos e a compra de alimentos da 
agricultura familiar. Ainda, fazia o uso de alimentos ultraprocessados e geneticamente 
modificados e havia a presença de frituras. Apesar de ter preocupação com aquisição de 
ultraprocessados prontos pra consumo, ainda havia o uso de ingredientes ultraprocessados, 
sobretudo molhos prontos. A UAN não fazia controle em relação ao desperdício de alimentos e 
gerenciamento de resíduos. Tanto os profissionais quanto os comensais não recebiam práticas 
educativas sobre a temática de sustentabilidade. Conclusão: As adequações identificadas foram 
sobretudo relacionadas a aspectos ambientais e estruturais. Grande parte das inadequações são 
passíveis de alteração dentro da Unidade. Ressalta-se a necessidade de profissionais que 
incorporem práticas de sustentabilidade na sua prática profissional. 
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INTRODUÇÃO: A produção de resíduos sólidos firmou-se como uma preocupação pública 
considerando os seus efeitos ao meio ambiente e a busca por soluções que os amenizem (HIRT, 
2012). Nas escolas, grande parte desses resíduos é constituída por matéria orgânica gerada pela 
alimentação, podendo ter como destino vias alternativas como a compostagem (MARTINS Et 
al., 2017). Considerando a geração de resíduos e o estímulo à sustentabilidade no âmbito 
escolar, é possível alinhar tais conceitos com a implementação de oficinas pedagógicas como 
ferramenta de construção e troca de conhecimentos entre os atores envolvidos. OBJETIVO: 
Descrever o processo de implementação de oficinas de compostagem em escolas municipais de 
Niterói. METODOLOGIA: Foram desenvolvidas diferentes oficinas para sensibilização dos 
atores escolares em 2 Unidades Municipais de Educação Infantil (UMEI) e 5 escolas municipais 
de ensino regular de Niterói participantes do projeto “Escolas saudáveis e sustentáveis: 
Conectando produção e consumo consciente de alimentos”, contemplando: alunos da educação 
infantil e fundamental I e II (de 3 a 14 anos), merendeiros, gestores escolares e auxiliares de 
limpeza. Todas as escolas receberam do projeto uma composteira doméstica de 61 L, dois 
banners explicativos, um “baldinho da compostagem” e uma pá de jardinagem. Para o público 
composto pela equipe de funcionários, a oficina iniciou com cartazes físicos explicando o 
conceito da compostagem e seus benefícios, bem como o ciclo do alimento, além de ser 
apresentada a composteira disponibilizada à unidade escolar e sua correta utilização. Após, 
foram realizadas três atividades, consistindo na montagem de um fluxograma sobre o ciclo do 
alimento, na realização de um jogo para separar os alimentos que podem ou não serem 
depositados na composteira e, por fim, na montagem de uma composteira para dar início ao 
processo de compostagem na respectiva UANE. Excetuando-se a montagem da composteira, o 
mesmo processo descrito anteriormente foi aplicado ao ensino fundamental I e II, porém, 
utilizando nomenclaturas e termos apropriados à idade e considerando o conhecimento prévio 
deles sobre o assunto. Especificamente na educação infantil, foi realizada uma encenação 
utilizando fantoches e figuras, onde contou-se uma história abordando o que é a compostagem 
e seus benefícios ao meio ambiente. Após, foi trabalhado um cartaz sobre o ciclo dos alimentos 
e, posteriormente, as crianças o montaram de forma coletiva, acrescido da apresentação à 
composteira da unidade escolar. RESULTADOS:        Considerando as sete unidades escolares 
participantes do estudo, as oficinas foram aplicadas para 2.295 alunos e 19 funcionários, 
possibilitando a implantação da compostagem em cada UANE participante, excetuando-se uma 
em que os funcionários não conseguiram dar continuidade ao processo. CONSIDERAÇÕES 
FINAIS: As oficinas foram imprescindíveis para estimular a autonomia e sensibilização dos 
envolvidos frente à temática abordada, sendo um passo importante  para a implementação da 
compostagem nas UANE. 
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